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    Eternamente aos meus pais, com o mais
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    esposa Kelly e ao meu maravilhoso




    primogênito, Salvatore.
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    APRESENTAÇÃO




    Alcançado o Século XXI, os povos indígenas latino-americanos continuam a ser ameaçados, fustigados e surrupiados. Assimilacionismo, genocídios e etnocídios, tiveram como objetivo submeter os povos indígenas seja à uma cultura estranha à sua ancestralidade, seja mais adiante, às amarras do capital. Como maior dos capatazes, considera-se a figura do Estado Moderno, eurocêntrico, padronizador, unívoco e uníssono. Avesso à diferença, um inimigo institucional, individualista, materialista, atemporal e insaciável. Em contrapartida, mecanismos de resistência parecem não ceder. Junto com tais, a Mãe Terra sinaliza a necessidade de mudanças. Uma forma de existência diferente daquela que foi imposta, daquela que confunde cidadania com consumismo, daquela que acredita que a exploração pode ser perpétua ainda que os recursos sejam finitos. Alimentadas pelo raciocínio decolonial, novas compreensões do que se entende por constitucionalismo se arvoram. Entre tais, insurge a plurinacionalidade. Consciente de sua relação umbilical com a Natureza, os povos originários agora ensinam ao mundo outras maneiras de compreender o Estado, o Direito, a propriedade, a cidadania e o território. Reverbera-se assim o Novo Constitucionalismo Latino-Americano, trazendo consigo a urgência de uma ressignificação do Estado, para que abarque consigo a diversidade étnica dos povos da floresta. Nesta tocada, enquanto tais aspirações se expandem, questiona-se se a Sociedade Internacional possui aparatos adequados para lidar com tal diversidade, ou se ainda funciona à serviço do capital predatório. Mais especificamente, convém observar se os organismos jurisdicionais de competência internacional são receptíveis ao constitucionalismo plurinacional. Esta pesquisa, assim, fruto de longa jornada realizada frente ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Católica de Pernambuco, área de concentração: Direito, Processo e Cidadania e linha de pesquisa: Jurisdição, Cidadania e Direitos Humanos, se embasará pelo seguinte problema: A Corte Interamericana de Direitos Humanos leva em consideração as premissas da plurinacionalidade nas demandas sentenciadas em fase de supervisão acerca dos territórios indígenas? Buscou-se aqui através de pesquisa empírica quali-quanti, aferir a sensibilidade dialógica deste organismo jurisdicional à diversidade territorial vivenciada historicamente pelos povos originários latino-americanos. Para tanto, ao presente estudo, foram submetidas à análise, todas as sentenças em atual fase de supervisão de cumprimento relacionadas às demandas fundiárias entre Estados e povos indígenas. Face a isso, buscou-se testá-las através da análise dos traços de plurinacionalidade, a fim de saber se a Corte considera como critério decisório aspectos como abertura dialógica, visão de mundo indígena, ancestralidade, espiritualidade, bem como se incorpora em seu raciocínio jurisprudencial as amplas concepções de propriedade e territorialidade ali verificadas. Angariando pontuação a cada testagem de traço, foi possível através de gráfico (fraco/médio/forte) quantificar o desempenho da Corte. Da leitura dos dados, os resultados demonstram uma aproximação instável do órgão jurisdicional em comento aos povos estudados, face às generalizações e distanciamentos em alguns casos e significativa compreensão em outros. Concluiu-se que o principal organismo jurisdicional da América Latina embora tenha expandido sua cobertura hermenêutica, ainda não está satisfatoriamente aberto ao pluralismo epistemológico encontrado através da rica diversidade étnico-cultural do continente, não se afastando suficientemente do Direito eurocentrado.


  




  

    PREFÁCIO




    Prefaciar este livro me enche de prazer. Em primeiro lugar porque trata de tema sensível e de profundo impacto teórico-prático-jurídico-social para a vida e efetivação dos direitos dos povos indígenas; em segundo, porque acompanhei a pesquisa e a dedicação do jovem pesquisador, permeada por compromisso, afeto e paixão pelo tema que evidencia, concretamente, o desejo de construção de mundos melhores. Mundos justos, equitativos, plurais, democráticos e, acima de tudo, felizes.




    Ao analisar as territorialidades indígenas na perspectiva dos direitos humanos e traçar um arco que vai da monoculturalidade eurocêntrica à diversidade Latino-Americana, o autor o faz com maestria. Transita, assim como os trabalhos acadêmicos de qualidade, com destacado nível científico, entre as dimensões de complexidade, contraditoriedade, comparatividade e ineditividade. Todas, presentes neste texto que mereceu o Prêmio Miriam de Sá Pereira, de melhor tese de doutorado do Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Católica de Pernambuco.




    O trabalho é ousado e instigante ao questionar se a Corte Interamericana de Direitos Humanos é inovadora na interpretação do direito em relação às territorialidades indígenas, ou se, simplesmente, segue o padrão interpretativo de aplicação de categorias do direito privado clássico. Ainda mais, se a Corte IDH, leva em consideração as premissas da plurinacionalidade nas demandas sentenciadas em fase de supervisão acerca dos territórios indígenas.




    Com extremado cuidado metodológico, verifica se a Corte considera como critério decisório aspectos como abertura dialógica, visões de mundos indígenas, ancestralidade, espiritualidade, bem como se incorpora em seu raciocínio jurisprudencial as amplas e diferenciadas concepções de propriedade e territorialidade ali verificadas utilizando como meios de testagem a sensibilidade dialógica e o pluralismo epistemológico.




    Analisa nove casos submetidos à Corte IDH: Povos Yakye Axa, Xákmok Kásek e Sawhoyamaxa contra a República do Paraguai; Povo Saramaka contra República do Suriname; Povo Kichwa de Sarayaku contra República do Equador; Povo Kuna de Mandunganí y Povo Indígena Emberá de Bayano contra República do Panamá; Povos Kaliña y Lokono contra República do Suriname; Comunidades Indígenas Membros da Associação Lhaka Honhat contra República Argentina e o Caso Povo Indígena Xukuru contra a República Federativa do Brasil.




    Em todas as análises, o texto nos seduz com fundamentação teórica atual e contundente do pensamento crítico em perspectiva com categorias conceituais vinculadas à abertura dialógica, as territorialidades específicas de povos, comunidades e grupos, a plurinacionalidade a partir dos sistemas concretos de vidas indígenas positivada no novo constitucionalismo latino-americano e a argumentação jurídica plural, intercultural como respostas à imobilidade e a anestesia que parecem dominar o pensamento jurídico contemporâneo.




    Conclui que a sensibilidade dialógica possibilita reconhecer o pluralismo epistemológico e, no caso, jurídico, implica em uma nova “hermenêutica pluralista”, intercultural, a partir da jurisprudência do sistema interamericano de direitos humanos, apontando como suas dimensões a concepção aberta (dialógica), a espiritualidade (inter-relação), a ancestralidade (história como prática dialógica intergeracional) e os sistemas de vida (viver bem e bem viver como ética do comum). Uma verdadeira e inovadora teoria hermenêutica para os direitos territoriais dos povos indígenas originários.




    Recife, 14 de abril de 2024.




    Fernando Antônio de Carvalho Dantas




    Professor Titular de Teoria do Direito da Universidade Federal de Goiás


  




  

    [image: 1]

  




  

    [image: 1]

  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Ao longo dos cinco anos vivenciados por qualquer estudante nas Faculdades de Direito que cobrem o território brasileiro, aquele(a) que se debruça a estudar o Direito das Coisas, assim o faz por meses a fio, entre uma a duas disciplinas voltadas especialmente para tais observações. Por certo, ao desnudar tal sub-ramo do Direito Civil, o(a) estudante viaja pelas lições romanas e pelo vigoroso arcabouço normativo, fruto de uma experiência europeia milenar e que posteriormente se identificaria como a base do Direito de Propriedade, vetor principal do capitalismo e do panorama econômico contemporâneo1. Entretanto, pensar que tal modelo tenha obtido amplo sucesso no continente europeu, a sabedoria romano/germânica não pode ser tomada como uma a única possível. Em outras palavras, o Direito Real tal como estudado na Academia, tal como observado na codificação civil “brasileira”, não pode ser considerado como a única experiência possível que vincule a relação do ser humano com o espaço de terra a sua volta. Convém levar em conta que um dos aspectos fundamentais da territorialidade humana é certamente a sua multiplicidade de expressões, apta a produzir um leque muito amplo e diversificado de tipos de territórios, cada um com suas complexidades e particularidades socioculturais (LITTLE, 2004). Nesse sentido, não se pode negar que a vultuosa diversidade sociocultural do Brasil é acompanhada também por uma extraordinária diversidade de concepções fundiárias. “As múltiplas sociedades indígenas, cada uma delas com formas próprias de inter-relacionamento com seus respectivos ambientes geográficos, formam um dos núcleos mais importantes dessa diversidade” (LITTLE, 2004, p.251). Nesse aspecto, “até recentemente, a diversidade fundiária do Brasil foi pouco conhecida no País e, mais ainda, pouco reconhecida oficialmente pelo Estado brasileiro” (LITTLE, 2004, p.252).




    Por certo, nos dias contemporâneos, face ao amplo prestígio alcançado com as teorias decolonais, a história tem sido revisitada e o conhecimento também. Se questões como Estado e Religião são agora ressignificados, convém também ao Direito2 levar em conta o conhecimento consuetudinário perpassado ao longo de milênios e que nos últimos séculos andou significativamente silenciado pelo saber eurocêntrico. No que tange à ideia de propriedade, assim como também de territorialidade, é preciso deixar muito claro que tais conceitos podem ser amplamente identificados, abarcando consigo inúmeras outras formas de consideração. Conforme Hierro (2001), a propriedade em sua forma eurocentrada, clama a ideia de que só pode ser exercida por um único sujeito. É dizer, via de regra, que não pode haver dois donos absolutos sobre a mesma coisa, sob o mesmo objeto. Tal fato destoa por completo da noção de territorialidade originária, estabelecida ao longo da vivência dos povos indígenas e de sua relação com o espaço observado.




    Tamanha é a dimensão da diversidade em matéria global, múltiplas são as formatações consuetudinárias, tamanha é a história dos povos seja de que parte do mundo se observe. Nesse sentido, a busca pela convivência entre institutos muitas vezes tão diferenciados e diversos tem permitido aos contemporâneos pensadores do Direito a possibilidade de troca de experiências, levando em consideração temas muitas vezes complexos e que demandam um olhar mais delicado. Pari passu, tomando por base a plena Revolução da Informação que agora se vive, tem se tornado cada vez mais comum a possibilidade de vislumbre de mecanismos que se afastem dos classicismos e dos padrões anteriormente instituídos. Independentemente da formatação escolhida, o que se sabe é que a luta por espaços democráticos tem se acirrado com o passar dos tempos, somando-se às facilitações ao acesso ao conhecimento por parte da Rede Mundial de Computadores. De igual maneira, tem-se retomado a consciência do que existia antes do fenômeno “civilizatório”, dos mais variados comportamentos, aportes culturais, percepções, estilos de vida, códigos de ética e crenças antigas.




    Ao que parece, sobretudo, se recortada a experiência vivenciada nas últimas décadas na América do Sul, tem se percebido um retorno ao passado glorioso, antes da mácula e da chaga deixada pela colonização luso-espanhola. Antes da barbárie, da intromissão, do choque cultural, da interferência e da sangrenta violação, já havia modos de vida distintos, complexas relações sociais, já havia crenças fortemente estabelecidas, ideias suficientemente fundadas, respeito, honra, dentre outras características típicas de uma formação social consolidada. Consciente de tais realidades, para alguns países latino-americanos, como Equador e Bolívia que estão completando uma década sob a égide de um modelo constitucional inovador, apto ao destaque, distanciando-se do constitucionalismo global contemporâneo, radicado nas bases franco-germânicas clássicas. E o que ficará em seu lugar, não seria outra coisa senão uma constituição forjada em uma perspectiva inclusivista, consensualmente democrática, multicultural e multifacetária.




    Tendo por base a figura do Novo Constitucionalismo Latino Americano, experiência acima descrita e que tem desafiado o que se entende por Estado, através da identificação do modelo Plurinacional, faz-se mister que sejam dedicadas pesquisas para tentar compreender o funcionamento de tais institutos, contrastando com outros fenômenos contemporâneos, como por exemplo, a perspectiva de uma jurisdição global, formatada sob um firmado catálogo de direitos de eficácia universal.




    É fato, portanto, que perspectivas plurais do que se entende por território, propriedade, bem como também a relação para com a terra podem variar de acordo com a concepção de mundo das pessoas que ali se encontram. Por outro lado, sabe-se que é riquíssima a diversidade cultural, política e espiritual dos Povos Indígenas. Conforme aponta Souza (2002), os povos indígenas apresentam características que contrastam fortemente com as populações nacionais. É dizer que são características que abarcam desde a organização da produção, indo além na relação entre indivíduos e o sobrenatural, abarcando formas de residência e também de matrimônio e sistemas políticos próprios.




    É fato comum também que a divergência de entendimentos, interesses escusos e vontades políticas distintas foram capazes de tencionar ao longo de séculos a fio tais relações. Etnocídio, genocídio e usurpação territorial são palavras frequentes em todo estudo realizado acerca dos Povos Indígenas e seu contato com o mundo europeu. Entretanto, com o avanço dos tempos e evolução do Direito Internacional Público e do Direito Internacional dos Direitos Humanos, forçaram nações a assinar e a ratificar tratados internacionais regulatórios a questões humanistas envolvendo deveres dos mais diversos. Pode-se fazer menção, sob a égide da Organização dos Estados Americanos, à Convenção Americana de Direitos Humanos, responsável por promover a instalação do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. No afã de conduzir parâmetros mínimos de atenção aos Direitos Humanos, o sistema trouxe consigo um organismo jurisdicional que mobilizou boa parte das nações latino-americanas ao poder decisório dessa instância supra-territorial.




    Décadas a fio, a Corte Interamericana de Direitos Humanos ao lado da Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi responsável por lidar com centenas de casos. Dentre tais, alguns chamaram a atenção por cobrirem em seu interior, demandas fundiárias entre Povos Indígenas e Estados. Entretanto, pode-se questionar, ao mobilizar procedimentos processuais para resolver demandas fundiárias, a Corte Interamericana levou em consideração a diversidade na concepção de mundo dos povos indígenas ou limitou-se a aplicar o direito de propriedade eurocentrado?




    É fato também que, no esplendor do Novo Constitucionalismo Latino-Americano, sob a égide da falência do Estado Moderno, novas aspirações de orientação descolonial têm sido trazidas a lume para inspirar novas perspectivas político-jurídicas. O reconhecimento de vozes dantes silenciadas, de concepções de mundo outrora negligenciadas, agora, passam a recuperar parte da força que um dia mobilizaram. No cume das perspectivas descoloniais, insurge a teoria da Plurinacionalidade. Ao reconhecer a diversidade como ponto de partida para entendimento do que se compreende por Estado e seu papel, tal teoria retira do Estado a figura de um ente centralizador e torna-o sujeito capaz de reconhecer diferentes formas de vislumbrar o entorno, histórica, política, jurídica e espiritualmente apresentadas. Para tanto, questiona-se em primeiro plano: A Corte Interamericana adota tal teoria em seu plano de atuação? Rege-se pela diversidade ou repousa em um ambiente eurocentrado? E no que tange aos casos em que o reconhecimento da diversidade é de máxima relevância, sob pena de manter as injustiças, como por exemplo, demandas fundiárias relacionadas à territorialidade indígena? Para tanto, esta pesquisa tomará como pergunta de partida a seguinte questão: A Corte Interamericana de Direitos Humanos leva em consideração as premissas da plurinacionalidade nas demandas sentenciadas em fase de supervisão acerca dos territórios indígenas? Levando em conta os casos sentenciados em fase de supervisão, ser-lhe-ão testados filtros a que se chamará de “traços de plurinacionalidade”, no mister de verificar se a Corte considera como critério decisório aspectos como concepção de mundo, ancestralidade, espiritualidade e as amplas concepções de propriedade e território ali verificadas. Considerados cada um dos casos, ao final, será possível mobilizar um gráfico (fraco/médio/forte) para responder a problemática apresentada. Em suma, tem a presente pesquisa o objetivo de verificar se o órgão jurisdicional que compõe o Sistema Interamericano de Direitos Humanos apresenta sensibilidade no que tange às particularidades culturais dos povos indígenas latino-americanos no conteúdo dos decisórios formulados em demandas fundiárias indígenas. Na oportunidade, também mobilizar a testagem de critérios que possam averiguar de forma segura se as sentenças vão além do direito eurocentrado ou se de fato são capazes de permitir uma maior aproximação à diversidade latino-americana. Busca-se engendrar esforços a fim de saber se a corte exerce de fato um papel restaurativo, é dizer, se vai além da perspectiva da jurisdição moderna.




    Pode-se defender que o objeto central da presente pesquisa cuida em criar um mecanismo capaz de aferir o grau de aproximação da Corte Interamericana de Direitos Humanos com a plurijuridicidade e diversidade de concepções fundiárias dos povos indígenas latino-americanos. A análise/testagem dos traços pontuados será capaz de oferecer dados importantes ao estudo do organismo jurisidicional e do Sistema Interamericano como um todo. Quão mais próxima estiver dos povos indígenas, maior será sua capacidade de adaptação ao fenômeno do Novo Constitucionalismo Latino Americano, bem como também maior será sua identificação com os fundamentos que norteiam o pensamento decolonial3.




    Dos 238 casos cuja sentença encontrava-se em supervisão até os meses finais de 2022, marco cronológico utilizado nesta pesquisa, 15 deles diziam respeito a demandas relacionadas aos povos indígenas, mas apenas 9 destes, de fato voltavam-se essencialmente a reger questões de natureza fundiária. São eles: 1) Caso Comunidade Indígena Yakye Axa vs. República do Paraguai; 2) Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. República do Paraguai; 3) Caso Povo Saramaka vs. República do Suriname; 4) Caso Comunidade Indígena Xámok Kásek vs. República do Paraguai; 5) Caso Povo Indígena Kichwa de Sarayaku vs. República do Equador; 6) Caso Povo Indígena Kuna de Mandunganí y Povo Indígena Emberá de Bayano vs. República do Panamá; 7) Caso Povos Indígenas Kaliña y Lokono vs. República do Suriname; 8) Caso Povo Indígena Xukuru vs. República Federativa do Brasil; 9) Caso Comunidades Indígenas Membros da Associação Lhaka Honhat vs. República Argentina.




    Face a isto, cada uma das nove sentenças serão levadas em consideração para realização da testagem dos seguintes traços de plurinacionalidade: a) Quão dialógico é o procedimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos? b) A Corte Interamericana de Direitos Humanos construiu um conceito de propriedade com base na Convenção Americana de Direitos Humanos ou leva em conta uma concepção aberta? c) A espiritualidade que liga os povos indígenas aos seus respectivos territórios são levados em consideração como critério decisório? d) A ancestralidade como laço histórico-cognoscitivo que une os povos indígenas ao território tradicionalmente ocupado, foi levada em consideração como critério decisório? e) A concepção de mundo indígena e o pertencimento entre o indivíduo e a natureza são identificados como critérios para decisões?




    A par disso, considerar-se-á como medida de análise, a configuração de um gráfico “fraco/médio/forte” a fim de responder se a Corte Interamericana de Direitos Humanos leva em consideração as premissas da plurinacionalidade no seu plano de atuação perante as demandas de propriedade coletiva. Nesse sentido, cada uma das nove sentenças será confrontada perante os traços, onde se buscará identificar se foram considerados na inteligência das decisões da corte, se foram respeitadas como critério decisório e se o órgão em comento levou em conta tais pontuações para tomar sua decisão.




    Tal pesquisa arvora-se na preocupação vislumbrada por Magalhães (2012, p. 88) da qual se apregoa que “as cortes internacionais não são internacionais”. De nada adianta um tribunal constituído com juízes de distintas nacionalidades, ainda que latino-americanas, se falam do mesmo lugar, na mesma língua, na mesma tradição teórica, na mesma percepção de mundo (MAGALHÃES, 2012). Convém aferir a sensibilidade da Corte Interamericana de Direitos Humanos ao pluralismo epistemológico latino-americano e à sensibilidade fundiária.




    Por falar em pluralismo é fato que os povos originários latino-americanos contemplam uma massiva gama de diversidade étnica, cultural e epistemológica. Para todos os efeitos, convém esclarecer que a expressão “povos indígenas” ou “povos originários” quando veiculada abstratamente na presente pesquisa, não deverá ser assimilada como categoria uníssona que busque reduzir toda a pluralidade e diversidade existente. Trata-se apenas de escolha lexical que funcionará como expressão facilitadora, a fim de permitir a melhor compreensão do texto e da pesquisa encampada. Por outro lado, quando a discussão tratar de povos específicos, far-se-á a devida menção levando-se em conta a identidade étnica local.




    No entorno das discussões, a fim de lastrear a presente pesquisa, dividir-se-ão as abordagens pretendidas em quatro seções. Em primeiro plano, buscar-se-á esmiuçar a relação existente entre o Estado no contexto historiográfico da América Latina e os povos indígenas presentes. Na oportunidade, serão realizadas pontuações acerca do que se entende por território, territorialidade, fronteira e propriedade sob uma ótica de fora para dentro. Concepções da Geografia serão encampadas e desnudadas em aspectos distintos. Compreender as distintas noções de território, bem como também entender o que representa a estrutura eurocêntrica da propriedade será um dos objetivos da presente seção. De mais a mais, se tal pesquisa tem por finalidade expandir as noções de propriedade e territorialidade, convém lançar vistas ao direito de propriedade europeu de raízes romano-germânicas e a base jurídica civilista que remonta o conceito tomado como “oficial” pelo Direito contemporâneo.




    Compreendidas as noções gerais acerca do que se entende pela estrutura jurídica eurocentrada da propriedade, buscar-se-á apresentar o que se entende por Estado Moderno e de que maneira consegue impor o direito acima versado. Imperiosa é a discussão que concerne aos males da padronização cultural e as chagas deixadas pelo Estado Moderno. Com sua proposta homogeneizadora e excludente, os aspectos que cobrem a figura do Estado Nacional acompanham de forma diuturna o silenciamento da diferença e a exclusão de quem não se encaixa nos dogmas instituídos. É dizer, único hino, única cultura, única religião, única cosmovisão, et caterva. Urge questionar a estratégia de unir para imperar.




    Por outro lado, sem a pretensão de esgotar o tema, mas no intuito de aclarar parte dos desafios encarados pelos povos indígenas latino-americanos ao longo de sua existência, de máxima importância convém apresentar as dificuldades enfrentadas por tais face ao contato forçado com os povos colonizadores. Nesse ínterim, faz-se mister apresentar a luta evidenciada pelos povos indígenas em busca da diversidade em recortes históricos distintos, abarcando o período do contato europeu. De mais a mais, bem como também serão desnudadas algumas das disputas fundiárias dos séculos XIX e XX vivenciadas pelos povos indígenas latino-americanos. A fim de refinar as pontuações, serão apresentadas as lutas de quatro povos indígenas, sendo eles, Povo Guarani-Kaiowá; Povo Xukuru; Povo Truká e Povo Mapuche. Volta-se, sobretudo, para aclarar que tais demandas jamais arrefeceram, permanecendo vivas no cotidiano de tais povos e que refletem os desafios a serem vencidos.




    Por certo, é notório que a luta experienciada pelos povos indígenas latino americanos também não se resume aos campos de batalha ou às demandas de supressão territorial. Vê-se de todo relevante também apresentar a guerra silenciosa que tem por finalidade eliminar mais do que os corpos indígenas, mas sim suas identidades, seu pertencimento enquanto indígena. Trata-se do assimilacionismo cultural ferramenta construída para promoção de um etnocídio. Além do impacto direto e indireto provado por tais condutas estatais, vê-se necessário também realizar um recorte a fim de investigar os frutos de tal política em face do ambiente pandêmico que ora se apresenta. Convém, portanto, evidenciar a luta dos povos indígenas em tempos pandêmicos, face às dificuldades enfrentadas pelo comportamento retrógrado do Governo Brasileiro, plenamente assimilacionista. Na oportunidade, vê-se igualmente essencial também apresentar as contrapartidas ao fenômeno etnocida, que pode ser representado a partir de uma reexistência indígena, um renascimento da identidade dantes silenciada e agora devidamente renascida. Urge expor tal pertencimento que de fato se propõe como ferramenta crucial na manutenção dos embates formulados em face dos Estados e dos mecanismos eurocentrados.




    Concluída a primeira seção da presente pesquisa, buscar-se-á amealhar uma tentativa de enfrentamento dos problemas apontados na primeira parte deste estudo. Para tanto, no afã de conduzir a presente pesquisa ao suporte teórico necessário para compreender temas essenciais a um ambiente de diversidade de concepções de mundo, faz-se importante envidar esforços para desnudar a divergência epistêmica que promove a destruição dos povos indígenas. Para tanto, buscar-se-á mobilizar aberturas para outras concepções de direito através de uma postura plurijurídica. De igual importância também se fazem necessárias menções à Teoria Crítica dos Direitos Humanos, em face da postura universalista e individualista do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Perspectivas relacionadas à interculturalidade também serão abalizadas de modo a permitir a possibilidade de emancipação pelo diálogo.




    De mais a mais, fragilizada a permanência desta perspectiva de Estado, discussões acerca de um constitucionalismo plurinacional permanentemente dialógico serão introduzidas e amealhadas. Teorias decoloniais e as aspirações que rompem a barreira do eurocentrismo serão pontuadas a fim de aclarar os males proporcionados pelas chagas do contato forçado entre os povos latino americanos e europeus. Para tanto será apresentada o Constitucionalismo Plurinacional como ferramenta apta para permitir a coexistência de uma democracia consensual à serviço da diversidade e com permanente capacidade dialógica.




    Tal proposta de ruptura ao status quo, criado com intuito predatório e extrativista se voltará para angariar outras perspectivas de proteção. É dizer, pensar em um mundo onde o ser humano reconheça que também a Natureza deve ser considerada como sujeito de direitos, passando a levá-la em conta antes de qualquer decisão ou proposta que venha a realizar. Um Estado que saiba conviver com a preservação dos recursos naturais ou mesmo algo que possa substituir a figura do Estado serão consideradas, tendo a harmonia com a Natureza como fundamento central do qual partirão todos os outros. Convém apresentar o elemento chave da plurinacionalidade, o Buen Vivir e a Sumak Kawsay.




    Ao final, convém mergulhar na concepção de mundo indígena e na amplitude de compreensões que podem ser realizadas acerca da territorialidade indígena, sob a égide de uma diversidade fundiária. Buscar-se-á adentrar na floresta e visitar concepções de território e territorialidade que se afastam da influência europeia e da compreensão tomada por “oficial”. Para tanto, serão tratados pontos como a relação entre o indivíduo e a Mãe Terra, bem como também, será exposta a consonância existente entre o território e a ancestralidade dos povos indígenas. Nesta tocada, far-se-á uma relação entre a terra ocupada e a origem da vida, discussão que redundará em uma necessária análise da espiritualidade indígena, envolvendo pajelança e musicalidade. Nesse sentido, para permitir uma compreensão mais adequada da diversidade que se pretende amparar, faz conveniente que seja, ainda que sem a pretensão de esgotá-la, estudada.




    Alcançada a terceira parte da presente pesquisa, esforços serão envidados para amealhar a estrutura jurídica convencional, constitucional e infraconstitucional brasileira. Em outras palavras, no mister de dotar de mais fôlego tal pesquisa, crucial também representa a análise técnica do que se pode chamar de “Direito Territorial Indigenista”, sob duplo parâmetro. É dizer, o direito fundiário dos povos indígenas encontra parâmetro normativo? Em primeiro plano, será estudado o panorama protetivo internacional abarcando a Convenção nº 169/1989 pela Organização Internacional do Trabalho, a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e a Declaração Americana sobre o Direito dos Povos Indígenas. Em continuidade, o plano doméstico brasileiro será analisado abarcando o tratamento constitucional fornecido à territorialidade dos povos indígenas, sem perder de vista suas influências teóricas. Em suma, buscar-se-á verificar o que se pode extrair do Direito Internacional Público e do Direito Constitucional Brasileiro a fim de consolidar o arcabouço normativo protetivo aos povos indígenas.




    Conclusa a apresentação da estrutura normativa de cunho protetivo ao direito fundiário indígena, o presente estudo concentrará esforços em apresentar sob a égide da Tutela Multinível de Direitos Humanos, o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, reputando como foco central o principal organismo jurisdicional internacional do contexto regional americano. Cuida-se da Corte Interamericana de Direitos Humanos e seu papel como principal agente transformador seja na compreensão de um sistema plurijurídico, seja na constitucionalização do Direito Internacional Público, através do Ius Constitutionale Commune na América Latina.




    Por certo, também o entendimento jurisprudencial formado pelo organismo jurisdicional em comento será desnudado. Imperiosa será o estudo da interpretação evolutiva da Convenção Americana de Direitos Humanos e sua importância para o julgamento dos casos aclarados. Convém ainda trazer à tona a perspectiva jurisprudencial formulada pela Corte Interamericana no que tange ao conceito de “propriedade coletiva”, crucial no presente estudo.




    Ao final, alcançada a quarta e última seção, a presente pesquisa encontrará o seu ponto nevrálgico. É chegado o momento de confrontar a pergunta de partida desenvolvida e testar sua hipótese central. Em outras palavras, convém expor a metodologia empregada para aferir a pergunta-problema desta tese e que será devidamente apresentada, juntamente aos filtros utilizados, aqui chamados, “traços de plurinacionalidade”. Que critérios foram usados para a identificação dos casos e como esse exame se dará, farão parte desta discussão.




    Concluídas tais pontuações, a pesquisa avançará para a fase de verificação em que serão confrontados caso-a-caso os traços de plurinacionalidade evidenciados. Ao final, os resultados serão devidamente apresentados concluindo os objetivos programados para tal trabalho.




    




    

      

        1 Conforme Hierro (2001, p.622): “El concepto de la propiedad privada es la base de todo el sistema económico occidental. Es el ámbito de poder que el individuo tiene sobre las cosas y que le permite disponer a su antojo de ellas de manera exclusiva frente a todos los demás. […] La propiedad no es sólo la base sino también el motor de las sociedades capitalistas. La ambición por tener será la que mueva los resortes sociales hacia el progreso. Se trata, pues, de una clave cultural occidental”.


      




      

        2 Nesse sentido: “El derecho occidental ha centrado su quehacer en la regulación eficiente de las relaciones sociales entre las personas de acuerdo a valores, principios y necesidades comunes pero no está siendo capaz de articular relaciones entre personas y sociedades que no comparten esos vínculos, aunque sí una necesidad de convivencia. Y es entonces cuando se afirma la superioridad de los valores de unos sectores sociales determinados, principalmente aquellos que provienen de, o se han alineado con, la mentalidad exógena” (HIERRO, 2001, p.624).


      




      

        3 No que tange ao pensamento descolonial e a base teórica formulada para tal, preferiri-se-á nesta pesquisa adotar a premissa da “desobediência epistêmica” proposta por Walter Mignolo. Nesse sentido, vale o alerta: “Sem tomar essa medida e iniciar esse movimento, não será possível o desencadeamento epistêmico e, portanto, permaneceremos no domínio da oposição interna aos conceitos modernos e eurocentrados, enraizados nas categorias de conceitos gregos e latinos e nas experiências e subjetividades formadas dessas bases, tanto teológicas quanto seculares” (MIGNOLO, 2008, p.288).
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    2. DA RELAÇÃO ENTRE ESTADO E POVOS INDÍGENAS




    2.1. TERRITÓRIO, FRONTEIRA E PROPRIEDADE: LIMITES DE UMA EXTENSÃO FÍSICA DE PODER




    2.1.1. TERRITÓRIO E TERRITORIALIDADE ATRAVÉS DAS LENTES DA GEOGRAFIA




    Território4, conforme a Milton Santos, “é o lugar em que desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história humana plenamente se realiza a partir das manifestações de sua existência” (SANTOS, 2011, p.13). Paulo Bonavides, por outro lado, configura-o como “a base geográfica do poder” (BONAVIDES, 2008, p.94). É também a “extensão física suficientemente ampla de terreno, de modo a permitir a crescente integração de interesses e de relações entre grupos vizinhos e a receber o reconhecimento e a disciplina institucional” (BOBBIO, et.al. 2010, p. 426). Do que não se pode negar é que “o território é um espaço de identidade ou pode se dizer que é um espaço de identificação. O sentimento é a sua base, e a forma espacial importa muito pouco, pois esta pode ser variável” (MEDEIROS, 2015, p.215). Defensor de uma perspectiva também identitária da noção território, Milton Santos reforça que o território não se limita apenas ao conjunto dos sistemas naturais, nem tampouco sistema de coisas superpostas. O território deve ser compreendido como território usado. Entende-se território usado une o chão à identidade (SANTOS, 2011). É dizer, “A identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho e o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida” (SANTOS, 2011, p.14). Mantendo o raciocínio, Rosa Maria Medeiros sustenta que o território é de fato um espaço cultural de identificação ou de pertencimento, circunstâncias que precedem a própria ideia de apropriação. Em outras palavras, o território5 é um espaço político, lugar de poder. A par disso, o esforço de tentar definir seus limites ou recortá-lo pode ser identificado como pleno exercício de dominação. Não por outras razões, o domínio entre pessoas e nações depende do controle do solo (MEDEIROS, 2015). Antes de tudo, “o território é pois, esta parcela do espaço enraizada numa mesma identidade e que reúne indivíduos com o mesmo sentimento” (MEDEIROS, 2015, p.216).




    Consciente que não se deve segmentar a Ciência Jurídica e seu objeto de conhecimento em campo necessariamente autônomo, visto que isso prejudicará seu desenvolvimento (GUSTIN, 2020), urge trazer à baila elementos transdisciplinares. Em linhas gerais, como a Antropologia e a Geografia enxergam o território? Ponto essencial na discussão acerca do que se entende por território, caminha na proposta fornecida pelo antropólogo germano-mexicano, Rodolfo Stavenhagen. Munido de tal pontuação, importa distinguir terra e território. É dizer, se terra deve ser compreendida como agente produtivo da produção agrícola, território, por outro lado, possui um significado completamente diferente (STAVENHAGEN, 2003). Em face disso, “Território é o espaço geográfico que tradicionalmente corresponde a um grupo humano porque existe e porque ali reside desde os tempos históricos, o que lhe confere valor cultural e valor simbólico6” (STAVENHAGEN, 2003, p.29, tradução nossa). A decorrência de tal afirmação é que mantendo o raciocínio do autor, o território é terminantemente necessário para a reprodução cultural do grupo que nele habita. Não por outra razão é correta a afirmação que todos os grupos culturais possuíram um território e tal pontuação não foi diferente com os povos indígenas (STAVENHAGEN, 2003).




    É bem certo que no entender de Rogério Haesbaert, o conceito de território7 está longe de ser um conceito uníssono ou limitado. É utilizado na Geografia8 em vários pontos de vista e também é explorado perante a Ciência Política basicamente na sua relação com o Estado e, sobretudo, na Antropologia, ao reputar os vínculos espaciais que concernem às sociedades tradicionais e aos povos originários (HAESBAERT, 2011). Do que se sabe acerca do território em sua concepção clássica é que definitivamente está atrelada e diretamente vinculada à figura do Estado Moderno. Em verdade, o território pode ser identificado como um dos elementos essenciais ao conceito de Estado. Como leciona Bonavides, o território está antes de tudo ligada ao grupo humano que elege habitação fixa e certa, de modo que qualquer população privada dessa base física e permanente poderia quando muito constituir uma horda de nômades, mas nunca uma comunidade estatal (BONAVIDES, 2008). Vastas são as teorizações a respeito de como o território interfere na realidade do Estado e do povo nele observado. Uma das teorias de maior significação compreende a teoria do território-objeto, do qual remonta Paulo Bonavides, vislumbram-se no território o objeto de um direito das coisas público ou de um direito real de caráter público. O direito do Estado sobre seu território alcança um caráter de direito especial, eminente e em completude, soberano. A lógica territorial aqui, defende o autor, passa a ser observada como coisa, como um direito do Estado sobre o território, abarcando o que houver nele. O Estado passa a figurar como titular, ficando em relação ao território, na mesma relação que o proprietário está para a coisa de seu domínio. Como se pode observar, tal teoria significa o completo traslado ao direito público de uma noção privatista, ficando a soberania do Estado dividida em dois polos, sendo assim a parte positiva, permitindo sejam suas terras usadas para fins estatais e na parte negativa, por sua vez, excluindo de qualquer outro Estado, este mesmo território (BONAVIDES, 2008). Outras teorias disputam ainda a posição do território e sua relação com o Estado, podendo-se identificar a teoria do território-espaço, ficando o Estado e o território como coisa única, tal como os órgãos estão para o corpo, sendo o território, a representação física do próprio Estado (BONAVIDES, 2008). O que não se pode negar é que “o território envolve sempre, em diferentes níveis, uma dimensão simbólico-identitária” (HAESBAERT, 2011, p.67). Para Carlos Frederico Marés, “a noção de direitos territoriais, como limites a serem respeitados e onde se exerce a jurisdição, e a disputa sobre eles, nasce com a constituição dos Estados nacionais e as lutas de independência, que marcaram novas e precisas fronteiras [...]” (SOUZA FILHO, 2021, p.46).




    Juan Álvaro Echeverri, sustenta que levando em conta a experiência espanhola, duas acepções gerais de território surgem em primeiro plano. Por uma parte, território em seu sentido político jurisdicional se apresenta como o espaço geográfico que define e delimita a soberania de um poder político instituído (ECHEVERRI, 2004). Não é só. Continua o autor colombiano que se pode também identificar como noção de território aquela derivada das ciências naturais e da etologia9, onde território se entende como a defesa de um espaço onde um indivíduo ou uma espécie se reproduz e obtém também seus recursos. A par disso, a noção correlata de territorialidade é apresentada através de sinais apresentados como marcas de ocupação, reação em face de eventuais intrusos, assim como também, reação em face de combates reais e combates ritualizados. Através de tal lógica, defende o autor que os territórios desta maneira definidos podem estar delimitados por uma ou mais espécies que podem definir por sua vez diferentes territorialidades sobre uma mesma e idêntica área, através de relações de complementaridades (ECHEVERRI, 2004). Outrossim, importante sempre lembrar que na ótica de Carlos Frederico Marés de Souza Filho, a necessária diferença a ser sempre estabelecida entre conceitos como território e propriedade: “O território não pode se confundir com o conceito de propriedade da terra, tipicamente civilista; o território é jurisdição sobre um espaço geográfico, a propriedade é um direito individual garantido pela jurisdição” (SOUZA FILHO, 2021, p.122).




    A menção à ideia de território também implica na discussão acerca do que se entende por territorialidade. Nesse ínterim, “Defino a territorialidade como o esforço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar e se identificar com uma parcela específica de seu ambiente biofísico” (LITTLE, 2004, p.253). Não por outra razão, a ideia da territorialidade está umbilicalmente imbricada a uma parte integral de todos os grupos humanos. Nesse contexto, remonta o autor que todo território é antes de tudo produto histórico de uma gama de processos sociais e políticos (LITTLE, 2004). Das ciências que se voltam para estudar a relação entre a pessoa humana e o espaço territorial por ela ocupado, aponta Paul Little, trata-se da cosmografia. Tal ciência reúne os saberes ambientais, ideologias e identidades que são frutos de uma criação coletiva e historicamente apresentada (LITTLE, 2004). A par disso: “A cosmografía de um grupo inclui seu regime de propriedade, os vínculos afetivos que mantém com seu território específico, a história da sua ocupação guardada na memória coletiva, o uso social que dá ao território e as formas de defesa dele” (LITTLE, 2004, p.254). Por certo, “cada grupo cultural e cada período histórico fundam sua própria forma de ‘vivenciar’ integralmente o espaço” (HAESBAERT, 2011, p.67).




    2.1.2. FRONTEIRA: DA DIVISÃO TERRITORIAL AO INSTRUMENTO DE CONTENÇÃO DOS POVOS




    Por certo, falar sobre território é também falar sobre fronteira10. Como leciona Marcos Mondardo, a fronteira tem um papel fundamental na constituição do que se entende por território e, sobretudo, do papel que ela possui para a formação da nação moderna. Nesse sentido, as fronteiras modernas do Estado capitalista convergem para a homogeneização. É dizer, a fronteira traz consigo uma unificação nacional ao separar o que está dentro e o que está fora do território (MONDARDO, 2018). Assim, “Esse espaço estatal, descontínuo e segmentado, tem por objetivo a homogeneização das relações no interior de suas fronteiras, para a produção de uma unificação territorial pela tradição histórica e uso de uma língua” (MONDARDO, 2018, p.53). Nessa lógica, “a fronteira delimita o território, marca o espaço de sobrevivência, o espaço de força. É este o espaço defendido, negociado, cobiçado, perdido, sonhado cuja força afetiva e simbólica é forte” (MEDEIROS, 2015, p.216).




    Tomando parte na etimologia da palavra, sustenta Mondardo que fronteira11 refere-se em verdade, àquilo que está na frente. Possui origem no latim in front e tem por significado as margens ou os limites12, entretanto, foi com a instituição do Estado Moderno que a concepção de fronteira mudou radicalmente para se tornar um mecanismo fundamental da soberania dos Estados e organização política das nações. Nessa lógica, conforme Paul Little, a hegemonia do Estado-nação e suas formas de territorialidade é decorrência direta do processo de expansão de fronteiras. Para tanto, em conformidade com a maior parte das ciências sociais contemporâneas, o que se entende por territorialidade é diretamente vinculado às práticas territoriais dos Estados-nação, ocultando com isso outros tipos, outras perspectivas de territórios (LITTLE, 2004).




    A par disso, a fronteira passara a ser constituída como um instrumento de contenção e exclusão dos sujeitos que não participaram do exercício do poder, ou no exercício do controle, ou seja ainda impedindo os que não fazem parte do território de nele entrar (MONDARDO, 2018). Tal apontamento abre espaço, no entender de Mondardo, para identificação da fronteira também em sua dimensão econômica. Frente a isso, podem-se tomar, como exemplo, os centros e as periferias das grandes cidades, os condomínios fechados e os muros que o separam das favelas, também as cercas das fazendas que afastam os movimentos sociais no campo. Não por outra razão, boa parte desses limites possue a função clara de separar os pobres dos ricos, os hegemônicos dos subalternos, assim como também, legitimar a propriedade (MONDARDO, 2018). A par disso, levando em consideração as novas dimensões de propriedade e território, deve-se tomar nota das novas perspectivas que giram em torno do que se discute por fronteira. Como leciona Marcos Mondardo, nas últimas décadas foi possível vislumbrar uma explosão massiva de discursos e estudos13 que tomam nota da dimensão cultural da fronteira sob a ótica do debate identitário (MONDARDO, 2018). A propósito, levando em conta a noção de território etológico, como observado anteriormente, “tais territórios assim definidos não possuem fronteiras claramente demarcadas e podem se conceber com redes de nichos que se entrecruzam e competem com outras redes” (ECHEVERRI, 2004, p.260).




    
2.1.3. IUS UTENDI ET ABUTENDI RE SUA: RAÍZES DO DIREITO DE PROPRIEDADE EUROPEU





    Do que também se pretende alcançar através desta seção é que a ideia de território e de propriedade não deve ser tomada como unitária e uníssona. A lógica que compõem o espaço de terra pertencente a uma pessoa ou ao povo correspondente, não guarda necessariamente relações com a lógica europeia advinda da raiz romano-germânica. Como se buscará observar ao longo deste texto, não há uma única concepção de propriedade ou território. Múltiplas são as acepções que irão depender da experiência dos povos originários e sua relação com o mundo em sua volta, fatores como a floresta, o rio, pássaros e animais de grande porte, por exemplo, podem indicar particularidades espirituais, que em que pese não possam ser vistas por qualquer um a olho nu, são presenciadas, sentidas, vivenciadas e respeitadas.




    De fato, diferenças existem entre os termos propriedade e territorialidade que precisam ser melhor observados. Por certo, sob a ótica de Norberto Bobbio, o substantivo propriedade deriva diretamente do adjetivo latino proprius e significa basicamente o que é de um indivíduo específico. É dizer, a etimologia oferece com fulgor traços de uma oposição entre um indivíduo ou um objeto ou coisa em específico e o resto de um universo de indivíduos e de objetos. (BOBBIO, et. al., 2010) Em outras palavras, “trata-se do objeto que pertence a alguém de modo exclusivo, seguido da implicação jurídica, direito de possuir alguma coisa, ou seja, de dispor de alguma coisa de modo pleno, sem limites14” (BOBBIO, et al. 2010, p.1021). Ao Direito Romano, a noção de propriedade se aplica através da máxima ius utendi et abutendi re sua o que em bom vernáculo, se traduz como direito de usar e abusar da sua coisa15 (ALVES, 2018). Em suma, “a propriedade que é o mais amplo dos direitos reais, em geral atribui ao seu titular, principalmente, as faculdades de usar, gozar e dispor da coisa” (ALVES, 2018, p.297). A propósito, “a propriedade em direito clássico e justinianeu, no qual se baseia nossa concepção moderna, é o direito privado mais amplo que alguém pode ter sobre uma coisa; o pleno domínio jurídico privado que, podendo ser limitado de várias formas, não está previamente limitado” (KASER, 2011, p.137). Ou ainda: “cuida de uma relação direta e imediata entre a pessoa, titular do direito e a coisa” (MARKY, 1995, p.65). Tal concepção tem por raiz a propriedade romana primitiva, fruto do amplo poder pertencente ao paterfamílias16, sobre sua família e sobre seus bens materiais (KASER, 2011). Nesse sentido, a característica basilar e dominante do ponto de vista forense “é a exclusividade da propriedade, que impõe a todos a obrigação de respeitá-la. Já o conteúdo positivo desse instituto, a subordinação completa da cosia a seu proprietário é um aspecto mais econômico do que jurídico” (MARKY, 1995, p.65).




    Bem ao direito primitivo que se identificava nas fundações de Roma, defende Thomas Marky, não faltarem provas da originária propriedade coletiva sobre terras, exercida nesse cenário, pelas gentes17, terras que passaram, em épocas posteriores, à propriedade do Estado (MARKY, 1995). Mantendo o raciocínio de tal autor, a propriedade particular18 por outro lado, foi reconhecida desde os tempos da fundação de Roma, ficando por sua vez em relação aos imóveis, limitada a dois lotes de terra, servindo para construir a casa e plantar ali sua horta. A distribuição das terras públicas e particulares, por certo, verificou-se em todo o período vivenciado pela República (MARKY, 1995). Enfaticamente, sustenta Fustel de Coulanges que “desde os tempos mais antigos, há três coisas que se encontram fundadas e estabelecidas solidamente pelas sociedades grega e italiana: a religião doméstica, a família e o direito à propriedade; três coisas mostrando em sua origem relação entre si e que parece terem mesmo andado inseparáveis” (COULANGES, 2005, p.45). Continua ainda que a ideia de propriedade guardava fundamento na própria religião, onde cada família possuía o seu lar e os antepassados. Os antigos encontravam uma relação entre tais deuses e o solo. A família, assim, está vinculada ao lar e este, por sua vez, encontra direta e fortemente ligado ao solo, ficando, com isso, cada família, tendo seus deuses, seu culto e seu lugar particular na terra, o seu domicilio isolado, sua propriedade (COULANGES, 2005). Continua ainda: “E a família ficando, por dever e por religião, agrupada em redor do seu altar, fixa-se ao solo tanto quanto o próprio altar. A ideia de domicílio surge espontaneamente. [...] O solo deve ser a sua residência permanente. [...] Assim como o lar, a família ocupará sempre este lugar” (COULANGES, 2005, p.46). A ideia de propriedade classicamente admitida identificava-se assim sob a égide de que “o lugar lhe pertence, é a sua propriedade, propriedade não só de um homem, mas de uma família cujos diferentes membros que vierem a nascer devem, um após outro, viver e morrer ali” (COULANGES, 2005, p.46).




    Por certo, ao se mencionar a ideia de propriedade, como se disse, nasce a noção de um bem que se apresenta sob o domínio e capacidade de disposição por parte do seu detentor. Observando-se, portanto, sob uma esfera de controle privado, a lógica da propriedade encaixa-se perfeitamente. Entretanto, levando em consideração a noção de coletividade, surge a necessidade de deliberar sobre uma outra dimensão do controle sob um espaço de terra: A propriedade sob uma perspectiva coletiva.




    Por certo, para todos os efeitos, convém lançar algumas questões sobre o paradigma do Estado Moderno, bem como também apontar as estruturas que solidificam o fenômeno da padronização cultural.




    2.2. IUNGERE ET IMPERA: DA RELAÇÃO ENTRE PADRONIZAÇÃO CULTURAL E A PERMANÊNCIA DO ESTADO MODERNO




    2.2.1. PERSPECTIVA INTRODUTÓRIA




    Estudos de toda sorte, se lançam para encontrar sugestões e identificar com precisão, qual o período histórico em que a humanidade se encontra. Natural de todo aquele que se debruça na historiografia das ideias, sobretudo do Direito, é confrontar o desejo cartesiano de encaixar em uma linha do tempo, os diferentes períodos vivenciados pelos antepassados. Tais questionamentos se fazem mais presentes, sobretudo quando existem circunstâncias o bastante, que já permitem pensar que a humanidade em seu estado contemporâneo já rompera com paradigmas recentes. Por certo, o paradigma que doravante se aponta, diz respeito ao Estado Moderno. Consoante à existência de estudos decoloniais, tendo por fundação premissas como a do Estado Plurinacional, intercultural, permissivo e inclusivo, vê-se imperioso, sejam desnudadas, ainda que superficialmente, as lógicas que justificaram o largo empreendimento conhecido por Estado Moderno. Sua extensão fora forjada sob dimensões globais, abrangendo nações e territórios, sob uma única e excludente voz. A voz do capital.




    De todo modo, se já se cogita uma mudança, faz-se necessário mergulhar através de uma releitura da História. Por certo, ao compreender que “a História se impõe como memória e inventário da trajetória humana, não como montagem lógico-objetivista, mas como processo real de experiências vividas e recriadas” (WOLKMER, 2003, p.12-3), urge sejam observados ainda que superficialmente, os pilares que marcaram a construção lógica conhecida hodiernamente por Estado Moderno. Do que se trata? Como foi constituído, para que o foi? Tais questionamentos serão elididos através do estudo da padronização, é dizer, ferramenta homogeneizadora, necessária para implantação de um modelo forçosamente transformado em universal. A perspectiva da padronização, por certo, é vista através da similitude entre o papel do Estado, das forças de segurança, das estruturas sociais, do mercado e do consumismo, sistemas tendenciados à ocultação do outro, à exclusão do diferente19.




    Através de tais pontos, esta seção se norteará pelo seguinte questionamento central: Qual o papel da padronização no Estado Moderno? Sendo a padronização a homogeneização proposital de estruturas singulares, naturalmente diferentes, ao padronizar, nega-se a diversidade. A hipótese trabalhada, nesse sentido, caminha na ideia de que a homogeneização tem por finalidade a busca pela dominação, situação esta que guarda reforços na construção de elementos em comum, como por exemplo, a identidade nacional e a religião oficial.




    Nesse sentido, serão discutidos no tópico seguinte, tendo por marco teórico autores e doutrinadores de vertente decolonial, serão estudados José Luiz Quadros de Magalhães, Immanuel Wallerstein, Carlos Frederico Marés de Souza Filho, Costas Douzinas, Antônio Carlos Wolkmer, dentre outros. Ideias que serão levadas em consideração para a identificação do modus operandi do Estado Moderno e as noções centrais que convergem à homogeneização das culturas e povos.




    Desta maneira, esta seção ofertará sem a pretensão de esgotar o tema, um convite à reflexão, um convite à quebra de paradigmas, uma saída de emergência para repensar a contemporaneidade, sobretudo seu respaldo político e jurídico. A abertura para o advento da multiculturalidade parece encaixar-se como uma luva para atender às urgências do Séc. XXI. É o que se estudará adiante.




    2.2.2. O PAPEL DA PADRONIZAÇÃO NO ESTADO MODERNO: HOMOGENEIZAR PARA DOMINAR




    Como leciona José Luiz Quadros de Magalhães, chama-se atenção ao paradigma da modernidade. Segundo tal autor, aquilo que se iniciava em 14922021, a partir da criação de um direito moderno uniformizado, lastreado pelas moedas e bancos nacionais, protegido pelo exército nacional e pela polícia, acompanhava em seu ínterim, a ideia de uniformização, homogeneização, normalização e, sobretudo, a criação de hegemonias através da negação sistemática da diversidade (MAGALHÃES, 2012). Em idêntico embalo, leia-se também as ideias de democracia representativa22, a separação dos poderes e com isso o liberalismo23, as constituições nacionais, o capitalismo e as noções de direitos humanos24 (MAGALHÃES, 2012). No entender de Jesús Antonio de la Torre Rangel, tal direito moderno, consolidado através da Revolução Francesa, surgira de uma concepção plenamente individualista e que crescera paulatinamente através da propulsão da influência dos mercados. A partir do século XII por sua vez, surgiam os juristas burgueses, advindos de uma classe social que começava a tomar grande força no interior do medievo. Tais juristas, vale dizer, serviram do Direito Romano, adaptando-o às necessidades dos mercadores, concentrando esforços em uma reinterpretação do direito de propriedade e do direito contratual (RANGEL, 2006). Não é demais lembrar, como reforçam Antonio Carlos Wolkmer e Lucas Machado Fagundes, que a formação do Estado Moderno europeu foi resultado do desenvolvimento secular da sociedade. Mais do que isso, foi fruto da formalização racional de um poder político e sustentado através da ascensão de uma camada social burguesa inserta em individualismos, seja na política, seja no livre mercado (WOLKMER; FAGUNDES, 2013). Assim: “tratava-se de uma instância política burocrática, centralizada e racionalizada, embasada nos princípios da liberdade, divisão dos poderes e da propriedade privada” (WOLKMER; FAGUNDES, 2013, p.331).




    Sob outro ângulo, desta vez levando-se em conta a relação Estado e Poder, insta corroborar que com base nas lições do filósofo italiano Norberto Bobbio, o conceito de Estado, sob a égide do método histórico-crítico, insurge como uma forma de organização do poder historicamente determinada, assim como, caracterizada por conotações aptas o possível para torná-lo interiormente homogêneo (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2010). Em continuidade ao raciocínio do autor, tal modelo de organização fora construído na busca de uma progressiva centralização do poder. Mediante tal lógica, fundava-se sob a afirmação do princípio da territorialidade da obrigação política, assim como, sobre a progressiva aquisição da impessoalidade do comando político, sob a égide da evolução do conceito de officium (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2010). Esse Estado, no entender de Rangél, se consagraria como uma instituição cujo único objeto seria assegurar ao indivíduo a maior quantidade possível de liberdade. Seria, portanto, um Estado que desde seu nascedouro já se faria livre das decisões dos cidadãos por efeito da vontade contratual dos indivíduos. Sua finalidade não seria outra senão manter a ordem no interior e a paz no exterior (RANGEL, 2006). Para tanto, “o Estado, ele mesmo passou a ser concebido como um indivíduo, uma pessoa de natureza especial, mas singular, mesmo que encarnasse ou tentasse encarnar a vontade de todos” (SOUZA FILHO, 2021, p.62). A propósito, lecionara Bobbio, tendo por base o significado histórico da centralização, justificava-se frente à contextualizada tendência política à superação do policentrismo do poder, em favor de uma concentração deste, através de uma instância tendencialmente unitária e, sobretudo, exclusiva. Por certo, do superado sistema policêntrico e complexo dos senhorios de origem feudal chegava-se ao Estado territorial, repita-se, concentrado e unitário, tendo por base a racionalização da gestão do poder e a sua consequente organização política (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2010). Portanto, “nesta concepção não se podia conceber enclaves de grupos humanos com direitos próprios de coletividade, não reconhecidos nem integrados no sistema de Direito estatal” (SOUZA FILHO, 2021, p.62).




    A fim de garantir sua permanência e solidificação, a religião nacional25 por sua vez, juntamente com o Direito nacional, surgiriam como mecanismos de uniformização dos valores, montando uma massa uniforme e padronizada, que por sua vez, se transformaria na grande gama de consumidores/cidadãos atualmente existentes26 (MAGALHÃES, 2012). Construía-se assim, a imagem do homem moderno, construído sob a égide da teologia da escolástica católica, tendo sua natureza essencial criada por Deus (DOUZINAS, 2009). Ora, por José Luiz Quadros de Magalhães, para colocar ordem no caos, desde o século XVI, o Estado moderno passava a unificar o poder, as armas e o Direito. Justifica-se a lógica da necessidade de uniformização27, de modo a permitir que se criassem identificações entre os súditos (MAGALHÃES, 2012). Mais adiante, frente à cultura jurídica produzida ao longo dos séculos XVII e XVIII, na Europa Ocidental, concorda Antônio Carlos Wolkmer, que resultaram daí um complexo específico de condições engendradas pela formação social burguesa, assentadas no desenvolvimento econômico capitalista, e embasadas pela justificação de interesses liberal-individualistas, através de uma estrutura de cunho Estatal, centralizada (WOLKMER, 2003).




    Tais circunstâncias, importa dizer, constituíram para Quadros de Magalhães, o terreno fértil que engendrou o capitalismo e que lhe proporcionou tamanha repercussão mundial. Para tal autor, os exércitos nacionais eram necessários para invadir e retirar a riqueza dos outros, ao passo que a polícia nacional caberia a missão de punir os excluídos do sistema socioeconômico (MAGALHÃES, 2012). No mais, vê-se necessário lembrar, que a premissa do Estado Moderno, segundo o professor mineiro, guardara fundamento na falência do sistema feudal até então, descentralizado, multiétnico, multilinguístico e de poder fragmentado. Face às rebeliões dos servos em confrontamento aos nobres feudais, sem prejuízo das constantes ameaças à propriedade dos burgueses, forçaram os últimos a se juntarem à nobreza, aproximando-se do rei em busca de uma estrutura hierarquizada de poder que pudesse manter seus privilégios (MAGALHÃES, 2012).




    Da crítica formulada por Raúl Llasag Fernández, o Estado Moderno fundamenta-se no mito do contrato social que em verdade nada tem de social. Em verdade, surge da necessidade da burguesia nascente de ampliar significativamente suas atividades comerciais além dos pequenos feudos medievais. Em suma, buscava-se a liberdade de comércio e a proteção da propriedade privada. A partir daí, para fortalecer os interesses dos senhores feudais acima de todos os outros, buscaram unificar o poder político e o poder militar. Na busca de um mercado ainda mais extenso, voltou-se a burguesia para construir uma teoria individualista que convertia uns em cidadãos28 e outros em objeto de apropriação (FERNÁNDEZ, 2017). Desta maneira, “o Estado Moderno nasce de uma aliança entre o Rei, a Nobreza e a Burguesia. A proteção desta estrutura do Estado aos interesses burgueses permitirá então o desenvolvimento do Capitalismo, o enriquecimento da burguesia e sua posterior tomada de poder” (MAGALHÃES, 2012, p.22). Para todos os efeitos, “a cultura de Estado, e o Direito que com ela foi gerado, encarnava a concepção burguesa clássica de que não há, estamentos intermediários entre o cidadão e o Estado, acabando com coletivos29. É a cultura do individualismo e do império da vontade individual” (SOUZA FILHO, 2021, p.62). Em comento a ela, Milton Santos brada que: “A competitividade tem a guerra como norma30. Há, a todo custo, que vencer o outro, esmagando-o, para tomar seu lugar” (SANTOS, 2017, p.46).




    Conforme assenta Rosane Freire Lacerda, a compreensão da homogeneidade nacional na base territorial do que se entende como Estado Moderno foi imposta aos latino-americanos de forma totalmente naturalizada, comum em todos os discursos jurídicos, todos os discursos políticos e trazendo consigo a idêntica postura de uma verdade inquestionável. Por força disto, o pertencimento a uma nação é sempre lembrada com o pertencimento a uma unidade estatal predeterminada (LACERDA, 2014). Assim sendo: “Esta identidade nacional vinculada ao Estado aparece sempre como uniforme e achatada, como uma superfície lisa, sem arestas nem porosidades ou rugosidades” (LACERDA, 2014, p.57). Assegura ainda a autora que não é demais lembrar que tal visão não guarda nenhuma relação com a realidade concreta, indo de encontro muitas vezes a uma percepção idealista de mundo, fugindo da realidade. A identidade nacional homogeneizada não passa de uma simples produção ideológica. Não restam dúvidas que toda essa ideologia não encontrou outro propósito senão funcionar como mecanismo de sustentação do Estado Moderno31, que em sua essência, teme a diversidade como sinônimo de rotura e desagregação. A propósito, é exatamente através da consciência de tal problema que o Estado buscou seu próprio fator identitário, forçando a construção de um compartilhamento de cultura única, direito único e identidade nacional homogênea (LACERDA, 2014). Entretanto, trouxe com ela também inúmeras jaças. Com a construção da identidade nacional, sabe-se que: “esteve acompanhada da produção ideológica da inferioridade e da obsolescência das identidades nacionais diversas, empurradas para as margens dos novos centros de poder que se instauraram com o alvorecer do Estado moderno32” (LACERDA, 2014, p.56). Em continuidade, vale pontuar que “este quadro teve como sinônimo a marginalização e a colocação em situação de invisibilidade das identidades étnico-nacionais indígenas, subjugadas pelo aparelho colonizador ibérico e pela formação dos estados nacionais criollo-mestiços” (LACERDA, 2014, p.57).




    Além do paradigma do capital, também convém apontar pretensão universalista da cultura eurocentrada. Remonta José Luiz Quadros de Magalhães que o segundo passo após o controle militar é a implantação da dominação ideológica. Sim, a Europa passa a ser mostrada como o padrão, como a forma mais acabada, mais completa. Aliás, é destino natural de todos os que conseguirem de alguma maneira e algum dia evoluir. Desta maneira, criando graus e compreensões e complexidades distintas, através de parâmetros evolutivos, identifica-se o conhecimento europeu através de uma pretensão de validade universal33 (MAGALHÃES, 2012). É dizer, “O que é europeu é universal, a única filosofia existente é a europeia. As outras formas de compreensão do mundo e da vida são conhecimentos primitivos34 não complexos ou com menor grau de complexidade, sem sustentação científica” (MAGALHÃES, 2012, p.19). Nessa lógica, Immanuel Wallerstein já abalizava alguns argumentos de apelo ao universalismo, onde dentre eles, encontrava-se a dominação como forma de desenvolver povos então “atrasados”. No mais, independentemente da situação levada à cabo, o império das potencias sobre o globo era de fato algo inevitável, não havendo outra alternativa por parte das demais nações, senão submeter-se aos desideratos daqueles que dominam o globo (WALLERSTEIN, 2007). Por certo: “Trata-se da retórica básica dos poderosos ao longo da história do sistema-mundo moderno, pelo menos desde o século XVI” (WALLERSTEIN, 2007, p.29). Tal lógica era abalizada pela perspectiva ao qual, “aqueles dotados de superioridade técnica olhavam de cima para baixo o grau de desenvolvimento dos outros povos, e quem possuísse um nível superior35 de civilização julgava-se no direito de dirigir esses povos” (KOSELLECK, 2006, p.317). A propósito, a história da expansão dos povos e dos Estados Europeus pelo resto do mundo é de fato a parte essencial da construção do que se pode chamar de economia-mundo capitalista (WALLERSTEIN, 2007).




    Em suma, conforme José Luiz Quadros de Magalhães, a característica principal do Estado Moderno36 foi certamente a sua capacidade de uniformização e normalização. A efetividade do seu poder, não poderia ser encarada sem a identificação de um único poder central, abalizado por uma identidade nacional (MAGALHÃES, 2012). Para tanto, “no horizonte da Modernidade, esta forma de organização política e jurídica representa algo inédito, sobretudo pela pretensão de construção de uma unidade quanto ao exercício do poder a partir de bases identitárias, tais como Nacionalidade e Territorialidade37” (TEIXEIRA; SPAREMBERGER, 2016, p. 55). Para Wolkmer, respalda-se o Estado Nacional na “montagem de um órgão político legislativo com suposta independência e neutralidade para implementar a vontade geral de toda a Nação” (WOLKMER, 2015, p.53).




    Por identidade nacional, pode-se identificar a imposição de valores comuns a serem compartilhados pelos diversos grupos étnicos, todos voltados para reconhecer o poder do Estado, do soberano (MAGALHÃES, 2012). Em continuidade, a tarefa principal desse novo Estado se daria através da constituição de um conjunto de valores de identidade, a ser apregoada sobre as demais identidades existentes. Exemplifica o professor mineiro o exemplo espanhol, onde a capacidade de unidade daquele País estaria vinculada à capacidade do Estado em manter uma nacionalidade espanhola por sobre as nacionalidades preexistentes, v.g. galegos, bascos, andaluzes, valencianos, et caterva. Tal identidade, por certo, poderia alçar como valores comuns um projeto em comum, um inimigo em comum, etc. A Espanha então, nasceria através da expulsão dos muçulmanos e posteriormente dos judeus. O custo disso, repita-se, se apresentava na expulsão dos diferentes, construído sob a égide de uma perspectiva narcisista de superioridade sobre o outro (MAGALHÃES, 2012). Por esta razão, a formação do Estado moderno está intimamente relacionada com aspectos como a: “intolerância religiosa, cultural; a negação da diversidade fora de determinados padrões e limites. O Estado moderno nasce da intolerância com o diferente, e dependia de políticas de intolerância para sua afirmação38” (MAGALHÃES, 2012, p.24).




    Nesse ínterim, “a cidadania passou a exclusão de classe para exclusão de nação, que se tornou uma barreira de classe disfarçada” (DOUZINAS, 2009, p.116). Desta forma, tomando a lei nacional como a única mantenedora de direitos, somando-se ao tratamento dos estrangeiros reputadamente como seres inferiores, marca-se a separação entre a figura do homem e a figura do cidadão, característica ímpar do Direito Moderno, fazendo com que o Estado-Nação exista com base na exclusão de pessoas e nações (DOUZINAS, 2009). De mais a mais, também a uniformização de valores, repita-se que além da religião obrigatória se via claramente através de um direito de família e um direito39 de propriedade totalmente alinhado ao padrão hegemônico, tudo para permitir, o desenvolvimento do capitalismo40 como base da economia moderna (MAGALHÃES, 2012).




    Tal hegemonia, como lembra Henrique Weil, estendera-se também sob o jugo da História, dentre outras periferias. Natural que a narrativa tradicional da modernidade tenha se desenvolvido no epicentro geográfico-epistêmico da Europa, desconsiderando a afirmação dos processos históricos do século XVI no que tange ao colonialismo, sejam ainda as experiências dos povos não Europeus, como periferias africanas e asiáticas (WEIL, 2015). Frente a tal comportamento, “ao subjugar os tempos, a modernidade torna-se o parâmetro de aferição da colocação dos povos, culturas e tradições em uma escala temporal-valorativa esculpida nos moldes do saber cientifico e racional” (WEIL, 2015, p.85).




    Levando-se em conta o contexto latino-americano, a bem da verdade, “o Século XIX foi marcado na América Latina, pela criação de Estados nacionais, alguns majoritariamente indígenas, mas construídos à imagem e semelhança dos antigos colonizadores” (SOUZA FILHO, 2021, p.63). Como observado, “Estado único e Direito único, [...] mesmo que para isso tivesse que reprimir de forma violenta ou sutil as diferenças culturais, étnicas, raciais, de gênero, estado ou condição” (SOUZA FILHO, 2021, p.63). As constituições latino-americanas41 em sua origem, relembra Marés, não traziam em sua estrutura respaldo para os direitos coletivos. Tais dispositivos deixavam de lado a questão indígena uma vez que, importa repetir, concebiam a Nação como uma estrutura baseada em única cultura, sem distinções de etnias ou culturas (SOUZA FILHO, 2021). É fato, portanto, que segundo Rosane Freire Lacerda, a ideia da homogeneidade como base aglutinadora em torno dos projetos de nação a partir dos Estados Latino-americanos que surgiram, levando sobretudo em conta a figura da mestiçagem42, “produziu-se em total desconsideração às expressões culturais e linguísticas dos diversos grupos étnicos, sobretudo indígenas, existentes no interior das fronteiras “nacionais” destes Estados emergentes (LACERDA, 2014, p.8)”. Como relata Walter Mignolo, “a mestiçagem se tornou a ideologia da homogeneidade nacional, um oximoro que retrata a realidade dos estados coloniais da América do Sul e do Caribe” (MIGNOLO, 2008, p.299).




    Mantido o curso no que tange aos parâmetros de homogeneização cultural, convém apresentar quiçá o maior deles. O Direito.




    2.2.3. DO DIREITO POSITIVO: ABSTRAÇÃO, LEGITIMAÇÃO E MONOPOLIZAÇÃO




    Conduzindo a discussão ao fenômeno jurídico moderno, Antonio Carlos Wolkmer alerta que: “Ao se conceber o Direito como expressão das relações sociais provenientes de necessidades essenciais, constatar-se-á que, em cada período histórico da civilização ocidental, domina um certo tipo de ordenação jurídica” (WOLKMER, 2015, p.24). Pois bem, não há duvidas que o Direito Moderno correspondia à “visão de mundo predominante no âmbito da formação social burguesa, do modo de produção capitalista, da ideologia liberal-individualista43 e da centralização política, através da figura de um Estado Nacional Soberano” (WOLKMER, 2015, p.24). Assim sendo, o direito burguês do constitucionalismo moderno ocidental não foi criado para fazer justiça ou para prestigiar os desprotegidos. Em contrário, nasceu para garantir o direito à propriedade, reprimir a pobreza e claro, viabilizar um projeto capitalista industrial desde o seu berço, inviável (FERNÁNDEZ, 2017). A propósito, “tudo é valor de uso, porque tudo é valor de troca; o dinheiro e a mercadoria se tornaram a medida de tudo a ser usado, inclusive e como das relações humanas” (SÁ, 2015, p.49).




    Antonio Carlos Wolkmer em profundo estudo assegura que o Direito moderno é antes de tudo produto de uma formação social e econômica específica. Edifica-se tendo como base a dinâmica entre a legalidade estatal e a centralização burocrática (WOLKMER, 2015). Prova-se através do fato de que a validade do Direito Positivo44 “se dá não pela eficácia e aceitação espontâneas da comunidade de indivíduos, mas por terem sido produzidas em conformidade com os mecanismos processuais preestabelecidos, revestidos de coação punitiva [...]” (WOLKMER, 2015, p.48). A lei assim, “projeta-se como o limite de um espaço privilegiado, onde se materializa o controle, a defesa dos interesses privados e os acordos entre os segmentos econômicos hegemônicos” (WOLKMER, 2015, p.49). Menciona-se , na ótica do autor, a figura do “Estado de Direito45” e juntamente com ele a ideia de que concentra em si um poder soberano máximo, consagrado, autorizado e legitimado pelo Direito. A bem da verdade, “o moderno Direito Capitalista, enquanto produção normativa de uma estrutura política unitária, tende a ocultar o comprometimento e os interesses econômicos da burguesia enriquecida, através de suas características de generalização, abstração e impessoalidade” (WOLKMER, 2015, p.49). Tal fato implica que “sua estrutura formalista e suas regras técnicas dissimulam as contradições sociais e as condições materiais de desigualdade” (WOLKMER, 2015, p.49).




    Insta considerar nas lições do pesquisador de la Torre Rangel, que o direito moderno encontra-se formatado por normas que possuem como características principais a posição de generalidade, abarcando com isso uma natureza abstrata e impessoal, advinda da vontade do legislador. Por geral, diga-se, justifica-se através da elaboração para um número indefinido de pessoas, de atos ou fatos aos quais se aplicam durante um período de tempo indeterminado. Assim sendo, a razão de ser destas características, funda-se na concepção de liberdade e de igualdade no mundo moderno e que fundamentam a sociedade capitalista. Nesse ínterim, deixa-se de lado as premissas gregas clássicas que estabeleciam a desigualdade aos desiguais a partir da natural desigualdade entre os seres humanos, para abarcar uma igualdade formal, concebida através de normas gerais, reputadas como adequadas a tal igualdade postulada (RANGEL, 2006).




    Com base nos estudos de Wolkmer, em que pese o Direito Positivo ter vivenciado períodos distintos de sua formação, seja em primeiro plano através da Revolução Francesa46, seja através da sistematização dogmática do monismo jurídico liberal-eurocêntrico47, é fato que sempre esteve atrelado, repita-se a um mundo regido pelo capital48. De mais a mais, tal compreensão do Direito foi calcada sob o que se entende por doutrina do monismo jurídico. Wolkmer aponta como pressupostos a estatalidade, unicidade, positivação e racionalização. Conforme seu raciocínio, justifica-se o principio da estatalidade bom base no fato de que só o Estado soberano detém o monopólio da produção das normas jurídicas (WOLKMER, 2015). Unicidade por sua vez compreende a ideia de que um “sistema único de normas jurídicas integradas produzidas para regular em determinado espaço e tempo, os interesses de uma comunidade nacionalmente organizada” (WOLKMER, 2015, p.63). Imprime-se desta forma, o ideário de que “toda sociedade tem apenas um único Direito49, e que este verdadeiro Direito, instrumentalizado por regras neutras positivamente postas, só pode ser produzido através de órgãos e de instituições reconhecidos e/ou oficializados pelo Estado” (WOLKMER, 2015, p.63). Já no principio da positividade, sustenta Wolkmer que toda a validade e toda a eficácia da ordem jurídica são embasadas e sustentadas pelo Estado. Mais ainda, todo Direito é criação do Estado e todo Direito Estatal é Direito Positivo. Trata-se de traço essencial que exclui do campo jurídico tudo o que não é referenciado pelo Estado (WOLKMER, 2015). Por fim, assevera o autor que ao princípio da racionalidade, implica-se na ideia de que “a consecução dos fins pressupõe a subordinação e o enquadramento dos meios às regras de comportamento legalmente oficializadas por autoridades competentes” (WOLKMER, 2015, p.67). Conclui-se, portanto, que “o contratualismo político gerado pela ordem burguesa favorecem uma racionalização jurídica, uma racionalização positivista fundada na presunção de universalidade e neutralidade das regras jurídicas estatais” (WOLKMER, 2015, p.68).




    Por certo, “uma das principais forças motrizes que permitiram a estabilização do Estado Moderno na Europa se deu através da operacionalização do conceito de nação50, compreendida como grupo culturalmente homogêneo” (TEIXEIRA; SPAREMBERGER, 2016, p.55). Importa lembrar que a homogeneidade está associada ao fato de que “numa ordem estável não se concebia a multiplicidade, a divisão interna e o pluralismo social dos grupos intermediários, pois toda a autoridade estaria concentrada no Estado unitário e soberano” (WOLKMER, 2015, p.41).




    Nesse sentido, tal padronização foi essencial para que o capital pudesse fluir entre os Estados, ao longo do Mundo. Defendem nesse sentido, Gabriel Hincapíe e Ricardo Restrepo que, para fins de obtenção de uma legitimidade jurídica do capitalismo51, o capital global em suas múltiplas formas, aqui retratada, necessitaria dos Estados para exercer o seu completo controle sobre a população, servindo-se de dois mecanismos: Um ordenamento52 que regularia as relações sociais, permitindo condições propícias para a acumulação do capital e a violência biopolítica, através de um Estado policialesco, repressivo àqueles que demonstrassem resistência às condições econômicas (HINCAPÍE; RESTREPO, 2012). A propósito, vê-se um tanto curioso o papel do enriquecimento neste processo fervilhante. A verdade é que, como assegura o pensador búlgaro Tzvetan Todorov, a paixão pelo dinheiro, pelo ouro, pelo enriquecimento, nada tem de novo, tampouco de moderno. Moderno53 mesmo é a subordinação irrestrita de todos os outros valores a esse. Em outras palavras, tudo pode obtido através do dinheiro, fazendo deste o equivalente universal54 de todos os valores materiais e quiçá também espirituais (TODOROV, 2010). Frente a tal situação, leciona Jesús Antonio de La Torre Rangel em perspectiva marxista que a principal consequência social do capitalismo foi de fato a divisão de classes. Diante desta circunstância surgiriam dois tipos de pessoas, de um lado os burgueses, donos dos meios de produção e do outro, os proletários, contando apenas com sua força de trabalho. O Direito então se adaptara como instrumento de uma sociedade que se guiaria pela lógica acima, usufruído e comandado pelos mais fortes, em corrente opressão aos mais débeis, favorecendo, portanto, o desenvolvimento do capitalismo e todas as demais consequências dali altissonantes (RANGEL, 2006). Reforça Wolkmer que acerca da “íntima relação material e as implicações político-ideológicas de um sistema jurídico que não existe por si só, como instância autônoma e acabada, mas que realiza num alto grau de racionalização, as condições de produção econômica capitalista” (WOLKMER. 2015, p.44).




    2.2.4. RELAÇÕES ENTRE AMÉRICA LATINA E COLONIALISMO




    Em comento ao momento em que os europeus venceram a barreira do oceano atlântico, remonta Anibal Quijano que a partir dali, nasceram ao mesmo tempo e em idêntica oportunidade, três categorias históricas. A América, o Capitalismo e a Modernidade. Por certo, ultrapassados quinhentos anos, as três categorias entraram em grave crise55 (QUIJANO, 2014b). É notório que a perspectiva de um Estado Moderno Nacional56, assim como seu modelo econômico capitalista já não corresponde aos anseios de uma Aldeia Global. (SILVA; FABRIZ, 2014). Assim, “o mundo europeu (moderno) está chegando ao final (parece) e, a partir deste fato, precisamos pensar um sistema internacional que seja plural; um direito internacional que não seja mais europeu, mas sim plural” (MAGALHÃES, 2012, p.11).




    Quijano, nesse sentido, enumera alguns indicadores que contribuíram ativamente para as circunstâncias contemporâneas. Em primeiro ponto, o processo de concentração dos recursos mundiais iniciado há mais de quinhentos anos fora direcionado em benefício de regime de quase exclusividade por parte dos colonizadores (QUIJANO, 2014b). Como remontam Silva e Fabriz, a própria conquista das Américas foi identificada como ponto de apoio na construção da subjetividade europeia, situação essa que também repercutiu em uma série de atentados em face dos habitantes originários, fazendo com que os indígenas não fossem reconhecidos sequer como humanos57, sendo passíveis dos mais variados tipos de atrocidades, sejam culturais, sejam físicas (SILVA; FABRIZ, 2014). O pensador búlgaro Tzvetan Todorov, em estudo aos relatos de Cristóvão Colombo já identificava com maestria a relação entre o colonizador e o colonizado. A par disso, a atitude de Colombo para com os índios decorria da percepção que tinha sobre eles. Nesse sentido, elenca o autor que duas atitudes emanadas pelo explorador ultramarino ainda se encontram em completa existência nos dias hodiernos. Ou Colombo identificaria os índios como humanos, partindo ao assimilacionismo e projetando seus próprios valores para com os índios, ou então, partiria para a diferença, traduzindo-se de pronto em relações de superioridade/inferioridade. Por certo, ambas as experiências de alteridade basearam-se sob a égide de pleno egocentrismo, a partir da percepção de seus próprios valores como valores em geral, é dizer, uma relação do seu eu com o universo (TODOROV, 2010). Claramente, aponta José Luiz Quadros de Magalhães: “Na invasão da América o dispositivo moderno se manifesta pela primeira vez na sua radicalidade: o não reconhecimento do outro como pessoa” (MAGALHÃES, 2012, p.19).




    De mais a mais, é possível ver sem dificuldade que observando o poder global, informa Anibal Quijano, a gigante maioria dos explorados, oprimidos e discriminados já foi ou ainda se encontram sob a égide de plena colonização. Nesse ponto em particular, expõe o autor que na América Latina, sua posição de dependência e o papel em que foi projetada ao longo de colonização, a colocou sob a posição de principal vítima da crise do capitalismo e certamente também, da modernidade (QUIJANO, 2014b). Diga-se ainda, segundo Bráulio de Magalhães Santos, ainda que observados os movimentos de independência58, o que se sabe é que não se identificou como conquista dos povos originários, mas sim, meras concessões políticas, acordos entre descendentes de colonizadores, permanecendo mantida a tradição do colonialismo. É bem certo que a tradição do colonialismo ainda se mantém nos dias hodiernos através de racismo, obstáculos étnicos, assim como também sob o prisma da globalização hegemônica e totalmente excludente (MAGALHÃES SANTOS, 2013).




    A propósito, não se podem negar os efeitos provocados na América Latina pelo contato com o mundo europeu59. Como leciona Raquel Fajardo, os povos originários foram levados a uma posição de subordinação. De mais a mais, seus territórios e recursos foram espoliados por terceiros, sua mão de obra, explorada. Além da ideologia da inferioridade natural dos índios, nem mesmo a independência foi capaz de impedir tal subordinação60 (FAJARDO, 2011). Não se pode negar que a América em razão da violência e extermínio indiscriminado de povos inteiros, no entender de Henrique Weil, não teve quaisquer condições de exercer o tipo de resistência histórica encontrada em outras regiões, por exemplo. Decorrente disso, a América foi transformada em americanidade, produto direto de uma ordem hierárquica fundada essencialmente na modernidade e sob a égide da preservação de um sistema-mundo de Estados (WEIL, 2015).




    Frente a relação encampada, alerta João Mendes Junior que os indígenas norte-americanos, colonizados pelos ingleses, tiveram, em relação aos indígenas latino-americanos, uma certa vantagem. A Inglaterra nesse sentido, em plano inicial não contestou aos indígenas seu direito de posse às terras em que costumavam se mover. Também não prejudicou em primeiro plano a prerrogativa de auto governo previamente existente dentre os grupos étnicos locais. Para João Mendes Jr., a concorrência entre potências europeias que disputavam tal espaço, entre holandeses, franceses e ingleses, das crueldades que ocorreram aos povos originários, ao menos puderam reagir de forma mais eficaz, visto que a escravização dos povos indígenas jamais se constituiu em tal lugar como regra (MENDES JUNIOR, 1912).




    Importante aclarar, outrossim, que a própria construção do Estado Moderno no contexto latino-americano pouco ou nada se relaciona com a formatação formulada na Europa. Nesse ínterim, reforça Antonio Carlos Wolkmer que de forma contrária ao modelo estatal europeu, que face às condições ali operadas rompeu o aparato aristocrático-feudal, observando o contexto latino-americano, percebem-se distintas peculiaridades. É dizer, aos países colonizados da periferia latino-americana, submeteu-se um capitalismo tardio, desprezando as autonomias culturais nativas e instaurando uma modernização conservadora representada através do Estado por força de oligarquias brancas61 e escravocratas iluminados por ideais culturais eurocêntricos (WOLKMER; FAGUNDES, 2013). Como reforça o autor, pode-se tomar nota que “sem que existisse uma sociedade institucionalmente organizada em torno de uma identidade nacional, impôs-se, formalmente, um Estado ‘independente’ e ‘soberano’, criado distintamente dos interesses da população que integrava a sociedade” (WOLKMER; FAGUNDES, 2013, p.332). Em outras palavras, tomando o exemplo do processo constitutivo do Estado Brasileiro, “além de incorporar a montagem patrimonialista e centralizadora do sistema de administração lusitana62, surge sem uma identidade nacional63, completamente desvinculado dos objetivos de sua população de origem e da pluralidade cultural existente no corpo de sua sociedade” (WOLKMER; FAGUNDES, 2013, p.332).




    A crise então, afeta a todas as pessoas assim como todos os aspectos da vida na América Latina. Continua Aníbal que a crise repercute nas dificuldades da economia, assim como também na desintegração social, mutilando as bases sociais de reprodução local ou nacional, enquanto assegura ao mesmo tempo os mecanismos de controle transnacional. Mais ainda, danifica a integridade latino-americana64, ocultando o espaço histórico latino-americano (QUIJANO, 2014b). Entretanto, não se pode negar que, conforme o Sociólogo Peruano, algumas novas tendências começaram a reanimar os povos dominados para fins de impulsionar novas relações sociais, assim como também novos vínculos entre o meio social e o político. Nesse nível, começam a surgir novíssimas linhas de conflitos sociais e políticos, assim como insurgem também duras lutas em face da estrutura colonialista de poder latino-americana (QUIJANO, 2014b). Por certo, no objetivo de desencobrir aqueles até então deixados de lado na participação do mundo globalizado contemporâneo, novas acepções, modelos e novos paradigmas de Estado estão sendo identificados com massiva significação (SILVA; FABRIZ, 2014). A propósito, pode-se dizer que o Estado Moderno, ao se projetar com as noções de modernidade liberal acaba dentre outras inúmeras características, suplantando a diversidade cultural sob a égide de uma agenda voltada unicamente para a centralização e hierarquização, excluindo qualquer outro modelo que assim não se encaixasse, sob a pecha de rústico, primitivo e, sobretudo, ultrapassado (MAGALHÃES, SANTOS, 2013). Nessa tocada, ressaltam Wolkmer e Fagundes, o Estado periférico latino-americano cresce mantendo ausente as massas populares excluídas do poder, tais como as nações indígenas e também os afrodescendentes, que em face da diversidade cultural e cosmológica, não são incorporados ao movimento de construção formal do Estado, fato este que projetou uma prática institucional sufocadora da diversidade e monocultural (WOLKMER; FAGUNDES, 2013).




    Dentre as inúmeras observações, indica-se com vigor a busca por reconhecimento, temáticas que caminham além da figura da representação, mas, sobretudo também, no que tange ao dilema da identidade65 (SILVA; FABRIZ, 2014). Além de tudo, busca-se também igualdade. Por certo, estando certos que os termos igualdade e diferença caminham em torno de uma mesma discussão, não é possível trabalhar questões relacionadas à igualdade sem necessariamente incluir a questão da diferença, tampouco se pode abordar a diferença dissociada da igualdade (CANDAU, 2012). É dizer, “a igualdade não está oposta à diferença, e sim à desigualdade, e diferença não se opõe à igualdade e sim à padronização, à produção em série66, à uniformização67” (CANDAU, 2012, p. 239). Em idêntica lógica: “A diferença se degrada em desigualdade68. A igualdade em identidade. São essas as duas grandes figuras da relação com o outro, que delimitam seu espaço inevitável” (TODOROV, 2010, p.211). A propósito, remonta o pensador Bráulio de Magalhães que sempre existiu um propósito de impedir a diversidade e impor a homogeneização, seja através do discurso nacionalista, elidindo a existência de nações distintas e sob a formatação do discurso liberal, reputando a cultura como mero folclore e ornamentação para o turismo. Convém afirmar também que “uma das causas centrais da violência na contemporaneidade é a negação da diferença. O não reconhecimento do outro como pessoa” (MAGALHÃES SANTOS, 2013, p.17). A propósito, remonta o pensador mineiro, Henrique Weil que tendo por base os quadrantes da perspectiva liberal, a promoção da igualdade formal através da introdução do marco da cidadania não autoriza de modo algum a coexistência de alteridades e particularidades jurídicas que divirjam ou desviem do modelo esperado. Em face de tal lógica, independentemente da influência do Estado Social, as técnicas de tratamento da diversidade no mundo moderno partiram da ideia da necessariedade integrativa dos povos originários ao Estado e ao panorama de mercado (WEIL, 2015).




    Importa lembrar que, levando-se em conta o intento constitucionalista que impulsionou a formação das repúblicas latino-americanas, a ideia de nação enquanto expressão de uma identidade sociocultural e política plenamente homogênea foi totalmente considerada (LACERDA, 2014). Assim, “insurgia-se uma identidade eurocentrada, e, por isso mesmo, colonial, erguida na negação, na subordinação e na perspectiva de desaparecimento das diversas formas de saber e de identidade dos povos indígenas” (LACERDA, 2014, p.77). Tais concepções, leia-se, além de homogeneizantes, padronizadoras e uniformizadoras69, esmagaram as identidades culturais (MAGALHÃES SANTOS, 2013). Não por outra razão, “a construção da identidade nacional necessita do estranhamento do outro, da exclusão do não nacional, da exclusão e do rebaixamento do diferente. A construção da nacionalidade é um projeto narcisista” (MAGALHÃES, 2012, p.18).




    Como pontua Rosane Freire Lacerda, o modelo de identidade nacional que se firmou na América Latina não foi além de um modelo ficcional, imposto de cima para baixo, através do Estado aos seus habitantes, tomando por base formulações constitucionais construídas por setores minoritários e em absoluto desprezo às construções sociais já existentes (LACERDA, 2014). Por força de tal implicação, tal identidade nacional ficcional “foi imaginada a partir das relações coloniais de poder e, nesta perspectiva, construída por meio da imposição, do controle e da vigilância, garantindo a exclusão de todos aqueles, indivíduos e coletividades, não adaptáveis ou declaradamente insubordinados” (LACERDA, 2014, p.86).




    Com a missão de reformular as narrativas evidenciadas pelo capital, remonta Henrique Weil, insurge o pós-colonialismo70 com a tarefa de eliminar o grau de exclusão, encobrimento e, sobretudo, de imposição cultural, fruto imediato das dinâmicas coloniais e imperiais em níveis geográfico de classes ou de gênero. Pode-se dizer que cuida de uma atividade voltada para a desconstrução de saberes71 e práticas instituídas sob a égide de raízes eurocêntricas. Por certo, “o pós-colonialismo desafia o imaginário moderno instituído quando reivindica para os povos oprimidos, subalternos ou colonizados, uma voz própria” (WEIL, 2015, p.69). Trata-se de uma proposta emancipatória com o foco em reconstruir saberes deslegitimados e dar ouvidos às vozes apagadas por tais processos de violência (WEIL, 2015). Nesse sentido, continua o autor que frente uma imersão problematizante na história, favorece-se a identificação das representações do oprimido, do subalterno. Tal fato leia-se, acresce à rejeição de qualquer associação possível entre tempo histórico e evolução das sociedades (WEIL, 2015).




    Como o próprio termo já remonta, o pós-colonialismo se configura sob uma perspectiva de rediscussão do paradigma da colonialidade. Consciente que por colonialidade, sabe-se: “é o binômio da modernidade/racionalidade entendido enquanto aprimoramento cultural, linearidade histórica e progresso técnico do não Europeu. Colonialidade remete à poderosa repressão epistêmica decorrente da imposição de padrões específicos de produção do conhecimento e dos significados72” (WEIL, 2015, p.77-8).




    2.2.5. DA QUEDA DO ESTADO MODERNO: DESCONSTRUÇÃO ÀS AMARRAS DO COLONIALISMO




    Já se disse que o colonialismo trouxe aos povos indígenas latino-americanos, dificuldades profundas. Como remonta Rosane Lacerda, o constitucionalismo pós-independência foi puramente colonial. É dizer: “Uma colonialidade epistêmica, satisfeita na importação de uma cultura jurídica exógena, eurocêntrica, em total desprezo às culturas jurídicas locais de base histórica pré-colonial, e que alimentava a construção de um modelo de Estado calcado nas relações coloniais de poder [...]” (LACERDA, 2014, p.69).




    Assim sendo, conhecidas as armas pelo qual se apresenta, sendo assim, no entender de José Luiz Quadros de Magalhães, conhecido o fato de que para se fazer presente, tal formato necessitara de elementos específicos para promover interesses em comum, criou-se uma identidade nacional. Buscavam-se, portanto, interesses comuns em prol de uma união baseada na exclusão das particularidades. Somando-se a isso, criou-se também uma Religião nacional, identificando os códigos de conduta sociais através uma uniformização de valores, identificando um modelo axiológico reputado como correto e ideal em prejuízo a todos os demais (MAGALHÃES, 2012). De mais a mais, mantendo o raciocínio do autor, a fim de permitir uma economia ajustada de acordo com os ditames do modelo aqui encartado, foram criados institutos nacionais, como um banco nacional e a respectiva moeda nacional, unificando as relações comerciais. Some-se a isso ainda, para explorar novos territórios, implantando as premissas aqui estudadas, assim como para proteger tal uniformização das diferenças externas, criou-se o exército nacional. Em contrapartida, desta vez para uniformizar as diferenças internas, foi criada uma polícia nacional, expulsando ou trancafiando os diferentes (MAGALHÃES, 2012). Some-se a isso também a edificação de um Direito nacional, com foco na mantença da propriedade73 e da unificação de valores com base na religião previamente escolhida como oficial, anulando a diversidade e excluindo, repita-se, o diferente (MAGALHÃES, 2012).




    Tal direito, no entender de Jesús Antonio de la Torre Rangel, fora fetichizado74, tomado como absoluto, fora do controle do ser humano, ao qual caberia apenas obediência e culto (RANGEL, 2006). Por certo, “a invenção da lei, apesar das legitimidades supostas e não raras vezes impostas, formou-se como sistema que não admite concorrência e por isso mesmo privilegia uma única fonte, além de descartar como não-direito tudo aquilo que não está claramente inserido no sistema” (SOUZA FILHO, 2021, p.24). A concepção de Estado Moderno, nesse sentido, por se tratar de um mecanismo padronizador75 e claramente excludente é um dos responsáveis direto pela manutenção de um modus operandi adequado e fértil para a proliferação de um modelo econômico que prestigia a acumulação de riquezas e que não leva em consideração a pessoa do outro. Dependeu, portanto, o Capitalismo do Estado Moderno76 e um não seria possível sem o outro. Nesse sentido, reforçam os pesquisadores Gabriel Méndez Hincapíe e Ricardo Sanín Restrepo, que a força encarregada de bloquear a democracia e neutralizar qualquer outra ameaça às condições de existência do capitalismo, seria de fato, o liberalismo. Sua atuação foi motivada através de tripla agenda, sendo assim a progressiva privatização de bens públicos, a despolitização dos conflitos sociais e as falsas promessas de inclusão democrática (HINCAPÍE; RESTREPO, 2012). Desta feita, no entender de Jesús Antonio de la Torre Rangel, a modernidade reduzira o Direito à lei advinda do Estado, negando com isso o pluralismo jurídico e toda a variedade de fontes formais de Direito (RANGEL, 2006). Até porque, registra Marés, “a uma sociedade que não é uma, não pode corresponder um único Direito, outras formas e outras expressões haverão de existir, ainda que simuladas, dominadas, proibidas e, por tudo isto, invisíveis” (SOUZA FILHO, 2021, p.23).




    Seguindo idêntica linha de raciocínio, assevera Fernando Dantas que na configuração de um Estado monocultural, o direito estruturado no Estado Moderno foi responsável por provocar a exclusão das diferenças étnicas e culturais, através de uma suposta universalidade abalizada pelo princípio da igualdade e sob o jugo de uma cidadania avessa à diversidade, através da dialética nós e os outros (DANTAS, 2014). Nesse sentido, assegura Wolkmer, ao Estado Moderno coube ao monopólio exclusivo da produção das normas jurídicas. “O Estado é o único agente legitimado capaz de criar legalidade para enquadrar e assegurar as formas de relações sociais que se vão impondo em defesa de interesses de determinados setores econômico-privatísticos” (WOLKMER, 2015, p.46).




    Na perspectiva latino-americana, informam João Paulo Allain Teixeira e Raquel Fabiana Lopes Sparemberger que a tradição jurídica aqui percebida foi institucionalizada através de constituições que consagravam a igualdade formal, independência entre poderes, soberania popular, assim como também garantias liberais de direitos, cidadania e cultura homogêneas e por fim, a condição idealizada de um Estado de Direito antes de tudo pretensamente universal. Ocorre que, em continuidade ao raciocínio dos autores, a realidade apresentara-se de forma totalmente distinta. As instituições jurídicas foram e continuam sendo marcadas através de um controle centralizado e burocrático de um poder oficial. Poder este que se assenta através de uma lógica democrática excludente que guarda raízes num sistema representativo clientelista, propriamente elitista e sem levar em conta a diversidade (TEIXEIRA; SPAREMBERGER, 2022).




    Antonio Carlos Wolkmer, em profundo estudo às raízes do positivismo jurídico clareou o fato de que o rigoroso formalismo normativista operava assumindo para si o caráter de ciência, quando em verdade não passava de mero produto de uma sociedade burguesa. Nesta tocada, as bases de referenciamento do Direito Positivo em verdade escondiam as origens sociais e econômicas da estrutura de poder e os interesses que ali se assentavam. Em contrapartida, eternizavam através das regras disciplinares de controle, a cultura liberal-individualista dominante (WOLKMER, 2015). Mas, nada obstante ter o iluminismo tecnocientífico possibilitado o domínio da natureza, “fracassou em não ter conseguido a realização humana e o pleno domínio de suas instituições sociais, estatais, morais e jurídicas. [...] Não foi capaz de realizar a justiça plena, a emancipação e a libertação” (WOLKMER, 2015, p.71). Desta feita, consoante a crise do Capitalismo monopolista e a globalização e concentração do capital nos dias hodiernos, sem perder de vista também o colapso do aparato liberal-indivualista, restou escancarada a ideia de que o Direito Positivo não era e nunca foi capaz de atender a totalidade complexa dos sistemas organizacionais e também dos novos sujeitos sociais (WOLKMER, 2015). Para todos os efeitos “as sociedades de massa, integrantes do centro e da periferia capitalista, passam por novas e flexíveis modalidades de produção do capital, por radicais contradições sociais e por instabilidades continuadas que refletem crises de legitimidade” (WOLKMER, 2015, p.73).




    De toda sorte, em face da clássica máxima romana “tempus edax rerum”, o ideal de modernidade precisaria ser mantido, ainda que em contextos distintos, seja com a mera mudança do discurso, seja com a chegada de novas aspirações. Era necessário manter as conquistas, o controle, as cabeças. Entretanto, tal processo não poderia se dar sem resistência. A própria ressignificação da História, através do surgimento das teorias decolonais, tem permitido aos estudiosos e estadistas, o retorno de novas formas de pensar, colocando em xeque o paradigma do Estado Moderno77. Em outras palavras, pode-se dizer que o tempo que ora se apresenta, tem por solo fértil a preservação da diversidade, o que de imediato demandará a consequente relativização dos padrões levados em consideração pelo Estado Moderno até os dias atuais.




    Nesse sentido, compreendida a relevância das perspectivas territoriais e os valores que dirigem tal discussão, apresentada também a malsã relação do Estado Moderno e da homogeneização cultural como vetor central de sua manutenção, convém desde já, apresentar os mecanismos de resistência desenvolvidos pelos Povos Indígenas em face dos massivos processos de padronização territorial.




    2.3. DA RESISTÊNCIA INDÍGENA: A LUTA CONTRA O PROCESSO DE PADRONIZAÇÃO DA TERRITORIALIDADE




    Conscientes da relação metafísica e espiritual existentes entre os povos originários e as terras por tais historicamente habitadas, levando em consideração a brutalidade confrontada aos habitantes originários dos espaços correspondentes ao continente americano ao longo dos séculos, resultou aos povos indígenas frequentes despojos, espoliações e humilhações, tanto por parte de colonizadores, como também, nos tempos hodiernos, quanto por parte dos próprios Estados pelos quais seu território original se encontra forçosamente identificado. Assim sendo, posiciona-se Christian Courtis que por óbvio, “uma característica particular das reivindicações indígenas sobre a terra é a reclamação de sua propriedade coletiva, em nome do povo ou da comunidade como sujeito titular, e não em termos de propriedade individual dos membros da comunidade” (COURTIS, 2009, p..61). Imperioso que se diga, como aponta Paul Little, que a relação entre território e povos tradicionais é fruto de séculos de ocupação efetiva, de modo que é exatamente por isso que as reivindicações abalizadas possuem lastro. Além disso, convém alertar para o fato de que “As populações indígenas e tradicionais são, frequentemente, colocadas em uma posição de invisibilização e subordinação como resultado de um olhar historicamente colonizador sobre elas” (PINHEIRO; DUTRA; STIVAL, 2020, p.35). Importante lembrar sempre que a discussão que cobre debates acerca de terra, território e recursos naturais é muito mais complexa do que outrora, involucrando um número maior de atores78, dantes ocultados, hoje às claras (BETANCOURT, 2018).




    Frente a isso, nada obstante a territorialidade indígena ter sido colocada de lado e afastada do regime formal de propriedade conduzido pela Colônia e durante muito tempo pela República, tal fato, longe de deslegitimar suas reinvindicações, em contrário, as posiciona em um patamar diversificado (LITTLE, 2004). É dizer: “simplesmente as situa em uma razão histórica e não instrumental, ao mesmo tempo em que mostra sua força histórica e sua persistência cultural” (LITTLE, 2004, p.265).




    A bem da verdade, configura Daniela Alarcon, a luta pelo território se resume a diuturna tentativa diminuir os efeitos e as consequências do fato de que “como resultado de um longo contato interétnico, o território que antes comportava a mobilidade da ocupação tradicional, tornou-se um espaço de limites impostos por não indígenas” (ALARCON, 2019, p.70). Mas é fato que, mantendo o raciocínio da autora, além de tudo os povos originários jamais deixaram de se organizar para disputar seus destinos. Tal circunstância, forçou os não-indígenas a enfrentar uma resistência persistente, nas mais diversas estratégias. Fartas são as referências a sua persistência (ALARCON, 2019).




    2.3.1. DA “DESCOBERTA” DO BRASIL AO GENOCÍDIO INDÍGENA




    Por certo, em face da chegada dos europeus79 em solo latino-americano, os povos originários viram as suas concepções próprias de territorialidade e propriedade serem brutalmente colididas com a configuração eurocêntrica de pertencimento e relação entre o ser humano e o solo por ele ocupado. Para piorar, viram suas florestas serem surrupiadas, recortadas e divididas entre os invasores. Em verdade, “o indígena foi visto como sendo uma folha de papel em branco, em que o colonizador80 europeu escreveria a história, aquela que começava com a sua chegada e não aquela que já vinha sendo construída desde muito antes da chamada ‘descoberta’ do Brasil” (KAUSS, 2018, p.101). Como pontua Darcy Ribeiro, para o devassamento da floresta tropical e exploração de seus produtos, os povos indígenas foram aliciados desde a primeira hora, alcançando todos os tipos de compulsões que iriam de técnica como a de habituá-los ao uso de artigos mercantis em troca da participação nas atividades produtivas (RIBEIRO, 2017).




    Para Carlos Frederico Marés, a maneira como europeus enxergaram sua presença em terras latino-americanas variou de acordo com a nacionalidade. Os portugueses sempre utilizaram a expressão achamento ou descobrimento, refletindo mais do que um estado de espírito, mas em verdade a realidade do confronto. Aos espanhóis por outro lado, a brutalidade foi significativamente estabelecida em comparação com o comportamento mais sutil dos portugueses. Entretanto, no que tange à autocrítica, fica claro que os espanhóis ainda conduziram algum nível de esforço teórico para repensar a barbárie. Aos portugueses restou a dissimulação, nada obstante o resultado prático de ambas as propostas coloniais tenham sido as mesmas (SOUZA FILHO, 2021). Por certo, para espanhóis e portugueses, “a tática de enfrentamento foi a mesma, aliar-se a um povo para enfrentar o outro e depois dizimar o aliado, gerar e incentivar cizânia” (SOUZA FILHO, 2021, p.29).




    Para Eloy Terena, os portugueses ao aportarem no Brasil, já chegaram financiados pelo nascente capitalismo europeu. Para tanto, apoderaram-se do território aqui existente através dupla tática. De um lado, a cooptação. Do outro, a repressão (AMADO, 2015). Em suma, “aqui, apropriaram-se dos bens da natureza existente e sob as leis do capitalismo mercantil (modelo monocultura exportador), tudo era transformado em mercadoria e enviado a metrópole europeia” (AMADO, 2015, p.66). Como reforça Ailton Krenak, a ideia de que os povos europeus tinham a autorização para colonizar a todo o resto do mundo guardava relações na premissa de que “uma humanidade esclarecida precisava ir ao encontro da humanidade obscurecida. [...] Esse chamado para o seio da civilização sempre foi justificado pela noção de que existe um jeito de estar aqui na Terra” (KRENAK, 2020b, p.11). Conforme o antropólogo Rodolfo Stavenhagen Gruenbaum, é dramática a história da prática e da política dos Estados em solo latino-americano. Nesse sentido, levando em consideração períodos anteriores à conquista e à colonização e, sobretudo, antes da formação dos Estados nacionais, os povos indígenas e suas terras formavam um todo único. Em face de tal situação, sobreveio a figura do Estado Nacional, passando a assumir uma propriedade sobre terras e espaços que ancestralmente sempre corresponderam aos povos indígenas (STAVENHAGEN, 2000).




    Pelo olhar de Carlos Frederico Marés, a ideia central acerca dos Povos originários que se fazia na Europa “era de homens e mulheres selvagens, violentos e desumanos, praticamente animais. Todos os primeiros relatos são pródigos em elogios à terra e às gentes e não se cansam de enaltecer a humanidade81 dos habitantes, inclusive sua beleza física, sua saúde e solidariedade” (SOUZA FILHO, 2021, p. 27). Como leciona Benedito Prezia, o bom relacionamento existente entre indígenas e portugueses existiu até o momento em que os europeus passaram a ocupar a terra. É dizer, quando o Rei de Portugal passou a doar grandes lotes do território alcançado a que se conhece por “capitanias hereditárias” para membros da nobreza e demais comerciantes que optassem por estabelecerem-se na colônia, qualquer possibilidade de harmonia entre indígenas e europeus encontrava seu encerramento (PREZIA, 2017). Para Carlos Frederico Marés, fato inegável é que os europeus chegaram à América com um modus procedendi de quem visava praticar a expansão de suas fronteiras agrícolas. Desta forma, foram então extraindo os recursos naturais e substituindo a natureza por outra. Tal transformação da natureza, sobretudo, alterou fortemente a cultura, alcançando também os costumes. Aos poucos, os índios foram submetidos a um processo de embranquecimento, desarmamento e a desidratação de sua religiosidade (SOUZA FILHO, 2021). É correto dizer que: “Em relação à propriedade a coroa portuguesa monopolizou a propriedade de todo o território e, para implantar com sucesso o modelo denominado agroexportador optou pela ‘concessão de uso’ da terra com direito a herança, entregando enormes extensões de terra” (AMADO, 2015, p.67).




    Com base nos estudos de Darcy Ribeiro, duras foram as consequências aos povos indígenas através da expansão pastoral e agrícola dos colonizadores. Para tal, é fato que a ocupação do Brasil iniciou-se através da costa atlântica, tendo por alvo a cultura do pau-brasil e posteriormente solo apropriado para a cultura da cana-de-açúcar. Tomando a força de trabalho indígena82, os colonizadores mantinham-se das caçadas e pescarias ali realizadas, mas que se mostraram, a cada dia, mais insuficientes para assegurar a subsistência do grupo. Daí surgia o início da criação de gado, trazido da Europa, seja para corte, seja para tração. Entretanto, o clima árido nordestino não oferecia as melhores condições para tais anseios, forçando o deslocamento e imersão dos criadores de gado terra a dentro, ocupando economicamente os extensos sertões interioranos. De forma distinta da ocupação amazônica, cuja finalidade era a de capturar indígenas e forçá-los ao trabalho, os colonizadores que avançaram Nordeste adentro tinham por finalidade a ocupação efetiva da terra (RIBEIRO, 2017). Entretanto, de uma forma ou de outra, “o impacto entre o índio e o invasor europeu assume nessas fronteiras de expansão pastoril a mesma violência de que se revestiu a penetração na floresta tropical. [...] O fulcro das discórdias estava na posse da terra que o criador queria limpar dos ocupantes para encher de gado” (RIBEIRO, 2017, p.57). Continua o autor que para todos os efeitos, os povos indígenas opuseram toda a resistência possível, alinhando-se muitas vezes a outros invasores como holandeses e franceses, mas ao final, não lhes restou muito senão o suicídio ou a emigração. Quanto maior a oposição, maior a violência impetrada, sendo muitos dos sobreviventes tomados como escravos. Já os povos indígenas acessíveis ao convívio pacífico, acabaram ilhados entre currais, para mais tarde receberem a pecha de cidadãos livres, tendo suas aldeias promovidas a vilas, farsa libertária que conforme pontua o autor, só trouxe aos indígenas o direito de serem definitivamente explorados sem ter para onde nem para quem apelar (RIBEIRO, 2017).




    Em análise historiográfica, assenta Álvaro Reinaldo de Souza como marco essencial do desdobramento da relação entre o Estado e os povos indígenas, o Regimento de Tomé de Sousa83, a instalação do diretório dos índios e também a política do Marquês de Pombal face aos jesuítas. Tomé de Sousa, então, funda-se no propósito de lançar e fundar as bases do governo-geral do Brasil, localizado na Baía de Todos os Santos. Trata-se antes de tudo de um regimento cuja finalidade é implantar e estabelecer o governo do conquistador sobre as terras conquistadas. Para todos os efeitos, tem por desejo regulamentar a colonização e parte de uma realidade social, espacial e temporal própria do ambiente europeu (SOUZA, 2002). Escancaradas se apresentam as divergências e dificuldades. Para João Pacheco de Oliveira, a finalidade principal deste Regimento84 “é a fortificação da capital e dos núcleos coloniais, propiciando às autoridades vencerem a guerra decretada contra os Tupinambás e outros futuros índios ditos ‘rebelados’” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014, p.129). Vale pontuar que, mantendo o raciocínio do autor, neste Regimento já eram anunciados com clareza os princípios do que marcaria a colonização portuguesa na América. Assim, “tratava-se de promover uma guerra de conquista contra as ‘nações indígenas’, submetendo as populações e as autoridades autóctones ao exclusivo comando de El Rey, transformando as suas terras efetivamente em território português” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014, p.129).




    Tomando-se como outro exemplo a figura das sesmarias, como aponta Marés, muito embora tal instituto tivesse sido criado em Portugal para mobilizar uma saída próspera para terras dantes improdutivas85, no Brasil, concedeu-se tal fato na finalidade única e exclusiva de permitir a conquista de territórios para a Coroa. Através da ocupação, do desbravamento e da fulminação da posse indígena, os portugueses usaram de ampla violência para expandir seus domínios (SOUZA FILHO, 2021). Dito isto: “Na realidade eram concedidas terras para quem quisesse vir ao Brasil, em nome da coroa, ocupá-las, mesmo que para isso fosse necessário perseguir, escravizar, frear ou matar populações indígenas” (SOUZA FILHO, 2021, p.58). Para Marés, embora as sesmarias tenham sido fulminadas com a Constituição Imperial de 1824, as que haviam sido utilizadas seguindo os parâmetros da Coroa, foram reconhecidas como propriedade privada e gozaram de todas as proteções do Direito. Em verdade, “suas consequências na ideologia da terra como poder político, da supremacia da propriedade sobre o trabalho, se mantém até nossos dias, insistindo em considerar o documento da terra mais importante do que o produto dela nascido” (SOUZA FILHO, 2021, p.59).




    Frente a tal situação, os indígenas obviamente reagiam “e as lutas e guerras multiplicaram-se, sobretudo no litoral, onde foram instaladas as vilas e os engenhos de açúcar. Aquela ‘Terra sem males’ tornava-se uma ‘Terra dos males sem fim’, com muito sofrimento e morte... Iniciava também o período da grande resistência indígena86” (PREZIA, 2017, p.29). Segundo Paul Little, em face da expansão das fronteiras, iniciava ali um processo de resistência ativa às invasões, alcançando com isso, “quinhentos anos de guerras, confrontos, extinções, migrações forçadas e reagrupamento étnico envolvendo centenas de povos indígenas e múltiplas forças invasoras de portugueses, espanhóis, [...] um testemunho da resistência ativa dos povos indígenas para a manutenção do controle sobre suas áreas” (LITTLE, 2004, p.255). Leia-se, “a invasão, conquista e colonização das Américas desconheceram qualquer conceito indígena de territorialidade e investiram contra povos, dividindo-os, impondo-lhes inimizades imaginadas e falsas alianças forçadas” (SOUZA FILHO, 2021, p.45).




    Como se via, defende a pesquisadora Vera Lúcia Teixeira Kauss, no espaço geográfico ora conhecido como Brasil, era massivo o número de povos que conviviam em espaços e sociedades organizadas, independentes entre si e autossuficientes. Todo esse conhecimento foi ignorado e deixado de lado pelos colonizadores (KAUSS, 2018). Desta forma, “apossaram de suas terras e tentaram também ‘apagar’ os seus conhecimentos, os saberes ancestrais, passados de pai para filho de geração a geração para incutir-lhes aquilo que, para eles, era a verdade absoluta: sua maneira de viver e sua religião” (KAUSS, 2018, p.101).




    Face ao que se entende acerca do início da invasão europeia sob o que seria chamada de América Latina, remonta Ana Valéria de Araújo que nos idos de 1500, face o Estado Português haver considerado todo o território brasileiro como parte integrante do seu domínio completo e irrestrito, nos dois séculos que se seguiram, em qualquer momento foram feitas considerações acerca da possibilidade de se assegurar aos povos indígenas quaisquer natureza de direitos territoriais.




    Além da perspectiva ostensiva proposta pelos colonizadores, impossível é também deixar de relacioná-la com a política de morte adotada nos regimes observados. Para tanto, etnias inteiras também foram submetidas a processos de escravização e como reputa Achille Mbembe, tal condição mobiliza uma tripla perda. Em primeiro plano, perda de seu lar, é dizer, in casu, seu território ancestral. Em segundo ponto, perda de direitos sobre o seu corpo e em terceiro plano, perda de seu estatuto enquanto membro da polis, sua percepção enquanto parte do todo. (MBEMBE, 2018). Para tanto, “essa tripla perda equivale a uma dominação absoluta, uma alienação de nascença e uma morte social que é a expulsão fora da humanidade” (MBEMBE, 2018, p.27). Segundo Alarcon: “Massacres, descimentos de indígenas para escravização e sua fixação em aldeamentos foram todos expedientes empregados na tentativa de desmantelar a resistência indígena” (ALARCON, 2019, p.74). Acerca do aldeamento, sustenta João Mendes Junior que as primitivas aldeias eram divididas em dupla classe. A primeira delas era fundada por indígenas que se submeteram aos interesses da Coroa. A segunda classe era composta por indígenas libertados ou fugidos das administrações. Enquanto a primeira era dirigida pelo governo, as segundas eram dirigidas por conventos. Aos administradores, era comum roubar, maltratar e deixar em extrema penúria os indígenas sob seu comando. Aos indígenas, não havia quem estivesse por eles (MENDES JUNIOR, 1912).




    As arrogantes conquistas, nesse ínterim, não contemplavam aos conquistados nenhum lastro de direito. (ARAÚJO, 2006). Diante desse cenário, “a guerra justa tomada como princípio e a cristianização dos índios como finalidade implicaria na possibilidade de escravização e expropriação das terras indígenas” (APARÍCIO, 2020, p.5). Face a isto: “Como instrumento de trabalho, o escravo tem um preço. Como propriedade, tem um valor. [...] é mantido vivo, mas em estado de injúria, em um mundo espectral de horrores, crueldade e profanidade intensos. [...] A vida do escravo é uma forma de morte-em-vida” (MBEMBE, 2018, p.28-9). Marés salienta que os portugueses nada obstante o intento escravagista e explorador, sempre tiveram uma significativa dificuldade de implantar às populações autóctones, regimes de trabalho forçado. A raiz da dificuldade advém do fato de que os costumes, modelos de organização social e relação integrativa com a natureza se apresentavam como boas justificativas para não se curvar aos interesses portugueses (SOUZA FILHO, 2021). “Por que razão iriam trabalhar em plantações ou serviços totalmente desconhecidos, para receber uma minguada ração de comida, se [...] caçando, pescando, coletando frutos ou mantendo pequenas roças tinham muito e melhor alimento, além de prazer, alegria e liberdade?” (SOUZA FILHO, 2021, p.54).




    Dos marcos historiográficos, que podem ser citados, impossível não vislumbrar a participação da Igreja Católica por si só, através da Bula Papal. Conforme Manuela Carneiro da Cunha, a Bula Ventas Ipsa de Paulo III, publicada em 1537, “reconhecia a humanidade dos índios: eram humanos, portanto, passíveis de serem tornados iguais. Tinham alma, portanto, era obrigação dos reis cristãos batizá-los” (CARNEIRO DA CUNHA, 1994, p.129). Por certo, “a Bula Papal, dizia que os nativos do novo mundo efetivamente possuíam alma e não deveriam ser transformados em escravos” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014). Por certo, os missionários que na Terra Brasilis se encontravam a partir dela, diferentemente dos colonos, embora entendessem que não convinha escravizar os indígenas, compreendiam por outro lado que os autóctones compunham a mão de obra87 fundamental para alcance das riquezas e o desenvolvimento da colônia (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014). A bem da verdade: “Essa pseudo-generosidade que quer conceder a todos a possibilidade (inteiramente teórica) de se tornarem semelhantes a nós, deriva de um etnocentrismo que se ignora a si mesmo” (CARNEIRO DA CUNHA, 1994, p.129).




    Assim sendo, “só com o Alvará Régio de 1º de abril de 1680 é que Portugal reconheceu que se deveria respeitar a posse dos índios sobre suas terras, por serem eles os seus primeiros ocupantes e donos naturais” (ARAÚJO, 2006, p.24). Tal Alvará, vale ressalvar, pouco fora levado em conta, haja vista que as terras indígenas já eram fruto de um massivo processo de esbulho que levavam consigo amplo estímulo por parte das autoridades da época. Nesse sentido, iniciava a nociva prática de reputar a propriedade originária como terra devoluta (ARAÚJO, 2006). Para Eloy Terena, Portugal através de tal Alvará reconhecia que se deveria respeitar a posse indígena sobre suas terras, isentando os indígenas de tributos sobre suas terras, muito embora, se saiba que tal alvará jamais fora respeitado. As terras, vale repetir, continuaram a sofrer esbulhos diuturnos, na condição muitas vezes de “guerra justa” sempre que os interesses da Coroa estavam em jogo (AMADO, 2015).




    Conforme Manuela Carneiro da Cunha, o Alvará Régio representa o principio dos direitos indígenas às suas terras, nada obstante sistematicamente desrespeitado. Para tal, os povos indígenas seriam naturais senhores de suas terras, sendo vedada a possibilidade de sesmarias, por exemplo. Mas é bem verdade que no período em comento a mão de obra indígena importava mais do que suas terras, perspectiva que duraria até a virada de chave no foco deste interesse. É dizer, posteriormente, quando as terras passaram a valer mais que a força de trabalho indígena, tão logo tratou-se de negar a identidade indígena aos povos originários (CARNEIRO DA CUNHA, 1994). Tal condição de terras, leia-se, permitia que a Coroa Portuguesa destinasse a quem lhe agradasse. Nessa lógica, sendo terras devolutas88 as terras de domínio público sem qualquer destinação específica consolidou-se como uma forma real de espoliação dos territórios originários (ARAÚJO, 2006). Fica claro que “a legislação colonial, produzida a partir dos interesses da metrópole, não negou expressamente os direitos territoriais indígenas ou mesmo sua liberdade, mas seus direitos são estabelecidos com base na visão do conquistador a qual todos devem se submeter” (APARÍCIO, 2020, p.5). Nesse ínterim, “a colônia representa o lugar em que a soberania consiste fundamentalmente no exercício de um poder à margem da lei e no qual a paz tende a assumir o rosto de uma guerra sem fim” (MBEMBE, 2018, p.33).




    Posteriormente, continua Ana Valéria de Araújo, todas as demais tentativas que se seguiram face aos interesses portugueses sobre a ocupação territorial indígena, passaram a sitiar e segregar os povos indígenas em espaços territoriais cada vez menores89, ao passo que as grandes extensões de terras caminhavam fronte ao processo de colonização (ARAÚJO, 2006). Em face da tal lógica, reputa Benedito Prezia que pouco se sabe acerca da longa luta que se arrastaram nestes mais de quinhentos anos de resistência dos povos indígenas. Muito pouco se escreva, as informações são superficiais, equivocadas e constantemente redigidas sob a ótica dos vencedores (PREZIA, 2017). É dizer, “o nome correto e real desses povos, a descrição dos personagens, das datas e dos locais onde os fatos se sucederam são, em geral, ignorados90 pelos brasileiros. Poucos parecem interessados em enveredar pelos caminhos desse passado” (PREZIA, 2017, p.13). Como leciona Vera Kauss, aos povos autóctones, foi-lhes dado o silenciamento desde o início do processo de colonização. Seja pela imposição de costumes, seja pela imposição idiomática, foi-lhes oferecido um discurso sócio-político-religioso, usurpador (KAUSS, 2018). Em outras palavras: “Uma clara e contínua intenção de incorporar nativos à colonização pode ser vista como a política que, desde o início, definiu a relação dos portugueses com os índios no Brasil” (SOUZA, 2002, p.86).




    Em importante estudo acerca dos modelos de política de morte, Achille Mbembe realiza uma profunda análise acerca do papel das colônias na relativização da vida e da supremacia de uns sobre outros. Para tal, as colônias aos olhos do colonizador assemelham-se às fronteiras. São habitadas por selvagens, não são organizadas de forma estatal e não criaram um mundo humano. De mais a mais, dada a condição inumana ou sub-humana, até mesmo nas guerras travadas para com tais, não há a mobilização de cidadãos, posto que não passam de zonas de desordem (MBEMBE, 2018). Por certo, “o direito soberano de matar não está sujeito a qualquer regra nas colônias. Lá o soberano pode matar a qualquer momento ou de qualquer maneira” (MBEMBE, 2018, p.36). Continuado o raciocínio do autor, “o fato de que as colônias91 podem ser governadas na ausência absoluta de lei provém da negação racial de qualquer vínculo comum entre o conquistador e o nativo” (MBEMBE, 2018, p.35). Com base nestas pontuações, aponta ainda o autor que: “Aos olhos do conquistador, ‘vida selvagem’ é apenas outra forma de ‘vida animal’, uma experiência assustadora, algo radicalmente outro, alienígena, além da imaginação ou da compreensão” (MBEMBE, 2018, p.35).




    Levando em consideração o entender de Adriana Biller Aparício, ao longo de três séculos de dominação realizada pelos europeus em solo latino-americano é possível observar uma guinada na proposta ideológica que conduziram séculos de crueldade e destruição. Se a primeira perspectiva levava em conta, sobretudo, o interesse de uma universalização do evangelho, concluso tal período, uma nova gama de posicionamento passava a evidenciar-se: Vislumbrava-se a figura do Estado-nação (APARÍCIO, 2020). Diante de tais pontos, “um dos objetivos do Estado, nesse contexto de formação do ideal de nação, era a homogeneização das identidades étnicas e culturais visando à constituição do novo país independente, a partir de uma ótica ocidental” (APARÍCIO, 2020, p.2). Do que não se pode negar é que, independentemente de todos os males proporcionados pela chegada dos europeus ao solo deste continente, a territorialidade, no entender de Hierro, se configura como um dos aportes conceituais da plataforma de reivindicações indígenas, não se resumindo a uma mera condição de direito coletivo de natureza indispensável, mas também como uma verdadeira dimensão existencial de cada um dos povos que ocupavam estas terras (HIERRO, 2001). Os danos causados não são passíveis de qualquer cálculo. São inestimáveis.




    2.3.2. DISPUTAS FUNDIÁRIAS NO SÉCULO XIX E XX




    Para Manuela Carneiro da Cunha, os povos indígenas “no século XIX, eram, quando extintos, os símbolos nobres do Brasil independente e, quando de carne e osso, os ferozes obstáculos à penetração que convinha precisamente extinguir” (CARNEIRO DA CUNHA, 1994, p.123). Na seara dos constantes ataques e relativização das crenças, noções e experiências originárias, além de tomar sua religiosidade os continuadores do colonialismo, herdeiros de fortunas e poderosos latifundiários lançavam mão de terras indígenas sob o aval do Estado, ávido por tributos e por produtividade aos moldes do triunfante modelo capitalista que se apresentava. As constantes espoliações, derramamento de sangue e hostilizações de toda sorte alcançavam os territórios indígenas, subvertendo seus propósitos, a troco de lucros destinados aos sócios das companhias. O resultado se conformava com o processo de produção agrícola92 tomando proporções massivas, à custa da biodiversidade natural e da multiculturalidade presente em tais espaços. Do que não se pode negar, “A marca da colonização permanece, assim como os seus efeitos de um colonialismo que não terminou com a independência de 1822. Essa marca colonial subalterniza o indígena, inferioriza a sua condição humana, animaliza a sua existência” (MILANEZ, 2018, p.187). A bem da verdade, reputa João Pacheco de Oliveira, marcava-se neste período histórico a figura do indianismo, como padrão estético dominante no século XIX93, ao passo que vigorava em concomitância com a consolidação de um Brasil como unidade política e, sobretudo, administrativa. Entretanto, tal unidade encontrava-se fatalmente forjada sobre uma estrutura social cuja característica principal era a grande propriedade fundiária e a escravidão (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014).




    João Mendes Junior, em dura crítica aos historiadores de sua época que estudavam a relação entre colonos e indígenas desde os tempos da invasão, mencionava que no começo do Sec. XIX, os indígenas que se recusavam ao aldeiamento, eram vistos como ladrões, assassinos e antropófagos. Frente a isso, poderia ser aproveitados para serviços gratuitos de pura servidão. Some-se ainda a menção à Carta Régia de 05 de Novembro de 1808 que considerava que quaisquer índios que fossem capturados poderiam ser usados por quinze anos como prisioneiros de guerra, destinados ao serviço que conviesse o capturador, salvo se permitisse aldeiar (MENDES JUNIOR, 1912).




    Na ótica de Rodolfo Stavenhagen, alcançados os séculos XIX94 e XX os Estados passaram a ocupar massivos espaços geográficos do território indígena e declará-lo à condição de terras baldias e, portanto, nacionais. Frente a isso assumiram o controle e o direito auto-proclamado de dispor de tais terras deixando de levar em consideração qualquer respeito aos povos originários, tampouco aos costumes previamente existentes e menos ainda à presença dos povos indígenas historicamente organizados e estabelecidos em seu território (STAVENHAGEN, 2000). Conforme tal situação, “durante todo o período colonial o Brasil manteve a política indigenista na qual os indígenas eram tratados conforme a aceitação ou não de sua condição de povos dominados, com a possibilidade de evocação de guerra justa e escravização dos ‘bravios’” (APARÍCIO, 2020, p.6).




    Considerando-se os marcos legais ante o tratamento do Estado Brasileiro aos povos indígenas, pode-se mencionar a Lei nº 601/1850, também conhecida como “Lei de Terras” e o seu consequente regulamento, o Decreto nº1.318/54. Para tanto tais normas representaram “um divisor de águas quanto ao tratamento dispensado aos indígenas no Império, é a primeira lei sobre terras e pretendia estabelecer uma reforma fundiária no país” (SOUZA, 2002, p.102). Iniciava-se assim a reserva de terras devolutas para a colonização e aldeamento onde existissem “hordas selvagens95”.




    Tal legislação, como fundamenta Eloy Terena, possibilitava aos povos indígenas serem aldeados em suas próprias terras, reservadas a títulos de sesmarias (AMADO, 2015). No mais: “Ainda em 1850, uma decisão do Império mandou incorporar às terras da União as terras dos índios que já não viviam aldeados, conectando o reconhecimento da terra à finalidade de civilizar hordas selvagens” (AMADO, 2015, p.69). A Lei de Terras nesse sentido, marcou a transição do modelo de monocultura exportador para angariar um novo modelo econômico, introduzindo o sistema de propriedade privada das terras. Em outras palavras, as terras passaram a serem vistas como verdadeiras mercadorias, podendo então ser compradas e vendidas, podendo participar de relações e transações comerciais (AMADO, 2015). Em suma, “A característica principal desta lei foi a implantação no Brasil da propriedade privada, ou seja, a lei proporcionou juridicamente a transformação da terra (bem da natureza) em mercadoria, objeto de negócio” (AMADO, 2015, p.71).




    De fato, não se pode negar que a partir do momento em que os Estados começam a “autorizar a utilização destas terras para outras finalidades determinadas por interesses econômicos diversos, nesses momentos é quando muitos povos indígenas percebem que não são, juridicamente falando, os donos autênticos dos territórios que tradicionalmente ocupam” (STAVENHAGEN, 2000, p.26). Some-se a isso, como leciona Rosane Freire Lacerda, que não sendo alfabetizados, nem possuindo formalmente a propriedade privada da terra, afastados da lógica de mercado e deixando de acumular capital, os povos indígenas foram relegados à mão de obra servil doméstica, muitas vezes sendo apontados como ébrios e moralmente incapazes de lidar com as demandas da “civilização”. Percebe-se que ao não conseguirem preencher os critérios de cidadania96 demandados pelo constitucionalismo liberal das repúblicas insurgentes, não conseguiam também o poder de sufrágio. Tampouco acesso à empregos, menos ainda a cargos administrativos (LACERDA, 2014). Some-se ainda: “Para completar, também não poderiam exercer as suas formas próprias de autoridade, nem no plano interno nem a título de representação perante o Estado, uma vez que, em nome do princípio da igualdade, o próprio Libertador já havia decretado a sua extinção” (LACERDA, 2014, p.67-8).




    Conforme Darcy Ribeiro, ao século XX, ainda era possível encontrar os povos indígenas da Amazônia em larga escala, com condições de vida bastante similares aos da chegada dos europeus. Entretanto, de forma similar aos indígenas vítimas de incursões religiosas e de tomada de trabalho escravo nos idos do século XVI, os primeiros anos do século XX possibilitava para quem habitassem aldeias às margens de cursos de água navegáveis, inúmeros ataques espoliativos. Onde se pudesse alcançar a remo, havia assaltos, incêndios e aliciamento da população (RIBEIRO, 2017). Para tal, “magotes de índios expulsos de seus territórios perambulavam pela mata, sem paradeiro. Para qualquer lado que se dirigissem deparavam com grupos de caucheiros, balateiros, seringueiros, prontos a exterminá-los97” (RIBEIRO, 2017, p.36).




    Pode-se aferir, tendo em vista os relatos históricos, que a conduta perpetrada pelo Estado dava-se levando em conta a necessidade de ganhos tributários, perceptíveis através da exploração econômica das propriedades rurais. Tal interesse, convém lembrar, gerara às companhias e latifundiários, a bandeira verde para empreender custasse o que custasse. A partir daí, obtida a “autorização” do poder público, o próximo passo dar-se-ia através da negociação com indígenas mediante a troca de uma “vida civilizada”, com o “merecido salário” após uma “digna” jornada de trabalho. Com a mão de obra indígena, recortavam-se entre paliçadas e arames farpados os territórios originários. Em troca de pequenas retribuições financeiras, os índios que aceitavam tal fato, consumavam a separação do seu território construindo os muros e fronteiras que mais tarde seriam impedidos de acessar. Aos que se recusavam a deixar o espaço, a morte lhes era oferecida como única saída. Aos que sobravam, restava se amontoar por minúsculos assentamentos ou oferecer sua mão de obra na condição de camponês das fazendas que acabavam de construir98. Por todo o observado, acerta Marés quando em síntese remonta que: “o Estado colonial deixou como herança ao Estado Nacional brasileiro nascente, um silêncio piedoso sobre os povos indígenas, um punhado de escravos, uma situação de direitos confusa e uma estrutura fundiária tão ultrapassada quanto injusta” (SOUZA FILHO, 2021, p.56).




    Alcançado o período republicano, já na primeira Constituição da República de 1891, passava-se a permitir a transferência aos Estados-membros das terras devolutas situadas em seus territórios. Tais terras, como aponta Eloy Terena, em sua maioria eram indígenas e havia sido considerado devolutas seja durante o período colonial, seja durante o período imperial. Tal momento marcava então o assenhoramento da parte dos Estados face as terras indígenas (AMADO, 2015). Por outro ângulo, vale pontuar, em seu estágio inaugural, que Álvaro Reinaldo de Souza reputa encontrar-se entre a Proclamação da República até a criação do Serviço de Proteção ao Índio no ano de 191099. Do que se pode apontar é que tal modelo de percepção dos povos indígenas não foi capaz de permitir sua existência na condição de nações livres, negando direitos e sujeitando os povos aos caprichos pessoais de políticos e militares, sem prejuízo da própria subordinação às políticas temporárias de desenvolvimento indígenas. Entretanto, nesse período já era possível vislumbrar a inclusão dos povos indígenas como parte da história brasileira (SOUZA, 2002). Entretanto, em que pese a mudança ao menos ideológica da política indigenista100, os problemas continuavam a assolar indistintamente os povos originários. A visão ideológica de caráter empresarial passaria a explorar o patrimônio indígena até que pouco restasse. O Estado, então, passaria a explorar os espaços indígenas para angariar recursos que garantissem sua autosustentação (SOUZA, 2002). Assim, A ideologia oficial do indigenismo tem nítido caráter de dominação colonialista e práticas que têm justificativa ideológica no seu passado colonial (SOUZA, 2002, p.98).




    Pode-se tomar nota ainda do Decreto n°5.484/1928. Álvaro Souza em comentários à legislação apontada, tratara que o Governo Federal ficava autorizado a permutar com particulares as terras que fizessem parte do patrimônio nacional e que estivessem em disponibilidade. O próprio Governo Federal também se encarregaria de retomar as terras que dantes eram abrigadas pelas extintas aldeias que tivessem sido transferidas101 (SOUZA, 2002). Frente a tal ponto, “a redenção positivista do índio durante a Primeira República102 implicava na sua assimilação como trabalhador nacional, na incorporação de suas terras para o desenvolvimento da agricultura e delimitação das fronteiras nacionais, o que seria operacionalizado pelo Estado Nacional” (APARICIO, 2020, p.7).




    Esta foi a maneira pelo qual o Estado brasileiro violou sistematicamente o direito dos povos indígenas ao longo do século XX, expulsando indígenas de sua territorialidade e os concentrando em espaços minimalistas, sem qualquer preocupação com as suas diferenças culturais e filosóficas. Lidar com tal circunstância, levando-se em conta a alta densidade demográfica nos assentamentos e as consequências a partir daí observadas, como aumento no número de violência entre indígenas e suicídio em massa é o papel que o Estado precisará encarar nos próximos tempos. Não por outra razão, defende Dinaman Tuxá que a população indígena sempre foi considerada por empresas, governos e o capital em geral especificamente como: “entraves à implantação de políticas desenvolvimentistas, que são associadas a um intenso e irracional uso dos recursos naturais das terras indígenas, tendo seus direitos de participação e autodeterminação negados a partir, também, da negação de sua identidade” (TUXÁ, 2018, p.44). É dizer: “A história dos povos indígenas103 é o resultado de uma complexa interação de vários fatores, dentre os quais destacamos os conflitos internos, o colonialismo e a luta pela sobrevivência física e cultural desde a chegada do colonizador” (LASMAR, 2018, p.57). Desta forma, “a relação estreita que muitas vezes se estabelece entre o Estado e os interesses desenvolvimentistas, tem como uma das consequências mais graves a flexibilização dos nossos direitos originários, prejudicando a demarcação de terras” (TUXÁ, 2018, p.45). Não por outra razão, aponta Aparicio que se em tempos anteriores a história dos direitos indígenas, foi construída sob um prisma teológico de expansão territorial dos reinos ibéricos e que se voltava para assegurar um paradigma de universalização da fé cristã, mais adiante, em período republicano, os povos indígenas passaram a ser amealhados à figura do Estado-nação, sempre de acordo com o interesse do Estado (APARICIO, 2020). Desta forma, “em ambos os casos, as políticas indígenas eram feitas pelos não-indígenas na forma impositiva de uma visão hegemônica e monista do Direito e sociedade” (APARICIO, 2020, p.10). Trata-se, repita-se, de situação que reflete de maneira inconteste a desconexão entre os interesses dos povos originários e do Estado. Em verdade, “o que estava em jogo neste momento eram os interesses da oligarquia rural na expansão da fronteira agrícola e na construção das fronteiras do Estado, elevando o status indígena e suas terras ao patamar de interesse público” (APARÍCIO, 2020, p.7-8).




    Profundo exemplo pode ser aportado da obra de Darcy Ribeiro, no que tange à Amazônia extrativista. Para tal, em busca da matéria prima para fabricação da borracha104, o interesse nacional voltava-se para a conhecida porção de floresta105. Como remonta Darcy, sua exploração iniciara na primeira metade do século XIX, desenvolvendo-se em dois ciclos que se sucederam. O primeiro, através da busca incessante pelos cauchais, árvore que uma vez cortada produzia a matéria prima desejada, mas que já não comportava uma reutilização forçando o caucheiro a buscar novas árvores e repetir o procedimento. Para tanto, a comunidade indígena cujo território abrigasse cauchais era dominada, espoliada, aviltada. Com o esvaziamento dos cauchais da floresta, surgia a demanda pelos seringais, destruindo a floresta em velocidade avassaladora adentrando em grande área de floresta, dizimando tudo o que encontrava pela frente (RIBEIRO, 2017). Através dos rios e igarapés, o homem depositava-se como explorador até esgotar cada uma das árvores perseguida, expulsando quem quer que fosse contrário. Para tanto, “este caráter móvel da indústria extrativa a torna muito mais destrutiva para a população indígena porque vai alcançá-la onde quer que esteja. [...] O seringal segue sempre à frente, rompendo qualquer veleidade de resistência por parte do índio, deixando um deserto atrás de si” (RIBEIRO, 2017 p.38). Continua o autor que “Para o índio, o seringal e toda a indústria extrativista têm representado a morte, pela negação de tudo que ele necessita para viver: ocupa-lhe as terras; dissocia sua família, [...] destrói a unidade tribal, sujeitando-a ao domínio de um estranho, incapaz de compreender suas motivações” (RIBEIRO, 2017, p.40). Outra saída não restou ao indígena senão fugir mata adentro para mais longe106, até ser alcançado novamente. Quando não se deparava com outras etnias hostis, deparava-se com áreas de mata que não eram capazes de prover suas necessidades, gerando a morte107 (RIBEIRO, 2017).




    Mesmo com a perda de potência da economia extrativista, embora poupados muitos povos indígenas da opressão que os assolava, outras culturas passaram a ganhar espaço ainda que sem a mesma impulsão, mas munidos de interesses igualmente predatórios e com idêntico desejo de retirar de seu caminho quem quer que se posicionasse (RIBEIRO, 2017). Para tanto, pode-se mencionar a castanha-do-pará tendo sido alcançada como um dos principais produtos de exportação da Amazônia, “crescia em terras altas onde não se vinga a seringueira, exatamente naqueles ermos, onde o índio expulso das terras baixas, fora se acoitar e de onde iria ser desalojado pela nova onda invasora” (RIBEIRO, 2017, p.42).




    Sendo assim, conforme defende Maria Luiza Tucci Carneiro, debater a violência em face das sociedades e indivíduos ameríndios seja no passado seja nos tempos presentes é de certa forma mencionar também que em que pesem os milhares de índios caçados, explorados, escravizados e exterminados a partir do contato com o colonizador, ainda subsistem por volta de 900 mil indígenas em constante ameaça e vivendo em condições de comprovada precariedade (CARNEIRO, 2018). Em continuidade ao raciocínio defende a pesquisadora que tais conflitos ainda são observados em virtude da omissão do Governo Brasileiro que ao longo dos tempos deixou de proceder com a demarcação adequada dos territórios e com o rigor devido à extração ilegal e predatória da madeira, dentre outros recursos naturais. Contrariamente, o posicionamento governamental deu-se com projetos de desenvolvimento acelerado avançando sobre os territórios indígenas e desconsiderando todo o marco legal internacional reunido dentre tratados e costumes internacionais, afrontando em última análise até mesmo a própria Constituição Federal (CARNEIRO, 2018). Justifica-se que: “os direitos fundamentais sobre as diversidades dos modos de existência não surgiram por acaso: decorrem das lutas sociais, que reivindicam reparações às terríveis formas de violência impostas a populações vulneráveis em certos momentos da história, para que nunca mais ocorram” (CARNEIRO, 2018, p.13). Em conformidade com a pesquisa abalizada pela pesquisadora de etnia Wapixana, resta evidente que sempre foi fácil ao explorador, grileiro ou fazendeiro obter em qualquer cartório do Brasil a titulação de terras aos quais muitas vezes sequer conheciam, não tendo sequer a posse e que eram em verdade ocupadas pelas comunidades indígenas. Tal fato, vale lembrar, foi o fator corroborador do deslocamento de famílias indígenas. A par disso, os índios sofriam alongadas persuasões construídas através do escambo de suprimentos, utensílios, mercadorias e até mesmo proteção (CARVALHO, 2006). No que tange aos direitos territoriais indígenas, leia-se, levando em consideração o contexto idealizado pelo Estado centralizador, esses somente tomariam forma e existiriam no momento em que os povos indígenas aceitassem e tomassem para si os valores culturais apregoados pelo Estado colonizador (APARICIO, 2020). Como pontua Darcy Ribeiro, “o convívio direto com sertanejos em aldeias comuns, que tantas vezes e ainda é apregoado como o único meio de ‘civilizar os índios’, não levara a este resultado. Ao contrário, em cada uma delas se defrontavam índios e sertanejos separados pela mais tenaz hostilidade” (RIBEIRO, 2017, p.58). Com base no observado, incontestáveis são as conclusões de Manuela Carneiro da Cunha, no qual: “As populações indígenas encontram-se hoje onde a predação e a espoliação permitiu que ficassem” (CARNEIRO DA CUNHA, 1994, p.125).




    Curiosa observação pode ser feita no que tange à relação entre os direitos territoriais indígenas e o constitucionalismo brasileiro. Nada obstante se considere que a proposta demarcatória de alguma forma reconhece a importância da mensuração de uma faixa territorial aos povos indígenas, peca-se por outro lado em comprometer a relação original que os povos originários possuíam com a sua territorialidade. A grande jaça trazida com os procedimentos demarcatórios foi de fato a fulminação do nomadismo. Com base nos estudos de Adriana Biller Aparício, “Os direitos territoriais indígenas inseridos nas constituições republicanas eram interpretados a partir da concepção do evolucionismo que previa a sedentarização do índio ao território, uma construção tipicamente ocidental, que não transcendia seus próprios valores exploratórios na relação com a terra” (APARICIO, 2020, p.9). Continuando o raciocínio, os direitos indígenas encontravam-se atrelados inteiramente ao marco civilizatório etnocêntrico pensado pelo Estado. Eventual proteção de sua condição de indígena dependia do abandono de sua forma habitual de lidar com a sua territorialidade. Comportamentos nômades deveriam ser abandonados para que eventuais demarcações pudessem começar a fluir. Negava-se a partir daí aspectos essenciais da relação entre os povos indígenas e seu território (APARÍCIO, 2020). Desta forma é correto dizer que “a busca de efetivação dos direitos territoriais indígenas foi elaborada em consonância ao ideal de integração desses povos ao padrão cultural ocidental” (APARÍCIO, 2020, p.9).




    Rosane Freire Lacerda, face ao comportamento integracionista do Estado, traz consigo a ideia de que, a partir da década de 1920, as terras indígenas ganhariam um contexto essencial na constituição. Entretanto, nada obstante a percepção dos direitos territoriais indígenas voltava-se como exclusivo intuito de garantir aas condições de sobrevivência física pelo tempo necessário até a incorporação à cultura nacional (LACERDA, 2014). A visão eurocentrada do que se entende por terra e propriedade era, portanto, a única disponível pelo Estado. É certo que “ainda que se defendessem direitos indígenas baseados em direitos originários sobre suas terras, era no marco estatal e na ótica evolucionista que se buscava a demarcação, o que gerou imensos danos aos povos indígenas” (APARÍCIO, 2020, p.9).




    Outro ponto importante da historiografia da relação entre povos indígenas e o Estado, deve-se ao período ditatorial e sua política indigenista. A nova ordem institucional fruto do golpe de 1964, como reza Álvaro Reinaldo de Souza, “demonstrou ser nefasta para os interesses e direitos das populações indígenas na medida em que o modelo de desenvolvimento adotado exigiu uma política agressiva de ocupação dos espaços interiores do território nacional” (SOUZA, 2002, p.96). Assim, a finalidade e objetivo de toda a empreitada era mesmo viabilizar a exploração econômica de todas as áreas possíveis de modo a alcançar a integração nacional perseguida. Tais medidas acarretaram inúmeras facilidades para quem queria empreender, como incentivos fiscais à agroindústria, mineração, infraestrutura energética e até também rodoviária. Surgiam ali massivos projetos agropecuários e extrativistas que claro, afetariam de forma inconteste as populações indígenas brasileiras108 (SOUZA, 2002). É de conhecimento comum, sobretudo, que a lógica desenvolvimentista sempre se posicionou de forma contrária aos interesses dos povos originários. Para Eloy Terena, desde o princípio, a posse dos povos indígenas face aos seus territórios ancestrais foi vista como um empecilho constante ao caminho do desenvolvimento (AMADO, 2015). Assim, “se por um lado reconhecia-se a posse indígena, essa proteção na prática só era tida enquanto não colidisse com os interesses desenvolvimentistas ou como alguns costumam chamar de ‘interesse nacional’ nos dias de hoje” (AMADO, 2015, p.68).




    Outro marco terrível na história dos povos indígenas brasileiros foi o tratamento jurídico da tutela. “Até a promulgação do Código Civil Brasileiro, era o índio identificado às pessoas totalmente incapazes e sujeito à tutela dos juízes de órfãos, sempre dispostos a legalizar a retirada de crianças das aldeias, a título de adoção, e a ratificar as transações mais lesivas aos índios” (SOUZA, 2002, p.59). O regime de tutela encontra grande amparo através do Estatuto do Índio, Lei nº 6.001/73, em que se trata de forma significativa o regime integracionista apontando o “silvícola” como o sujeito incapaz que se encontra afastado da “comunhão nacional”. Pode-se levar em conta nas palavras de João Pacheco de Oliveira que a tutela “é uma forma de dominação marcada pelo exercício da mediação e ancorada no paradoxo de ser dirigida por princípios contraditórios que envolvem sempre aspectos de proteção e de repressão [...]” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014, p.130). Em outras palavras, “o núcleo básico da tutela109 é a atribuição a um grupo do poder de falar e agir no lugar de outro, instituindo entre ambos uma relação complexa de expectativas e trocas assimétricas” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014, p.144). Para Alfredo Wagner Berno de Almeida: “A tutela jurídica é caracterizada por uma ambiguidade que tanto pode expressar uma ‘proteção’ exercida em relação a quem se considera mais frágil quanto uma submissão imposta pelos centros de poder oficiais” (ALMEIDA, 2014, p.368).




    Em comento, Eloy Terena se posiciona que, tal estatuto encarregava a Fundação Nacional do Índio como tutora dos indivíduos indígenas, representando-os juridicamente. Na condição de quase absolutamente incapazes, até para viajar ou sair da comunidade, os indivíduos precisavam de autorizações da Fundação em comento. Mais ainda, mesmo os atos praticados por tais com membros da comunidade nacional eram tidos por nulo, dada repita-se, a situação de relativa incapacidade para certos atos da vida civil (AMADO, 2015).




    Por certo, a tutela110 era representada com viés de temporariedade. Um período a ser vislumbrado até que a integração à sociedade nacional fosse completa. Sua origem advém, conforme João Pacheco de Oliveira, da representação romântica do Século XIX sobra a figura dos autóctones. O Estado então via os indígenas como representante do estágio mais primitivo da humanidade. Somem-se a isso formas sociais simples, animismo e mesmo tecnologia massivamente rudimentar (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014). Assim, “largados à sua própria conta pelo interior do país, não conseguiriam sobreviver aos avanços da sociedade moderna nem escapar do extermínio” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014, p.137). Para tanto, “era uma obrigação moral do Estado, portanto, protegê-los das frentes de expansão e permitir que lentamente se adaptassem ao mundo contemporâneo” (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014, p.137).




    Para todos os efeitos, completa Eloy Terena, a política integracionista enxergava o sujeito indígena através de três classes distintas. De um lado, o isolado, distante da “comunhão nacional” e “sociedade”, bem como da “civilização”. De outro, o sujeito em vias de integração, iniciado na transição dos costumes, na compreensão da língua pátria e nos ditames da sociedade nacional. Por fim, mencionava-se a última classe, a classe do indivíduo integrado. Esse, já não seria mais índio (AMADO, 2015). Nesse sentido, a ideia central era a de que aos poucos, os índios deixariam mesmo de ser índios, perdendo com isso toda e qualquer gama de direitos especiais. Em suma, “desaparecendo-se os índios não haveria a necessidade de demarcar terras e todo o território brasileiro ficaria livre para a implantação de grandes projetos agroexplorador111” (AMADO, 2015, p.80). A propósito, desde os tempos do Serviço de Proteção ao Ìndio, instituto antecessor da Fundação Nacional do Índio, a atividade tutelar112 já conduzia a um vertiginoso aumento do valor das terras em cada uma das regiões em que tal organismo atuava. Assim, instituído um mercado de terras em regiões dantes dominadas por indígenas, assegurava-se a expansão da economia mercantil sob o território ancestral (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014).




    As ameaças à territorialidade indígena continuam vívidas. Já em meados dos anos 10 do Século XXI, questiona Alfredo Wagner Berno de Almeida que mesmo a ideia de território tem sofrido ataques no que tange aos critérios de classificação instituídos113. Fatalmente, tais critérios flexibilizam normas jurídicas que asseguram os direitos territoriais dos povos indígenas, visando insistentemente atender demandas de crescimento econômico forjadas sobre o intento de commodities minerais e agrícolas (ALMEIDA, 2014). Servindo-se de uma retórica “protecionista” de cunho mercantil, “deixam entreaberta a possibilidade de uso intensivo e imediato dos recursos naturais em prol de políticas de crescimento econômico, traduzidas pelas grandes obras, como hidrelétricas, ferrovias, rodovias, portos e congêneres” (ALMEIDA, 2014, p.353). A justificativa por incrível que pareça vem tendenciada à encontrar uma solução para a pobreza extrema, mirando nas potencialidades mercantis dos recursos naturais dos territórios originários. “Essa possibilidade de mercantilização114, que passa a abranger até mesmo a floresta em pé, torna-se um fator de destaque nos novos significados que a noção de ‘proteger’ assume” (ALMEIDA, 2014, p.353).




    Nesta tocada, a ideia de território vem sendo vilipendiada por usos retóricos que ao fim e ao cabo se voltam contra tal e quem dele depende. Uma política de exploração travestida de amparo115 que coloca a Amazônia em xeque. Assegura Alfredo Wagner que “essa ação vem sendo rápida, com objetivos de curtíssimo prazo, que exigem prontos resultados (hidrelétricas, gasodutos, minerodutos, hidrovias, rodovias, portos, aeroportos, linhas de transmissão de energia), cujos efeitos concernem a acidulados debates jurídicos e à intensificação de conflitos sociais” (ALMEIDA, 2014, p.360). Em continuidade ao raciocínio do autor, volta-se o Estado em comportamento diuturnamente prejudicial à territorialidade indígena em ritmo acelerado, sempre articulado com o lobby empresarial, munido de princípios neoliberais e aparelhado em todos os poderes da República116. Nesta tocada, qualquer perspectiva ambiental ou pró-povos indígenas é vista como freio à capacidade produtiva do Brasil (ALMEIDA, 2014). Dito isso: “Os processos de consolidação das territorialidades específicas, construídas historicamente por povos e comunidades tradicionais, estão sendo afetados de maneira profunda, sobretudo no que se refere às titulações e homologações das terras tradicionalmente ocupadas” (ALMEIDA, 2014, p.367). Alcindo José de Sá, em comento a tais circunstâncias, aponta que as mudanças jurídicas e políticas impostas pelos grandes conglomerados produtivos globais têm gerado entre inúmeras consequências a flexibilização do trabalho e a mobilidade produtiva. O resultado por sua vez, converge em mudanças significativas nas configurações territoriais/geográficas, gerando a difusão do desemprego estrutural, bem como também o subemprego (SÁ, 2015). Daí se pensar que “estamos numa circunstância histórica em que, inegavelmente, as forças chantagistas do capital117 pseudo territorial nunca foram tão fortes; elas estão espraiadas em todos os quadrantes da terra e em todas as instâncias sociais118” (SÁ, 2015, p.48).




    Felizmente, com o avanço da Constituição da República de 1988, a partir do reconhecimento do indigenato como teoria vigente, iniciou-se um novo momento na experiência indígena latino-americana. Cuida-se do fenômeno da retomada. Em face disso, trata-se de processo119 que, conforme remonta Túlio Chaves: “Em linhas gerais, consiste o movimento na reinvindicação, reafirmação e retorno dos indígenas às suas terras de origem, mesmo que isto signifique colocar-se na contramão da linha de avanço da fronteira do progresso e da técnica dominante” (NOVAES, 2018, p.199). Nas palavras de Daniela Fernandes Alarcon: “Pode-se afirmar que as retomadas consistem em processos por meio dos quais coletividades indígenas recuperam áreas tradicionalmente ocupadas que se encontravam em posse de não-indígenas” (ALARCON, 2019, p.19). Do que se sabe, como remonta Rodolfo Stavenhagen é notável a ascensão de tal movimento, onde em muitas partes do mundo, percebe-se um aumento intenso na participação de organizações indígenas em atividades públicas, em atos políticos, sendo pouquíssimas as nações em cujo território habitam populações indígenas que ainda não tenham vislumbrado tal assunto como uma pauta de discussão prioritária em sua agenda de Direitos Humanos (STAVENHAGEN, 2003).




    Como assevera Daniela Alarcon, “as retomadas, portanto, inscrevem-se em uma longa história de resistência120” (ALARCON, 2019, p.73). Do que não se pode negar é que, consoante Fernando Antônio de Carvalho Dantas, não é possível conceber qualquer direito cultural aos povos indígenas sem a correspondente vinculação ao território, espaço este, de domínio e de desenvolvimento interno que compõe os valores da vida, assim como também a sobrevivência física e, sobretudo, cultural de cada povo (DANTAS, 2014). Cuidam dos direitos poliétnicos, alinhados às especificidades culturais dos povos indígenas, formas de vida, organização social, assim como também ocupação territorial (DANTAS, 2014). Para tanto, “os direitos diferenciados em razão de grupo requerem, antecipadamente, o pleno reconhecimento formal das múltiplas identidades formadoras do tecido social do Estado e a constante negociação no estabelecimento de direitos especiais e meios de efetividade” (DANTAS, 2014, p.348-9). Em que pese o observado, registra Daniela Alarcon que ainda que se trate de forma de ação notoriamente conhecida, faltam estudos suficientes a tal respeito (ALARCON, 2019).




    Com base nos estudos realizados pela autora frente à experiência do Povo Tupinambá da Serra do Padeiro, um exemplo dentre milhares de outros ao longo da larga porção de terra que cobre o continente latino-americano, constata a existência de uma frente heterogênea contra os processos demarcatórios, que angariavam como sujeitos proprietários de grandes porções de terra, proprietários de espaços menores, significativa parcela da imprensa (geralmente policialesca e necropopulista), dentre outros. Somando-se isso, apresenta-se a massiva discriminação contra os povos indígenas que se inicia na negação de sua identidade étnica, na atribuição falsas menções (fakes), a identificação das retomadas como fenômeno ilegal e ilegítimo (contrário ao Direito) e consequentemente, criminalização121 das lideranças indígenas (ALARCON, 2019). Nada obstante se esta a realidade apresentada no caso concreto, não há dúvidas que se aplicam em perfeita correlação com os outros tantos casos122 que nos dias atuais assolam os povos originários123.




    Seja no interior de Pernambuco com o Povo Xukuru, seja ainda na região do Mato Grosso do Sul com os Kaiowá e Guarani, seja no entorno do Rio São Francisco, com o Povo Truká ou até mesmo com o Povo Mapuche, bem como em qualquer outra porção da América Latina, tal situação será alarmada. É o que se discutirá nas próximas páginas.




    2.3.2.1. DA LUTA GUARANI-KAIOWÁ




    Carlos Frederico Marés toma tais povos como exemplo de máxima importância no que tange ao etnocídio praticado pelo Estado. No que tange à luta Guarani-Kaiowá, reputa o autor ser de todo estarrecedora: Habitantes do sul do Mato Grosso e norte do Paraguai, esse povo vivia intensamente sua cultura, embora com longos anos de contato com a sociedade envolvente, quando, na década de 60, a fronteira agrícola brasileira avançou sobre suas terras” (SOUZA FILHO, 2021, p.44). Levando em consideração os idos das primeiras décadas do Século XX, remonta Bruno Martins Morais que é seguro afirmar que as terras ocupadas pelos povos Kaiowás, dentre outros, face as Constituições de 1934, 1937 e 1946, dispunham de reservas fundiárias já identificadas pela Lei Maior do Estado e que não poderiam ser consideradas terras devolutas. Mas não era o que acontecia. Seja a Coroa Imperial décadas atrás, seja o governo do Estado do Mato Grosso, tais terras deveriam ser reservadas ao usufruto exclusivo dos índios (MORAIS, 2017). Acompanhando o raciocínio do autor, pode-se tomar como exemplo o caso da Companhia Matte Larangeiras124 [sic], que criada nos idos do Séc. XIX, possuía autorização do Estado do Mato Grosso para exploração de terras tidas por “devolutas”, abarcando mais de 5 mil hectares da totalidade da região, com lucros altíssimos e dispondo de toda uma cadeia de infraestrutura financiada pelo Estado para prover-lhe escoamento, seja por hidrovias e rodovias, retalhando o território guarani e kaiowá (MORAIS, 2017). Além de tudo, não bastasse a espoliação do território indígena, também conviveram os indígenas com a exploração do capital humano em ambientes de trabalho análogos ao escravo, com dívidas impagáveis, custos de operação creditados da remuneração dos trabalhadores, impossibilidade de desligamento do vínculo sob pena de morte, jornadas estafantes e salários diminutos, faziam dos lucros, meteóricos. Quanto aos indígenas por sua vez, peças de reposição exploradas até o limite de suas forças (MORAIS, 2017). Em suma, com o avanço das fronteiras agrícolas, “[...] o serviço indigenista passou a retirá-los para pequenas reservas previamente demarcadas e com evidente superpopulação. Muitos preferiram continuar nas fazendas como trabalhadores na esperança de não se afastar de seus sítios ancestrais” (SOUZA FILHO, 2021, p.44).




    Do que se pode verificar é que no entender de Morais, ao longo do Século XX, várias comunidades foram expropriadas de seus territórios de ocupação tradicional, perdendo terras e espaço para as frentes de expansão agropecuária. Remonta Mondardo que tais tentativas de contenção e controle dos indígenas foram se agravando após 1970, através da expansão da fronteira agrícola, movimento esse, que permitiu a reterritorialização de migrantes no Estado face ao baixo preço das terras e facilidades de crédito agrícola (MONDARDO, 2018). Já nos idos de 1980, voltavam-se os indígenas no objetivo de recuperar a posse de tais territórios, desencadeando com isso muitos conflitos e mortes (MORAIS, 2017). “Os mortos, sepultados nesses territórios de recuperação de posse, parecem reposicionar o lugar da morte e do morto na produção da vida social e na instituição dos coletivos kaiowá” (MORAIS, 2017, p.17). Para todos os efeitos, “não poucas vezes trabalharam como escravos, e mesmo assim, vinte anos depois, foram expulsos de sua própria terra e consequentemente de sua própria identidade” (SOUZA FILHO, 2021, p.44). Culpa-se, sobretudo, o modelo de gestão geopolítica do Estado. Trata-se de planejamento territorial agregado ao agronegócio, buscando retirar da terra o máximo de sua produtividade. Por certo, ao atrelar o “desenvolvimento” ao progresso da “Nação”, ocultavam-se estrondosas irrupções aos direitos dos povos originários. Pode-se mencionar também o papel da mídia, que na ótica de Marcos Mondardo, tanto os jornais, quanto rádio e TV, locais e regionais, atuavam politicamente na identificação de que o processo demarcatório gerava um “estado de insegurança”, maléfica aos rumos do progresso no Estado e contrária ao desenvolvimento do País (MONDARDO, 2018). Ora, “o que caracteriza a frente de expansão é justamente o uso privado das terras devolutas pela ocupação ou posse, [...] é, portanto, pelo deslocamento de posseiros, que a sociedade nacional, branca, avança sobre áreas indígenas” (MONDARDO, 2018, p.55).




    Face ao observado, não se pode negar, como enfrenta Marcos Mondardo que, a questão indígena em Mato Grosso do Sul é tomada como uma das maiores e mais repugnantes tragédias da América Latina no que diz respeito à desterritorialização, precarização, insegurança e violência a que foram submetidos e subjugados os povos Guarani e Kaiowá, tendo se agravado duramente no Século XXI (MONDARDO, 2018). Logo, “por isso, a mobilização política desses povos tem por objetivo, hoje, a reconstrução das identidades coletivas como estratégia de resistência e de luta por território e pela vida” (MONDARDO, 2018, p.17).




    Nos dias contemporâneos, descreve ainda o autor, os movimentos sociais organizam-se em lugares do continente-latino-americano através da reconstrução de identidades territoriais coletivas, mobilizando forças contra hegemônicas na luta pelo acesso à terra, por território e também por Direitos Humanos. Nessa jornada, não só no Brasil ganham visibilidade os movimentos indígenas, mas também em países como Paraguai, Equador, Chile, Venezuela, Guatemala, Argentina, México e Bolívia. Evidencia-se assim, novos protagonistas sociais, através da construção de uma agenda política formulada sob a égide de muita discussão e luta; nunca perdendo de vista as necessidades concretas e simbólicas identificadas com tais povos (MONDARDO, 2018). O custo social por sua vez é demasiadamente claro, gerando às populações indígenas, numerosas baixas em face das disputas alarmadas. De forma contundente leciona Morais que “não há no Mato Grosso do Sul, narrativa sobre morte125 de indígena que não esteja em disputa, nem motivação que se faça suficientemente clara. Não há explicações óbvias, não há perícia que aclare as dúvidas e acalme as angústias” (MORAIS, 2017, p.61). Nesse sentido, “o que está em jogo, na perspectiva dos indígenas diretamente implicados na disputa, não é apenas um controle do território em si, mas uma subversão do projeto colonial a partir da disciplina do corpo” (MORAIS, 2017, p.36).




    A partir dessa lógica nociva, tendo em vista o uso da mão de obra indígena “paga” para recortar seu próprio território, o Estado voltava-se para a criação de reservas indígenas ao qual “não só previa a remoção das comunidades das suas ocupações tradicionais para as novas ocupações disciplinadas pela reservação, como tinha plena consciência do estorvo que isso significava aos indígenas” (MORAIS, 2017, p.82). Entretanto, como informa o autor, ainda que o objetivo de tais reservas fosse progressivamente voltado para a formação de camponeses126, ainda assim a área disponibilizada era insuficiente. Desta forma, enquanto a Companhia Matte Larangeiras dispunha de ampla extensão de terras públicas para explorar comercialmente a região, pouco sobrava aos remanescentes indígenas (MORAIS, 2017).




    Pode-se tomar como exemplo citado por Bruno Martins Morais no que diz respeito à criação das Colônias Agrícolas Nacionais127 formalizadas pelo Presidente Getúlio Vargas em 1941, impactando ao final da década mais de cinquenta mil hectares de terras indígenas somente na região de Dourados-MS. Conforme o raciocínio do autor, a instalação desses colonos passou a atingir diretamente as terras guarani, produzindo efeitos diretos e indiretos como a construção da infraestrutura necessária voltada para a ocupação de todo o sul do Estado. Além disso, tal programa de colonização também fez assentar a máxima de que lugar de índio é na reserva, resultando com isso além dos altos índices de violência no alcance destas terras, também o aumento exponencial da concentração de indígenas nas áreas reservadas (MORAIS, 2017). Tal problema, leia-se, é reconhecido como grande vetor de problemas sociais, vez que a concentração indiscriminada não respeita a realidade e diversificação cultural, filosófica e sensorial dos povos indígenas ali presentes. A falta de espaço128, nesse sentido, desemboca para altos índices de suicídio, violência e outros crimes usualmente observáveis. Nessa lógica deve ser levado em conta que a “pressão fundiária promovida por missionários e colonos; que a abertura das fazendas; que as doenças; e que a própria política indigenista desagregaram violentamente as famílias indígenas antes mesmo de sua acomodação nesses acanhados espaços delimitados pelo Estado” (MORAIS, 2017, p.94).De mais a mais, a ideia de misturar diferentes povos indígenas em pequenos espaços de terra, não tinha outra finalidade senão promover o enfraquecimento de suas crenças, culturas e formas de identificar a realidade. “A política do Serviço de Proteção aos Índios em relação aos Guaranis, não só no Mato Grosso do Sul, foi a de mesclá-los com outras etnias que pudessem ‘guia-los rumo à civilização”’ (MORAIS, 2017, p.96). Pode-se dizer que o processo experienciado pelos povos indígenas Guarani e Kaiowá em Mato Grosso do Sul representa uma das faces do violento processo de expropriação que decorrem antes de tudo de uma dependência econômica ao Capital129. O objetivo final versa pela obtenção de terras que sirvam para tais misteres, ampliando a disponibilidade de obra barata, dividindo o excedente entre os setores internos e externos (OLIVEIRA, 2017).




    Importante destacar que a luta Guarani-Kaiowá vem enfrentando um novo capítulo de dificuldades através da eleição de Jair Bolsonaro em 2018. Não bastassem as dificuldades com os governos anteriores, agora com a insurreição da extrema direita, provocada por uma corrente ideológica propulsionada pela crise econômica pós-crack da bolsa de 2008, seguindo o exemplo de outros Estados130, o povo brasileiro deu voz a um homem com tendências fascista, movido por ideologias conspiratórias e que apresentava respostas simplistas para problemas complexos. Flerta também com o desenvolvimentismo predatório e militarista associado a um repúdio incansável a toda e qualquer pauta um dia defendida pela esquerda. Aos povos indígenas de todo o Brasil, viu-se necessária uma união a fim de confrontar a onda neofascista e proteger os povos indígenas dos interesses assimilacionistas do Estado Brasileiro.




    2.3.2.2. DA LUTA XUKURU




    O sofrimento provocado aos povos originários pelos conquistadores durante as missões de tomada, espoliação e colonização, foram reconhecidamente significativos, representando um dos maiores atos de genocídio já consumados na história da humanidade. Levando em consideração a “terra brasilis”, aos portugueses era necessário também protegê-las de outras nações conquistadoras que disputavam metro a metro os resultados econômicos obtidos com a exploração do rico continente. Estrategicamente era preciso cobrir o máximo de terreno possível a fim de interceptar eventuais “invasores” que pudessem macular as conquistas portuguesas. Além deste motivo, muito ainda havia a ser “descoberto” terra a dentro, à custa de milhões de vidas humanas. A exemplo da conquista do sertão nordestino, sabe-se, em conformidade com o estudo de Benedito Prezia, a partir do século XVII, os portugueses interessavam em obter uma rota de acesso alternativa para conectar o litoral leste ao litoral norte do continente, dado que pelo mar, face as correntes marítimas, a navegação direta Bahia-Maranhão por exemplo era praticamente impossível. Face a isto, corrente a necessidade de proteção consoante a presença crescente de franceses na região maranhense e da ocupação de parte do litoral nordestino pela West Indian Company, sobretudo no afã de evitar que tal área de corrente fertilidade e futuro promissor caísse nos domínios dos adversários, via-se necessário tomar os sertões131. Tal conquista seria realizada através da implantação de fazendas de gado que funcionavam como “postos avançados” para consolidação da conquista. Entretanto, para que tal êxito se considerasse, dezenas de povos indígenas, que ali habitavam, foram exterminados (PREZIA, 2017).




    Do contato que a partir daí passaria a iniciar, dos povos indígenas que se mostravam mais resistentes e propícios ao enfrentamento com os portugueses estavam os tapuias, etnia subdividida em inúmeras variações localizadas em diferentes partes do nordeste brasileiro. Neste tópico de pesquisa, mais especificamente, convém levar em consideração a luta popular vivenciada pelos “Tapuias Chururus” também conhecidos como Xukurus, pertencentes à freguesia de Ororubá, do qual em primeiro plano, foram cercados pela política de aldeamento (PREZIA, 2017). O Povo Indígena Xukuru ao longo dos tempos, em conformidade com a pesquisa de Vânia Rocha Fialho, face o início do aldeamento, viram suas terras ponto a ponto, ano após ano, cercadas por fazendas voltadas para a pecuária, esbulho este com ampliação constante e severa. Documenta-se que o desbravamento desta região pelos colonizadores portugueses teve início no século XVIII (SOUZA, 1992) e especificamente em 1756, sob o contexto de uma “modernização da colônia”, tiveram seu território, transformado em uma vila portuguesa, passando a ser chamada pelo nome de Cimbres (PREZIA, 2017).




    A situação do Povo Indígena Xukuru ainda pioraria significativamente com a promulgação da Lei nº 601 de 1850132 que procurava regulamentar a administração das “terras devolutas” do Império, aumentando vultuosamente os conflitos entre fazendeiros e indígenas. O resultado de tal imersão foi a extinção de inúmeras aldeias por parte do Governo Provincial, lançando ao fogo os direitos indígenas (SOUZA, 1992). Como assegura Manuela Carneiro da Cunha, “no século XIX, sobretudo no nordeste, com o falso pretexto da inexistência ou de uma assimilação geral dos índios, as terras dos aldeamentos foram liquidadas e por sinal duramente disputadas entre os poderes locais” (CARNEIRO DA CUNHA, 1994, p.124). A par disso, “estes sem atentar para a necessidade de recorrer às medidas legais exigidas e sem condições de pressionar para a garantia de seus direitos, viram suas terras registradas em nome de fazendeiros” (SOUZA, 1992, s/p).




    Por volta de 1879 o Governo declarou extinto o aldeamento de Cimbres133 e suas terras foram entregues à Câmara de Regência de Cimbres, tudo com vistas à redistribuição a título de venda ou cessão à pessoas estranhas, aguçando o esbulho das terras indígenas. Nesse caso, em que se pese o Governo ter extinto a tutela governamental daqueles indígenas, a população não-indígena que já habitava nas proximidades passaram a se servir desta oportunidade para registrar propriedades em nome próprio (SOUZA, 1992). Nessa jornada, vendo seu território escorrer pelas mãos, o Povo Xukuru tentava na medida do possível, “legitimar” sua territorialidade. “A demarcação das terras do aldeamento era constantemente requisitada pelos índios, na oportunidade das denúncias de posseiros e arrendamento da área. Pelo visto, porém a demarcação do território Xukuru não foi realizada” (SOUZA, 1992, s/p).




    O grupo indígena Xukuru encontra-se distribuído em 18 aldeias134. Cada aldeia constitui um agrupamento de famílias habitando cada qual sua residência e participando de um contexto específico no universo Xukuru. Toda aldeia, reforça Souza, possui um representante encarregado de levar os problemas ocorridos no interior de cada aldeia ao cacique que representa em última instância todo o povo Xukuru (SOUZA, 1992). Dos problemas que podem ser elencados, o principal deles decorre do distanciamento entre as aldeias, fruto da existência de posses e habitações de não-índios formando com isso um território descontínuo e fragmentado. No que diz respeito à ambientação, continua a autora, algumas aldeias dispõem de um pequeno roçado para cada habitação, embora insuficiente para a subsistência familiar. Em outras aldeias por sua vez, a proximidade com cercados e paliçadas representando as cercanias de propriedades privadas tolhem o povo indígena de servir-se de atividades agrícolas (SOUZA, 1992). Claramente, aponta Vânia Fialho, a existência de fazendas ao redor do despedaçado território Xukuru inviabiliza brutalmente a atividade familiar essencialmente agrícola, atividade básica de tal povo nativo. Assim sendo, a situação contribui pesadamente para a inexistência de espaço de terra suficiente para trabalhar. Por força desta situação, boa parte dos índios acaba oferecendo sua mão de obra para laborar em fazendas da região (SOUZA, 1992). Por fim, aos que não buscam trabalho em fazendas no entorno, voltam-se ao centro urbano do Município de Pesqueira, Como aponta a autora: “Essa migração é provocada, principalmente, pelas precárias condições de vida nas aldeias: não possuindo mais terras para plantar, devido ao esbulho sofrido, essas famílias correm à cidade135 na procura de melhorias” (SOUZA, 1992, s/p). Do que não se pode negar é que o acesso indiscriminado de não índios no entorno das aldeias, contribuiu significativamente para a diminuição das terras restantes ao trabalho do Povo Xukuru, desmantelando suas lavouras com fazendas de gado, tudo, repita-se, sob o endosso do Estado (SOUZA, 1992). Não por outra razão “a ideia que os Xukuru tem de si mesmos, sua concepção de nação, de unidade diferenciada, está intimamente relacionada com o papel por eles exercido no decorrer de sua história e com a parcela do território que hoje reivindicam” (SOUZA, 1992, s/p).




    Do que não se pode negar, no alcançar do fenômeno social que alçara o Estado Brasileiro, com a chegada da Assembleia Constituinte, deu-se um momento de máxima mobilização das lideranças indígenas nacionais, juntamente ao Conselho Indigenista Missionário, buscando voz ativa no alcance de seus objetivos. Como aponta Ricardo Verdum, a futura Constituição Cidadã reconheceria formalmente o direito à organização e à representação própria dos povos originários, gerando com isso um impulso significativo para a consolidação da auto-organização dos indígenas, bem como o surgimento e efetiva multiplicação de inúmeras organizações indígenas ao longo do Brasil (VERDUM, 2009).




    Entretanto, juntamente à tentativa de redenção do País quanto ao reconhecimento e devolução de terras originárias aos povos originários, insurgia a existência de um projeto conhecido como “Vale do Ipojuca”, com verba liberada pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste, para construção de um grande polo agropecuário inteiramente localizado na região reivindicada pelos Xukuru136 (SOUZA, 1992). Mais uma vez, confrontava-se o direito ao uso dos territórios originários pelos povos indígenas e a busca pelo “progresso” econômico através da implementação de indústrias e latifúndios. Dessa forma, “de um lado os índios, com reais dificuldades de sobrevivência, tentavam defender os direitos recentemente ‘garantidos’ na nova constituição; do outro, os fazendeiros da região, sentindo-se ameaçados de perder o imóvel rural; entre eles a FUNAI137 tentava mediar a situação” (SOUZA, 1992, s/p).




    Por certo, com o encerramento dos trabalhos de identificação e marcação do território Xukuru, ainda que se tratasse de simples etapa do processo demarcatório, remonta Vânia Fialho, em que pese boa parte dos índios já se considerarem como vitoriosos, tal circunstância não ofertava na prática qualquer modificação na conduta por parte dos fazendeiros e não-indígenas da região. O problema de terras estava longe de ser considerado resolvido. Os posseiros, nesse sentido, dispunham da opinião de que nada que estava sendo feito pelo Conselho Indigenista Missionário e pela Fundação Nacional do Índio138 trariam qualquer resultado efetivo (SOUZA, 1992). De modo a complicar ainda mais o problema, “os fazendeiros que utilizavam a mão-de-obra indígena nas suas lavouras passaram a recusá-la, dificultando ainda mais a situação dos Xukuru. Ou seja, o trabalho de identificação à época, não trouxe nenhuma resolução prática para a questão da terra indígena” (SOUZA, 1992, s/p).




    Outro ponto importante da vivência Xukuru e sua reinvindicação territorial, assenta-se no uso de passagens históricas e momentos de bravura quando os guerreiros xukurus lutaram ao lado do Exército Imperial Brasileiro na Guerra do Paraguai. Como recompensa pela participação triunfante, o Povo Indígena Xukuru obteve da Princesa Isabel, através de um documento, a garantia de uma determinada extensão de terras (SOUZA, 1992). Conforme Benedito Prezia, em que pese tal participação no combate observado, ante o fato de tal aldeamento já ter sido considerado extinto, não foi possível à população indígena recuperar suas terras (PREZIA, 2017). Tal documento, leia-se, fora motivo de amplas perseguições entre aqueles que se posicionavam como proprietários e interessados no uso daqueles espaços, tendo gerado a morte de muitos indígenas e angariado com isso um aspecto mítico139 (SOUZA, 1992). De fato, “frente a necessidade de se afirmar no contexto da história oficial, os Xukuru terminam por inserir aqueles aspectos mais importantes de sua memória social na história reconhecida por aqueles que detêm o poder de garantir seu território” (SOUZA, 1992, s/p).




    Impõe-se considerar também que nada obstante as constantes disputas, que se iniciaram em 1989 e finalmente, o Povo Xukuru conseguiu obter em 18 de novembro de 2005 o registro de demarcação de suas terras. Entretanto, longe de encerrar o problema, inúmeras ações possessórias ajuizadas ao longo do período encampado alcançaram provimento, dificultando a livre utilização do espaço garantido pela Constituição. Independentemente do observado, duríssimas também foram as perdas humanas por força deste procedimento de demarcação. Tome-se como exemplo a morte de José Everaldo Rodrigues Bispo em setembro de 1992, Cacique Xicão em 21 de maio de 1998, Geraldo Rolim em maio de 1995 e também, a tentativa de homicídio ao Cacique Marcos, em 07 de fevereiro de 2003, resultando na morte de dois membros do povo Xukuru. Outro ponto delicado diz respeito às inúmeras expulsões dos povos indígenas de seu próprio território originário ao longo do período (CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 2018).




    Importa apontar, sobretudo, o Povo Xukuru foi capaz de mobilizar um pujante esforço para ultrapassar as searas e limitações da justiça brasileira. Nada obstante sua tentativa de recuperar seu território originário, tomado por famílias que se serviram do espaço para interesses avessos à concepção de mundo daquele povo, nada obstante a morosidade processual brasileira, o Povo Xukuru do Ororubá conseguiu ultrapassar as limitações territoriais do Brasil para buscar um suporte na Comissão Interamericana de Direitos Humanos e fazer cumprir todos os tratados internacionais do qual o Brasil é parte. Face a isto: “A comissão concluiu que o Estado brasileiro era responsável pela violação dos direitos do povo indígena Xucuru e fez recomendações ao Estado brasileiro de que as mesmas não foram cumpridas até hoje” (PINHEIRO; DUTRA; STIVAL, 2020, p.33).




    Face ao descumprimento das recomendações aperfeiçoadas pelo órgão da Organização dos Estados Americanos, o caso foi elevado à Corte Interamericana de Direitos Humanos, reverberando em um longo processo que, conforme se estudará mais adiante, trouxe a primeira condenação por força de demandas territoriais indígenas da história do Brasil. Por certo, “não somente a insegurança quanto ao sentimento de posse, mas também a presença na terra de não indígenas e ameaças sofridas ao longo dos anos, causando uma zona de tensão e violência no território, levou a Corte a condenar o Estado Brasileiro” (LEAL; LIMA, 2019, p.148). O fato é que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em sentença de fevereiro de 2018, “reconheceu a responsabilidade internacional do Estado brasileiro na violação dos Direitos de propriedade coletiva, garantia judicial de um prazo razoável e proteção judicial em relação ao povo indígena Xucuru de Ororubá” (PINHEIRO; DUTRA; STIVAL, 2020, p.33).




    Nada obstante todo o observado, até os dias contemporâneos, grande parte da sentença da Corte Interamericana ainda se encontra em fase de supervisão, sendo árdua a batalha enfrentada diuturnamente pelo Povo Xukuru. Como observado na menção ao Povo Guarani-Kaiowá, a luta contra o neofascismo à brasileira tem sido dura.




    Por outro lado, ainda que o prognóstico nacional seja pessimista, o mesmo não se pode dizer das conquistas locais. Alcançadas as eleições de 2020, o Povo Xukuru alcançou grande êxito com a eleição do Cacique Marcos para reger a Prefeitura do Município de Pesqueira. Através de maiores mobilizações políticas, o Povo Xukuru conseguiu incluir na pauta governamental seus ideais, aspirações e interesses. Entretanto, nada obstante a gloriosa conquista, o resultado nas urnas não foi concretizado como se esperava. Opositores ao governo Xukuru alegaram a existência de uma condenação penal resultante de um suposto delito de incêndio ao qual o Cacique teria concorrido. Em primeiro plano o Tribunal Regional Eleitoral impugnou sua posse. Em sede recursal, o Tribunal Superior Eleitoral acabou consolidando o impedimento, com base na Lei de Inelegibilidade, determinando novas eleições. Nesse ínterim, a luta do Povo Xukuru do Ororubá não encontra trégua, tampouco razão para encerrar.




    2.3.2.3. DA LUTA TRUKÁ




    A historicidade da luta do Povo Truká, cujo espaço territorial originário é formado no entorno e sob os cuidados do Rio São Francisco, a Ilha de Assunção e seus arredores, ocupando parte do que atualmente se identifica como Município de Cabrobó, Estado de Pernambuco, deriva de uma longa jornada de disputas fundiárias e sangue derramado. Natural de todos os problemas vivenciados pela população originária americana, com a chegada dos colonizadores, os impactos negativos começariam ali a apresentar consequências cada vez maiores. Situação padrão, ante o desejo de exploração por parte dos portugueses, era o de expandir suas terras até onde a vista alcançasse. Uma das justificativas pautava-se no interesse em separar as atividades agrícolas das atividades pecuárias. No curso de desta jornada, impecavelmente narrada pela Organização das Professoras Truká, continuadoras da história do Povo Truká, a partir do ano de 1573 o Sertão começava a ser alcançado carregando consigo um banho de sangue e de exploração. No curso do Rio São Francisco, o avanço foi mais eficiente e rápido, ampliando as fazendas e instalando ali pequenas vilas, paróquias e cidades (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007).




    O Século XVII possibilitou aos indígenas que se situavam em espaços mais avançados ao longo do continente, o conhecimento acerca da realidade que os pairava. O trágico encontro alargou-se em inúmeras disputas, dominações e repressões sistêmicas. Alcançado o Século XIX, já posicionados os invasores e suas inúmeras fazendas, já posicionado o poder do capital, o interesse sobre os índios não ia além de arrolamento de mão de obra para suporte no arado, semeadura, colheita de roças e cuidados com o gado. Não se interessavam mais do que a mão de obra de vaqueiros escravizados. Some-se a isso a publicação imperial de Dom Pedro II em 1845, diminuindo a capacidade civil dos índios, relegando-os a condição de “silvícola”. Incapazes, portanto, não poderiam ter o uso e gozo de propriedades, ficando tais sob o domínio do Governo. As terras indígenas passariam a ser nacionalizadas e só as disporiam aqueles que tivessem perdido sua condição de indígena através de casamentos com não-índios, levando em conta os costumes religiosos portugueses (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007). Da crise que até ali só engrandecia, a principal liderança dos povos que ocupavam tais espaços originariamente, o Capitão Bernardino, lutava contra a posição do Ministério da Agricultura do Governo, que desde 1850 com base na perniciosa Lei de Terras, havia extinto oficialmente as aldeias que compunham o Vale do Rio São Francisco, envolvendo ali também a Aldeia de Assunção. A liderança indígena comentada, nesse sentido, realizou denúncias e cobrou providências do Governo ante as situações de violência constantes vivenciadas pelos indígenas que ocupavam tais espaços fundiários. Conquanto independente da Coroa Portuguesa, o agora Brasil não havia levado em consideração o esforço dos povos indígenas na luta pela sua territorialidade (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007). Convém lembrar, como defendem Angatú e Tupinambá, tal lei tinha por interesse a promoção da integração ao desenvolvimento econômico nacional. Na legislação em comento, a promoção de tal política deu-se da maneira mais forçada possível (ANGATÚ; TUPINAMBÁ, 2018).




    A fim de dar cabo de tal situação, realizaram-se abaixo-assinados denunciando as invasões dirigidas à Diretoria Geral dos Índios. Agricultores poderosos da região haviam se apossado da Ilha da Assunção e instalado ali postos avançados para manutenção daquele espaço em benefício próprio dos exploradores (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007).




    Àquela altura, a religiosidade que marcava a ancestralidade do povo indígena originário já se encontrava profundamente turvada pela imposição do cristianismo perpassada pelos efeitos da colonização secular. A busca pela desarticulação do pertencimento fora constante e cruel. A unidade religiosa que lhes era imposta pela Igreja Católica reputava os povos originários a uma condição de vassalagem. Nesse sentido, apregoam Angatú e Tupinambá ao qual, em relação às populações originárias, que se recusavam a aceitar a catequização, assimilação e integração, eram-lhes oferecida a guerra, em um permanente e secular processo de criminalização e genocídio (ANGATÚ; TUPINAMBÁ, 2018). A propósito, importante fazer um parêntese onde Álvaro Reinaldo de Souza abarca de forma clara o que se entende por integração: Em suma, tomando-se pelo comportamento apontado, “o Estado e a sociedade brasileira agem em relação ao índio como aquele que vai desaparecer” (SOUZA, 2002, p.79). O resultado disso, é que, tais ações convêm abarcar, em que pesem muitas vezes acontecer de forma velada, também aconteciam “oficialmente”, seja através da coroa portuguesa, seja ainda pelos diferentes governos que até hoje constrangem o direito originário à terra dos Povos Indígenas (ANGATÚ; TUPINAMBÁ, 2018).




    Prova disto deu-se, como leciona a Organização em comento, ter o então Bispo de Pesqueira registrado em 1920 as terras que haviam sobrado em posse dos indígenas à Igreja. Sob o argumento que as terras haviam sido doadas para a Santa paroquial, Nossa Senhora Rainha dos Anjos, em verdade o sacerdote apenas loteou as terras para vendê-las posteriormente para fazendeiros da região e de outras freguesias, embolsando todo o dinheiro arrecadado. Com tal negócio jurídico eivado de vício desde sua essência, novos atores passaram a tumultuar ainda mais a convivência dos povos originários naquela instância. Dos que passavam ali para anunciar a condição de proprietários, restavam-lhe em contrato o “ônus” de lidar com as populações ali residentes, ficando ao curso do sinalagma a obrigação do Bispo de gerir a massa de pessoas que agora em um passe de mágica incomodava por ocupar a propriedade alheia. Descumprida a “obrigação”, o agora proprietário da terra passou a cobrar tributos face aos habitantes locais e tomar a força de trabalho de quem optasse por continuar a permanecer naqueles espaços (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007).




    Passadas algumas décadas, continuadas as gerações dentre os invasores e dentre os invadidos, o pertencimento indígena cada vez mais escoava para memórias antigas, contaminadas pelo modus vivendi serviente aos caprichos dos fazendeiros e “proprietários”, continuadores do coronelismo ali lembrados a todo instante. Entretanto, preservada a concepção de mundo indígena, um homem de nome Acilon Ciriaco da Luz, em sonho lúcido ouviu de seus antepassados que deveria reunir os iguais e lutar pela retomada do seu espaço vital. O desprezo a tais pedidos acarretaria em doenças e castigos para tal140. Decidido, partiu em direção à reviravolta da história do Povo Truká (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007).




    A partir de tal momento, iniciaria a população indígena uma série de contatos com líderes governamentais e de organismos estatais voltados para configuração das terras indígenas. Dentre elas, o processo judicial que se arrastou por cinquenta anos, nas mais variadas esferas e instâncias do Poder Judiciário, onde o foco da contenda voltava-se para provar que ali naquelas terras viviam povos originários e que as aquisições que haviam sido realizadas ao longo das décadas não eram respaldadas pelo Direito. A defesa dos intrusos por sua vez, guardava fundamento no discurso assimilacionista ao qual o Povo Truká deixara de ser indígena vez que não apresentavam mais as características (estereotipadas) de povos indígenas, não passando de ribeirinhos e vaqueiros que teriam interesse em se apossar da propriedade privada de maneira ilegal e ilegítima. Enquanto isso, o Estado passava a explorar pessoalmente a Ilha da Assunção ao adquirir de um dos fazendeiros remanescentes, ficando ali instalada a partir de 1965 a Companhia de Revenda e Colonização do Estado de Pernambuco que posteriormente foi substituída pela Companhia de Produção de Mudas e Sementes Selecionadas do Estado de Pernambuco - SEMEMPE. Tudo para guarnecer os espaços com financiamento de produção agrícola, atraindo investidores e interessados em servir-se das terras para êxito agrário (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007). Nesse ponto, convém lembrar no curso desta pesquisa, que por trás do interesse desenvolvimentista do Estado, há o ímpeto pelo tributo e pelo enriquecimento da máquina pública. O resultado de tal invasão fez com que o território nativo se transformasse em uma área de produção de mudas, ficando afastado o Povo Truká da possibilidade de poder sequer realizar suas atividades agrícolas. Nem mesmo em 1967, com o surgimento da Fundação Nacional do Índio141, pessoa jurídica de direito público de fito indigenista, mas que contrariamente aos fins instituídos, mais atuava em prol do Estado do que daqueles em que havia o dever de defender (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007).




    Consoante a aviltante experiência vivenciada pelo Povo Truká, levando em consideração o papel que a Funai ali representara, sendo assim, não mais do que instrumento efetivador do assimilacionismo cultural, o Povo Truká viu na sua nova geração a carga energética necessária para buscar sua própria independência. Do Estado de Pernambuco, não se esperava outra coisa senão a continuidade das invasões para atender a demanda do agronegócio, acelerada sempre no intuito de buscar um corpo maior de investidores e consequentemente, como já foi dito, uma carga tributária mais satisfatória. Entretanto, como remontam as Professoras, as disputas, cada vez mais violentas, levaram vidas indígenas. Hostilidades cada vez mais significativas, brutalidade e ameaça em todos os níveis, impulsionaram o Povo Truká em um movimento centrífugo, afastando-os de sua propriedade coletiva, de seu território originário. Desta feita, alguns foram expulsos e fixaram residência em ilhotas na periferia. Outros foram para outras cidades reiniciar suas vidas em outra localidade e aos que optaram por permanecer, só o conseguiram na condição de trabalhador rural, para arar, cultivar, semear as terras dos “proprietários” e dela colher seus frutos para a inteira benesse dos patrões, recebendo em troca, contraprestações pífias (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007). Frente a tal ponto, questionava-se: Como manter vivas as tradições ante tais circunstâncias? Curioso observar que os que optaram por exercer o ofício de trabalhador rural para os invasores não podiam abertamente exercer seus rituais, uma vez que violavam a religião imposta pelo Estado. Tinham, portanto, que exercer seus rituais em lugares escondidos e remotos, com difícil acesso (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007).




    Entretanto, a situação degringolou em níveis mais avançados do que dantes, quando o próprio Estado através de seus organismos ordenou que tratores destruíssem as poucas plantações e roças ainda possuídas pelos indígenas, usando força policial e alta dose de violência. Além de pilhas de mandados de prisão e ordens de desocupação sob pena de ainda mais violência. Tal fato, por outro lado, concentraria o reforço de identidade Truká necessário para uma guinada na realidade. A partir daquele ponto, o consenso de que a retomada não seria possível sem luta e que o Estado não jogaria ao seu favor em nenhum momento, foi a liga necessária para que reacendesse no Povo Truká o seu desejo de reencontro ao modo de vida que foi tolhido de seus ancestrais. Consultando os mais velhos, o Povo Truká reunira os registros memoriais de seu espaço territorial, o que marcou o início de um processo de quatro retomadas iniciadas em 1981. Das importantes baixas, dos indígenas que ofereceram suas vidas para a reconquista de quatorze hectares do Território Truká, tal fato acabou chamando a atenção de outros organismos protetivos, sendo feito contato com o até hoje atuante Conselho Indigenista Missionário que de pronto auxiliou na mobilização da imprensa local e nacional, levando após ampla pressão popular o alcance da Fundação Nacional do Índio. Tal momento possibilitou a criação de uma comissão voltada para identificar os limites de uma área territorial de aproximadamente 1650 hectares (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007). Nada obstante a identificação oficial do recorte territorial, isso não bastava para sua devolução e por óbvio, a reconquista não poderia se dar sem luta. Tal fato possibilitara novas investidas que resultaram outros quinhentos hectares e ao longo dos próximos dez anos, ponto a ponto, hectare por hectare, o Povo Truká reestabelecia a ordem natural das coisas. Dos dias que marcaram a história do Povo Truká, vale lembrar a disputa de noventa dias iniciada em 31 de maio de 1994 e que recuperou mais 650 hectares. Outro dia histórico para ser lembrado ante a eternidade, deve-se a retomada realizada em 17 de setembro de 1995 na Caatinga Grande, sob a capitania de Dona Lourdes, onde foram alcançados novos 565 hectares em regime de alta pressão, ocupação de casas, uso das terras para plantação própria e ocupação total e completa da área conquistada (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007). Tal período foi marcado pelo retorno de várias famílias Truká antes dispersadas que agora em movimento centrípeto142, convergiam na configuração e recuperação de seu território originário. Era chegado o momento do retorno triunfante do Povo Truká (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007).




    No entanto, não se pense nem por um minuto que tais conquistas foram sucedidas pelo reino da paz como nos filmes onde o roteiro sempre converge para um final feliz, de tranquilidade e descanso. A luta do Povo Truká jamais findara. O Estado desejoso de retomar o controle sobre tais terras por muitas vezes enviou turbas com policiais fortemente armados para agredir os Truká. Mandados de prisão, diligências agressivas, bem como todo tipo de conduta voltada com a finalidade de marginalizar a população originária. A proposta do Estado é marginalizar as lideranças, enfraquecer a estrutura organizacional, para retomar o propósito inaugural. Prova maior de seu desinteresse e desalinho com o Povo Truká é que até os dias atuais, o Território Truká jamais foi homologado (ORGANIZAÇÃO DAS PROFESSORAS TRUKÁ, 2007). Casos como esses, conforme nos expressa a realidade perpassada por Angatú e Tupinambá, assinalam de modo cristalino como ocorreram as (re)existências indígenas de forma clara, corporal e espiritual. Desta maneira, a ação pelo qual o Estado projeta seus interesses e trata os povos indígenas, independentemente da época vivenciada, de um lado revela o alto percentual de criminalização, perseguições e mortes. Ao passo que por outro lado, converge para as (re)existências física e espiritual dos Povos Originários diante da massiva e incessante opressão secular (ANGATÚ; TUPINAMBÁ, 2018).




    De forma similar aos Guarani-Kaiowá e ao Povo Xukurú mencionado no subtópico anterior, sofre também o Povo Truka com os desmandos do desgoverno alucinado da extrema direita, neofacista e de pretensões absolutistas, embebida por teorias conspiratórias e militaristas e um desejo necropolítico de promover a integração forçada dos povos indígenas ao “seio nacional” em desrespeito à Constituição da República e todo o corpo do Direito Internacional de Direitos Humanos. A luta deve continuar.




    2.3.2.4. DA LUTA MAPUCHE




    Outra exemplificação de disputa fundiária de grande relevo diz respeito aos incidentes ocorridos perante o Wallmapu. Diz-se Wallmapu “o nome do território ancestral Mapuche, abrangendo a faixa de latitude dos Pampas, do norte e centro da Patagônia, onde hoje se situam a Argentina e o Chile. A parte correspondente ao leste da cordilheira dos Andes é denominada Gulumapu e, ao oeste, Puelmapu” (ADOUE, 2017, p.27). Em breve recorte histórico, tal território originário suportou a invasão espanhola ao longo dos anos até o último quarto do século XIX. Ante o fato de parte desse território, encontrar-se com recorte geográfico de baixas condições à exploração agrícola, bem como forte poder de combatividade do Povo Mapuche, tais terras permaneceram intactas até o momento em que os colonizadores perceberam o potencial das riquezas minerais da região143 (ADOUE, 2017).




    Alcançando o século XIX, em face da primeira grande crise do capital e segunda Revolução Industrial, verificava-se nova demanda por insumos, gerando impulso à matriz exportadora de matérias primas advindas das colônias, voltadas à exploração pertencentes à região latino-americana. De fato, argumenta Fernanda Maria Vieira e Flávio Ferreira que alcançada a independência nacional por volta de 1818, acentua-se o conflito entre os povos originários e agora Estado Chileno, provocando não apenas a redução territorial dos indígenas, mas também um brutal processo de criminalização dos Mapuches. Por certo, o movimento que separou o Chile da Espanha acabou fazendo com que a elite emergente tornasse o Estado à mercê do imperialismo inglês (VIEIRA; FERREIRA, 2011). A ideia de criminalização, leia-se, e sob o qual se discutirá mais adiante, se adéqua com a lógica da exclusão dos diferentes, é dizer, dos que não se adequavam ao modelo ora implantado. Nessa lógica, “a luta da Nação Mapuche no Chile pelo reconhecimento de sua ‘territorialidade’ vem de longa data. No entanto, é após a independência nacional que o processo de repressão e expropriação pelo Estado do território mapuche se apresenta de forma mais brutal” (VIEIRA; FERREIRA, 2011, p.118).




    Tais pressões macroeconômicas, argumenta Adoue (2017), impuseram o fim das guerras civis, a consolidação de Estados Nacionais e a partir daí novas tendências de organização da infraestrutura e escoamento do volume massivo de exportações ora demandado. Tal circunstância passou a envolver territórios e porções de terra mais distantes e de difícil acesso. Entretanto, sob a égide das leis de terras garantindo a concentração da propriedade tais fins, somando-se a instalação de redes ferroviárias, o que de pronto colocou em xeque o modus vivendi das comunidades tradicionais (ADOUE, 2017). A par disso, no caso específico do Wallmapu, campanhas militares foram lançadas sob a proposta de uma “pacificação” de modo a permitir a exploração comercial dos espaços observados (ADOUE, 2017). “As expressões com que os discursos oficiais nomeavam a ação militar são, em si mesmas operações ideológicas: ‘Pacificación de la Araucanía’ concluída em 1881 e no caso chileno, ‘Campaña del Desierto’ concluída em 1879 no argentino” (ADOUE, 2017, p.29). O resultado obtido deu-se sob massivo derramamento de sangue através de extermínio, confinamento, submissão à trabalho forçado e uso de mão de obra indígena para recortar seu próprio território e retirar dele os insumos do mercado mundial144. Por certo, continua a autora que diferentes políticas de terra foram lançadas em ambos os lados da cordilheira andina. No caso chileno favoreceu-se o acesso à terra para colonos imigrantes atraídos por condições favoráveis à pecuária e agricultura. Do lado argentino por sua vez, o alcance de vasta propriedade foi fornecido para sociedades empresárias como a The Argentine Southern Land Co, também conhecida como Compañia de Tierras del Sur Argentino S/A145 (ADOUE, 2017).




    Do que se sabe, segundo a autora, as cadeias produtivas que atuam na região do Wallmapu, independentemente de exercerem atividade mineradora, agropecuária ou de processamentos agroindustriais, possuem induvidosamente um caráter extrativista. Desta forma, além de serem efetivas predadoras dos bens comuns como água, terra e ar, geram pouquíssimos empregos diretos e que conscientemente dos riscos das atividades empresárias exercidas, exploram com ímpeto e grande sede, não se importando com contendas trabalhistas nem danos ambientais (ADOUE, 2017). Entretanto, em face de tais desmandos, vigora a luta pela terra do Povo Mapuche. Tanto de um lado como do outro da cordilheira realizam-se efetivas recuperações146 de terras originárias em prejuízo dos grandes latifúndios controlados por operadoras multinacionais. Em contrapartida, os Estados envolvidos continuam a reprimir tais eventos através da criminalização da luta pelo território147 seja com ampla escala de homicídios, seja ainda com prisões arbitrárias, independentemente do diploma internacional assinalado e do marco legal vigente (ADOUE, 2017).




    Curioso assinalar também que tais episódios, frisa continuamente a autora, vêm acontecendo independentemente dos diferentes governos, partidos, posturas ideológicas e bandeiras que ocupam o poder político, vez que o problema não representa uma questão de políticas de governo, mas em verdade, políticas de Estado, acompanhando a consolidação das condições para a nova configuração do capital e das demandas macroeconômicas no sul do continente americano. Nesse sentido, ainda que sob governos com maior postura negocial, o comportamento dos povos originários não se coaduna em nenhuma circunstância com o tais políticas (ADOUE, 2017). Justifica-se uma vez que “seus modos de produção e reprodução da vida são radicalmente antagônicos ao capital. Sua economia não maneja a miséria como premissa, como plataforma sobre a qual negociar. Para eles, a terra não se negocia” (ADOUE, 2017, p.33). A propósito, no que diz respeito à variação de entendimento no que tange ao ambiente estabelecido, defendem Vieira e Ferreira que conforme a concepção de mundo mapuche, onde a natureza possui o direito de ser respeitada e a relação entre a pessoa humana e a natureza dá-se em perfeita harmonia, é perceptível a frontal colisão com os interesses das grandes empresas extrativistas e florestais. Essas, bem ao contrário, reputam que as porções de terra representam em verdade grande acúmulo de reservas naturais, de modo a permitir a potencial exploração dos rios, fontes energéticas, reservas madeireiras, etc. (VIEIRA; FERREIRA, 2011).




    Colocando-se, portanto, em contrariedade ao “desenvolvimento” econômico, mantendo o raciocínio dos autores, os mapuches passaram a sofrer severa estigmatização, fomentando com isso justificativas para o estabelecimento de atividades extrativistas das companhias transnacionais148. No que diz respeito à estigmatização, vale reforçar, o Povo Mapuche sofreu brutalmente o impacto da política de criminalização. Conforme os autores, tal processo de criminalização exercida pelo Estado buscava a completa e total eliminação política e cultural dos povos do Wallmapu. A influência midiática por sua vez, prestou imenso desserviço, reduzindo as imagens a discursos binários e estigmatizados. Ao lado dos mapuches a pecha de perigosos e do outro lado, a polícia, braço armado do Estado cortando fora os pedaços que não se adequavam à nova era de desenvolvimento (VIEIRA; FERREIRA, 2011). Assim sendo, “como resultado de processos históricos, assistimos na atualidade a massiva criminalização149 dos mapuches, cujas lideranças, dentre outras ameaças, respondem a ações penais, inclusive por ‘terrorismo150”’ (VIEIRA; FERREIRA, 2011, p.118). Por certo, no entorno de tal processo de criminalização, a mídia acabava por servir-se da pecha de “índole guerreira151” dos mapuches para aclarar a imagem de insubordinação e desordem152. Outro comportamento evidenciado pelo Estado Chileno e grandes companhias exploradoras foi o recurso ao Poder Judiciário para abertura de múltiplos processos criminais de modo a tentar conter153 o movimento reivindicatório mapuche (VIEIRA; FERREIRA, 2011).




    Felizmente, continuam os autores, alcançados os anos 90, o movimento mapuche retornara à discussão posicionando-se em resposta à opressão estatal. Crescia então a reinvindicação pelo reconhecimento das especificidades socioculturais em distanciamento ao restante da comunidade chilena (VIEIRA; FERREIRA, 2011). Dessa forma, “[...] se por um lado o domínio do Estado buscava atingir a sua totalidade, é justamente da tensão desse processo que o movimento mapuche emergia com discursos bem mais elaborados, utilizando-se da sua “identidade” (VIEIRA; FERREIRA, 2011, p.120). Em suma, defendem os estudiosos que o que verdadeiramente se observa no Chile é um processo de desumanização imposto pelo Estado Nacional, impulsionado e legitimado por uma mídia projetada tendenciosamente para colocar os mapuches como selvagens, arruaceiros, violentos e que, portanto, precisam ser eliminados.




    Felizmente, os ares parecem mudar no território mapuche. Seguindo a trajetória iniciada por Equador e Bolívia, o Chile começa a tecer sua desconstrução face ao paradigma eurocentrado de Estado e Direito. Em síntese, de todos os países latino-americanos, o terceiro país que aparenta guiar-se às aspirações do Novo Constitucionalismo Latino-Americano é o Chile. Não por outra razão, uma Assembleia Constituinte já se encontra montada, tendo por presidente uma mulher mapuche de nome Elisa Loncón. Como informa João Paulo Allain Teixeira e Raquel Sparemberger, “sob o ponto de vista da representatividade, a Assembleia Constituinte chilena revela assim protagonismo político de mulheres e povos originários, alinhando-se assim à melhor tradição do Novo Constitucionalismo Latino-Americano” (TEIXEIRA; SPAREMBERGER, 2022, p.129). Ganham com isso todos os povos que habitam nesta região que ainda hoje sofre com as chagas deixadas pelo colonialismo.




    Nada obstante as duras lutas enfrentadas pela porção territorial, originária e historicamente estabelecidas, engana-se quem acredita que os únicos problemas enfrentados pelos povos indígenas resumem-se à questão fundiária. Contrario sensu, fundamentando os problemas entre grileiros, fazendeiros e indígenas, residem a aversão à diversidade formulada através do assimilacionismo cultural, principal e mais letal arma utilizada contra os povos originários. É o que se buscará apresentar.




    2.4. ASSIMILACIONISMO E CRIMINALIZAÇÃO DA DIVERSIDADE: DAS FERRAMENTAS PARA COMPOSIÇÃO DE UM GENOCÍDIO E DE UM ETNOCÍDIO LATINO-AMERICANO ATEMPORAL E INTERMITENTE




    2.4.1. CONTATO ENTRE CULTURAS: DA DIVERGÊNCIA EPISTÊMICA AO DERRAMAMENTO DE SANGUE INDÍGENA




    Considerando o ponto de vista arvorado por Tzvetan Todorov e Immanuel Wallerstein, convém abarcar em caráter de amostra um dos principais reflexos nocivos apresentados pela história a fim de expor os resultados danosos vislumbrados com o relacionamento entre perspectivas distintas de justiça. Nesse ínterim, posturas hegemônicas e impositivas marcariam, portanto, a chegada dos espanhóis ao “novo” continente. Nada obstante os excessos repercutidos pelo derramamento de sangue indígena e etnocídio constante, o próprio ideal de justiça europeu seria colocado à prova, em condição de profunda autocrítica. Tal ideal de justiça154, leia-se, nada obstante sua importante consagração na construção do Direito das principais nações europeias foi colocado à prova ao relacionar-se com outras perspectivas culturais distintas. É fato que o contato entre culturas deu-se de diferentes maneiras e diferentes formas ao longo de inúmeras civilizações e povos de diferentes bandeiras. Entretanto, tomar-se-á como ponto de estudo, as consequências abalizadas pela interação entre culturas dos espanhóis para com o os povos indígenas latino-americanos.




    É fato que uma das premissas mais questionadas pelo decolonialismo, corrente teórica que se volta, dentre outros objetivos para desfazer os malefícios epistêmicos causados pela padronização forjada na propagação do pensamento eurocentrado como único válido, cientificamente fixado e hegemonicamente superior, diz respeito ao contato entre culturas e formas de concepção de mundo distintas. O contato entre culturas e sistemas jurídicos distintos sempre representaram para todos os efeitos, no ambiente latino-americano, resultados drásticos. Uma proposta conciliatória nunca foi arbitrada ou mobilizada como possibilidade real. Contrario sensu, a proposta sempre se deu sob uma premissa de supraposição, conversão, assimilação. Em suma: “Na maioria das regiões do mundo, essa expansão envolveu conquista militar, exploração econômica e injustiças em massa” (WALLERSTEIN, 2007, p.29). Um dos principais autores mais dedicados ao estudo das relações interculturais e intersistêmicas no séc. XV diz respeito à figura de Tzvetan Todorov. Marcado pelo ano de expansão ultramarina para abarcar a conquista do continente agora chamado de América, menciona-se a data de 1492 como o momento em que o choque entre culturas começa a produzir os efeitos que se postergariam até os dias contemporâneos. Tendo na figura de Cristóvão Colombo, o “protagonista” das “descobertas” é fato que nada obstante buscasse ouro para animar seus patrocinadores, também havia o interesse de propagação da religiosidade europeia. Pode-se alinhar o interesse em captar recursos e impor a religião cristã, sendo o dinheiro o meio e a assimilação cultural, o fim155 (TODOROV, 2010). Em verdade, considerando o que movia Colombo, “não se trata de procurar a verdade, e sim procurar confirmações para uma verdade conhecida de antemão. [...] Sua convicção156 é sempre anterior à experiência” (TODOROV, 2010, p.28). Em outra passagem, vale colacionar: “Colombo age como se entre as duas ações se estabelecesse um certo equilíbrio: os espanhóis dão a religião e tomam o ouro” (TODOROV, 2010, p.62). Por certo, vale a reflexão de que, conforme aponta Immanuel Wallerstein: “a argumentação moral dos interventores é sempre maculada pelo interesse material daqueles que tem a ganhar com a intervenção157” (WALLERSTEIN, 2007, p.59).




    Nesse sentido, a partir do momento em que se percebe que os índios não estão interessados em abrir mão das suas riquezas, bem como, não possuem qualquer sentimento de culpa por parte do desinteresse com a religião unilateralmente imposta. Frente a tais situações, Cristóvão Colombo inicia uma perspectiva comportamental que irá dirigir-se do assimilacionismo à ideologia escravagista158, reputando os indígenas como seres necessariamente inferiores. É dizer, como aponta Todorov, independentemente de se tratar de uma situação de escravidão, Colombo dirige-se sob uma ótica de não-reconhecimento dos direitos dos índios à vontade própria. Talvez não sejam mais do que coisas, seres vivos, mas cujo entendimento próprio é absolutamente desprezível (TODOROV, 2010). Frente a tal ponto, “assim, em seus impulsos de naturalista, sempre quer trazer à Espanha espécimes de todos os gêneros: árvores, pássaros, animais e índios159; não lhe ocorre a ideia de pedir a opinião deles (TODOROV, 2010, p.66). O comportamento de Colombo perante os povos indígenas, reflete, portanto, uma perspectiva clara de dominação. Como leciona Wallerstein, ao configurar tal ideia, chega-se a conclusão que “a dominação, ao contrário do contato, não tolera ideias de paridade cultural. “O dominante precisa sentir que se justifica moral e historicamente como grupo dominante e principal receptor do excedente econômico produzido dentro do sistema” (WALLERSTEIN, 2007, p.65).




    Como remonta José Luiz Quadros de Magalhães, o modelo hegemônico que ora se apresenta guarda fundamentos em fatores significativos. Em primeiro ponto, menciona-se a defesa de uma conformação de história linear para justificar as interferências culturais. Nesse sentido “a ideia de que os povos e suas culturas se encontram em estágios distintos de evolução resultou na compreensão de que a cultura mais desenvolvida ao intervir em outras culturas está levando desenvolvimento e avanços civilizacionais” (MAGALHÃES, 2012, p.45). Tal missão civilizatória, portanto, passara a justificar as invasões, pilhagens, assassinatos em massa, seja legitimando seus autores, porque estariam corroborando pelo avanço civilizatório, seja ainda forçando as vítimas a aceitarem sua condição de espoliados (MAGALHÃES, 2012).




    Entretanto, em algum momento da história, independentemente dos interesses que moviam os espanhóis na busca por riquezas e poder, colocava-se a prova também o ideal de justiça que munia a cultura e o sistema jurídico europeu. Um dos mais marcantes debates acerca de tal preocupação pode ser espelhado pelo embate Sepúlveda x Las Casas. Immanuel Wallerstein aponta com segurança os pontos centrais da discussão. Em contestação aos atos realizados pela Espanha durante o contato entre culturas, Bartolomeu de Las Casas apontava que o tratamento fornecido aos povos indígenas não se apresentava de maneira adequada com o que apregoava o cristianismo. O ponto de vista formulado por Sepúlveda era dirigido construído sob a égide de quatro linhas argumentativas, sendo elas divididas sob a seguinte proposta: Em primeiro plano, os índios, dada a sua barbaridade e simplicidade natural, eram incapazes, repletos de vícios, sem qualquer tipo de instrução e do qual não lhe era possibilitada a capacidade de reger-se por si mesmos. Em suma, deveriam ser governados por outros. O segundo ponto, por sua vez, leva em conta que dada a idolatria e aos sacrifícios humanos desempenhados contra Deus, não lhes restaria outra saída senão serem punidos por seus crimes contra a Lei Divina e Natural. De mais a mais, defendia Sepúlveda também que caberia aos Espanhóis realizar a expiação necessária aos povos indígenas a fim de impedir que o “mal” provocado por tais ao longo de todos os tempos, pudesse ser impedido. É dizer, justificava-se a energia espanhola a fim de impedir o mal que os indígenas realizavam e poderiam ainda vir a sofrer. Ao final, um último argumento permitia e reforçavam as atitudes evidenciadas pelos espanhóis: O domínio espanhol tinha por finalidade promover a religião e a evangelização cristã. Logo, com a conversão, tudo se justificaria (WALLERSTEIN, 2007). Vale observar: “Em suma, a justificativa voltava-se ante: a barbárie dos outros, o fim de práticas que violam os valores universais, a defesa de inocentes em meio aos cruéis e a possibilidade de disseminar valores universais” (WALLERSTEIN, 2007, p.35). Para Tzvetan, por outro lado, é fato que os espanhóis consideraram a facilidade da conquista como uma prova da superioridade da religião cristã, e ao mesmo tempo, foi em nome da superioridade que fizeram a conquista (TODOROV, 2004).




    A argumentação de Las Casas por sua vez, como remonta Immanuel, voltava-se sobre as seguintes premissas: A Espanha não poderia sob nenhuma hipótese desprezar a equivalência moral média existente entre os sistemas sociais observados e conhecidos. Assim sendo, não era identificável qualquer tipo de hierarquia natural ou preexistente que pudesse ser estabelecida naquele contexto e que porventura justificasse o domínio e a sua respectiva violência. A falta de língua escrita não poderia sob nenhuma hipótese ser encarada como prova de inferioridade (WALLERSTEIN, 2007). Tal ponto era de todo significativo, uma vez que, por exemplo, vale observar: “Para Las Casas se a Igreja160 não tinha jurisdição sobre os não-cristãos que habitavam terras cristãs (muçulmanos) seria, portanto, ainda menos sensato argumentar que a Igreja tinha jurisdição sobre os que nunca haviam ouvido falar da sua doutrina” (WALLERSTEIN, 2007, p.37). Conforme aponta Giuseppe Tosi: “Bartolomé de Las Casas estende tal concepção a todos os homens, recorrendo ao argumento da perfeição da natureza humana criada por Deus: a natureza não pode ter produzidos povos inteiros nos quais a racionalidade não tenha sido realizada” (TOSI, 2005, p.54). Acerca de tal ponto, em estudo à obra de Las Casas, Giuseppe Tosi, reforça o contexto ao qual se referia a lógica de dominium defendida pelos Espanhóis em prejuízo aos indígenas. Para tanto, o controle do homem sobre si próprio, bem como também em face de seres irracionais assim como outrossim em face de coisas e objetos, fundamenta-se diretamente na perspectiva de que o homem representa a Deus em sua imagem. É dizer, Deus criara os homens baseando-se em sua imagem e semelhança (TOSI, 2005). Portanto, “a presença da imagem de Deus no homem é testemunhada pela sua racionalidade e sociabilidade, características a ele intrínsecas que o tornam um ser fim em si mesmo e não meio para outro, portanto, um ser livre” (TOSI, 2005, p.54).




    Do que não se pode negar é que o resultado da atuação espanhola na conquista da América espelha uma falha profunda. Tzvetan Todorov, em duro apontamento, menciona por exemplo que nada obstante o garbo e o ar de superioridade desenvolvido por tais povos em face de outros, tidos por diferentes, menores, inferiores, primitivos, a civilização europeia, nada obstante a tudo não poderia ser chamada de egocêntrica, mas em verdade alocêntrica. Justifica-se uma vez que seu centro simbólico, suas terras sagradas, além de não fazerem parte do território europeu, encontra-se dominado inteiramente pela civilização muçulmana, rivalizada historicamente em face dos povos europeus. Além disso, Todorov toma como exemplo também a perspectiva adotada pelos europeus que à época da repressão aos indígenas, período histórico em que se assentava a transição do feudalismo ao capitalismo e que fora conhecido como renascimento, encampa também uma desconexão lógica (TODOROV, 2004). Nas palavras do autor, para os europeus, “a era ideal não é nem o presente nem o futuro, mas o passado, e um passado que nem mesmo é cristão: o dos gregos e romanos” (TODOROV, 2004, p.157).




    O campo do início da modernidade, sobretudo, tem por fatores centrais, no entender de Miguel Reale a premissa de que a pessoa humana passa a se perceber no centro do universo, passando a questionar o que existe no seu entorno e a sua respectiva origem. A par disso, “não recebe do alto qualquer explicação, porque sujeita tudo a uma verificação de ordem racional dando valor essencial ao problema das origens do conhecimento, a uma fundamentação segundo verdades evidentes” (REALE, 2002, p.645). A propósito, um desinteresse ao seu processo histórico de formação executa-se à guisa de uma pretensão de universalidade161. O homem passa então a rejeitar a história, aos custos de uma perspectiva pretensamente universalista (REALE, 2002).




    2.4.2. DA RELAÇÃO ENTRE POVOS INDÍGENAS E O ESTADO




    Das maiores e constantes críticas que podem ser feitas ao Estado Brasileiro certamente deve-se ao seu tratamento aos Povos Indígenas ao longo do tempo. Seja no período colonial, seja ainda no período republicano, independentemente da forma de governo ou de Estado adotada, o que se sabe é que o modelo de pensamento assimilacionista sempre foi o formato escolhido. Em verdade, “os Estados latino-americanos, ao se constituírem, esqueceram seus povos indígenas” (SOUZA FILHO, 2021, p.61). Isso se deve, conforme Marés, muito pouco pela distância geográfica do modelo “civilizatório” construído, nem tampouco pela relativa distância dos centros de poder. É fato que os povos indígenas participaram ativamente em cada movimento de independência latino-americano, porém, nunca herdaram os louros pela atuação. Quando muito, ganharam apenas o direito ainda que de árduo exercício, de serem chamados de cidadãos (SOUZA FILHO, 2021). Nada obstante a ideologia partidária escolhida pelo voto “democrático”, independentemente da bandeira hasteada, os povos indígenas sempre foram encaminhados para uma marcha sem volta à “civilização”. Muito clara é a percepção de Achille Mbembe a respeito da política de morte162 aplicada ao regime colonialista: “Todas as manifestações de guerra e hostilidade marginalizadas pelo imaginário europeu encontraram a ocasião para reemergir nas colônias” (MBEMBE, 2018, p.37). Fica claro, portanto, que a ocupação colonial no entender do pensador camaronês voltava-se para uma questão de apreensão, demarcação e afirmação de um controle físico e, sobretudo, também geográfico, inserindo sobre tais espaços um novo arcabouço de relações sociais163 (MBEMBE, 2018). Desde o período do aldeamento, relocados em espaços mínimos, seja na condição de escravos ou trabalhadores rurais, em nenhum momento da História do Brasil, o Estado preocupou-se em preservar a diversidade dos povos originários, seja no que tange às suas concepções de mundo, hábitos, seja no que diz respeito à religiosidade, ancestralidade, espiritualidade, língua, relação com a terra, etc. Foi-lhes apresentada da vergonha da nudez à desconstrução de suas crenças e culturas. Como apontam Angatu e Tupinambá, acumulam-se cinco séculos de violações contra os povos originários. Em verdade, a inequívoca e principal dessas violações cuida do “direito indígena originário e congênito à terra. Essa violação é um dos traços mais marcantes das relações entre o Estado (colonial, imperial e republicando, incluindo a ditadura militar164 e a atualidade) e as populações originárias” (ANGATU; TUPINAMBÁ, 2018, p.29). No que se compreende da política integracionista, cujo objetivo central é “civilizar o silvícola”, reforça Marés que nada obstante a quantidade de dispositivos legais que um dia trouxeram algumas palavras a respeito dos povos indígenas, raríssimos dispositivos realmente trataram da pessoa indígena. Na imensa maioria das vezes limita-se a garantir direitos alheios. Tome-se o exemplo do Alvará Régio de 1775, onde o que de fato interessa é a pessoa que se relaciona com o indígena, não o indígena (SOUZA FILHO, 2021). Vislumbre-se que “é visível, pela leitura dos atos legislativos da época, que a única preocupação dos colonizadores para com os indígenas era a integração destes na nova sociedade” (SOUZA FILHO, 2021, p.55). Em outras palavras, “o que os índios pensavam, faziam ou queriam fazer, não entrava na ordem de preocupação daquela legislação” (SOUZA FILHO, 2021, p.56).
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